
novos fazeres, desta teia de retalhos cabe, por agora, apreciar a parte que foi tecida e 
refletir, para sem muito tardar, sair em busca de outros retalhos que possa quiçá, um 
dia, tornar-se uma trama densa da práxis educativa e artística.

No artigo A comunidade dos Arturos: existir, resistir, sobrevir, as autoras, Elenice 
Martins Barros Castro e Edilene Dias Matos buscam difundi-las, através de festas, ritos 
e outras manifestações. Nos momentos festivos, sua história é contada por cantos, 
danças, ritmos dos tambores e dos rituais, que transmitem um legado secular. No 
artigo A IMPLANTAÇÃO DO CENTRO DE LANÇAMENTO EM ALCÂNTARA E SUAS 
IMPLICAÇÕES SOCIOCULTURAIS OCASIONADA A COMUNIDADE DE MARUDÁ, 
a autora  Francisca Thamires Lima de Sousa, busca identificar e analisar as principais 
implicações socioculturais ocasionadas aos quilombolas que residem na agrovila de 
Marudá desde a implantação do Centro de Lançamento e as principais transformações 
espaciais. No artigo ANTI-COLONIZAR OS AFETOS DA BRANQUITUDE NO 
FEMINISMO BRASILEIRO, a autora ÉLIDA LIMA pretende instigar brevemente a crítica 
de algumas formas pelas quais efeitos teóricos e afetos cotidianos da branquitude têm 
suscitado enfrentamentos e transformações no movimento de mulheres brasileiras 
nos últimos anos, em especial na experiência feminista interseccional. No artigo AS 
IMPRESSÕES DOS ÍNDIOS XOKÓ E A POSIÇÃO DOS JURISTAS SOBRE A PEC 
215 E A TESE DO MARCO TEMPORAL, os autores Liliane da Silva Santos e Diogo 
Francisco Cruz Monteiro examinam documentos sobre  os direitos garantidos aos 
índios na Constituição de 1988 e averiguar as posições dos juristas sobre a PEC 215 
e a tese do marco temporal. Realizamos revisão de literatura, análises de legislações 
indigenistas, das decisões tomadas pelo Supremo Tribunal Federal (STF) sobre as 
demarcações de terras indígenas. No artigo BELÉM COMO METRÓPOLE CULTURAL 
E CRIATIVA DA AMAZÔNIA: contribuições para a elaboração do Plano Municipal de 
Cultura de Belém, o autor Valcir Bispo Santos busca apresentar alguns elementos que 
possam contribuir para a elaboração do Plano Municipal de Cultura de Belém, maior 
cidade da Amazônia Oriental brasileira. A ideia básica é que a elaboração deste plano 
pode se sustentar em três (3) diretrizes fundamentais: Participação Social, Criatividade 
e Diversidade Cultural. No artigo CORPO PRIVADO CORPO POLITICOS, os  autores 
Aurionelia Reis Baldez Joice de Oliveira Faria identificar como vem sendo pensada a 
salvaguarda das culturas3 populares através do corpo que dança, apontando limiares 
entre espetacularização nas rodas da cultura e a realidade vivida nas estruturas 
de poder capitalista. Guiaremos nossa cartografia poética tendo o samba de roda 
como principal fonte de observação para pensar corpos privados e corpos políticos. 
A partir das reflexões feitas por Stuart Hall (2013). No artigo CULTURA E SUAS 
PERFORMANCES NA ANTROPOLOGIA, SEMIÓTICA DA CULTURA E ESTUDOS 
CULTURAIS, os autores, Juliano Batista dos Santos, Jordan Antonio de Souza, José 
Serafim Bertoloto buscam realizar uma  análise teórico-reflexiva sobre a forma como 
a Antropologia, a Semiótica da Cultura e os Estudos Culturais abordam, estudam e 
interpretam a cultura. O propósito, todavia, não está reduzido ao entendimento da 
identidade de cada uma dessas ciências. DO ATO FÓBICO AO ATO MÁGICO PÓS-
POLÍTICO: O NOVO MERCADO DISCURSIVO DO MINISTÉRIO DA CULTURA os 



autores João Luiz Pereira Domingues, Leandro de Paula Santos, Mariana de Oliveira 
Silva buscam diagnosticar variações narrativas que forjam novos parâmetros de 
legitimidade para o tratamento da cultura em nível federal em um processo que se 
organiza sob dois atos discursivos, nomeados ato fóbico e ato mágico pós-político. 
No artigo DO EXCESSO DE IMAGENS AO ESVAZIAMENTO DA MENTE, a autora 
Sophia Mídian Bagues dos Santos busca aproximar a teoria semiótica de Peirce da 
filosofia budista tibetana, partindo da compreensão da contemporaneidade como 
um fabuloso sistema de signos que nos aprisiona ao Samsara, conceito oriental 
que pode ser entendido, em última instância, como a civilização da imagem. No 
artigo MODERNIDADE, DESENVOLVIMENTO E CULTURA VIVA COMO NOVA 
CONCEPÇÃO DE CULTURA POPULAR, o autor Miguel Bonumá Brunet analisa três 
concepções sobre o conceito de cultura popular, visando a compreendê-las sob a 
perspectiva da sociologia compreensiva, buscando delinear tipos-ideais balizados nos 
sentidos intentados pelos atores sociais que praticam ações de produção, difusão e 
fruição cultural. No artigo O CÔMICO, O JOCOSO E O DÚBIO NAS CANTORIAS DO 
PALHAÇO a autora  ALDA FÁTIMA DE SOUZA trata da associação dos diversos e 
atuais estudos sobre a emissão vocal, que nos permite direcionar nossa voz para a fala 
ou o canto, com a pesquisa de doutorado em andamento “Reprises Circenses: as bases 
fundantes e históricas evidentes nos circos brasileiros”. No artigo O PENSAMENTO 
NÔMADE DO CINEMA MARGINAL BRASILEIRO, os autores Amanda Souza Ávila 
Lobo Auterives Maciel Jr.  Milene de Cássia Silveira Gusmão  buscam pontuar como 
o cinema marginal traz um pensamento nômade de máquina de guerra, na medida 
em que se utiliza de signos que fogem ou que fazem fugir o império dos modelos 
maiores, entrando em relação com outros domínios moleculares de sensibilidade 
que transgridem ou propõem transvalorar os valores. No artigo TRABALHANDO O 
PATRIMÔNIO CULTURAL RELIGIOSO EM AULAS DE HISTÓRIA: SANTUÁRIO 
NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO, os autores Liana Barcelos Porto e Adival José 
Reinert Junior buscam compreender como o patrimônio cultural e religioso vem sendo 
trabalhado nas escolas da sede da rede municipal da Cidade de Canguçu RS (Canguçu 
tem 33 escolas municipais, 6 localizadas na cidade e 27 no interior do município). 
TRILHA DA VIDA COMO EXPERIÊNCIA SENSÍVEL E CULTURAL, os autores 
Allan Hoffmann, Nadja de Carvalho Lamas, Euler Renato Westphal buscam discutir 
sobre o campo do Patrimônio, principalmente nas categorias de patrimônio cultural, 
aplicados em um experimento educacional e instalação de Arte&Ciência Trilha da 
Vida presente na paisagem cultural do bairro da Limeira em Camboriú/SC. No artigo 
ÉTICA DO ENCONTRO A PARTIR DA PESQUISA AUDIOVISUAL: REFLEXÕES 
SOBRE O CURTA “FILOSOFIAS DO CORPO NO CARIRI”, a autora Natacha Muriel 
López Gallucci, busca discutir e teorizar aspectos éticos da investigação audiovisual 
na fronteira entre o filme documentário e o denominado “ensaio fílmico” tomando 
como objeto de reflexão o processo de pesquisa empírica, registro imagético, edição 
e exibição do curta-metragem Filosofias do corpo no Cariri cearense (2018). No 
artigo Cultura, Resistencia e Diferenciação Social, os autores, Solange Aparecida 
de Souza Monteiro, Heitor Messias Reimão de Melo,Paulo Rennes Marçal Ribeiro, 



buscam analisar na obra Freud, em O mal-estar da civilização, obra renomada e 
publicada em inúmeras edições, defende que a civilização é sinônimo de cultura. Ou 
seja, não podemos desassociar a funcionalidade cultural em organizar um espaço, 
determinar discursos e produzirem efeitos. 

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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CAPÍTULO 1

A COMUNIDADE DOS ARTUROS: EXISTIR, RESISTIR, SOBREVIR

Elenice Martins Barros Castro
Universidade Federal da Bahia, Instituto de 
Humanidades e Artes – IHAC, Salvador – B

Edilene Dias Matos
Universidade Federal da Bahia, Instituto de 

Humanidades e Artes – IHAC, Salvador - BA

RESUMO: A comunidade dos Arturos, 
localizada em Contagem, estado de Minas 
Gerais, detém várias tradições populares, 
transmitidas entre suas gerações desde a 
formação do grupo. Procurando manter vivas 
essas tradições e a memória coletiva da 
família artura, seus membros ‒ descendentes 
de negros escravizados ‒ buscam difundi-las, 
através de festas, ritos e outras manifestações. 
Nos momentos festivos, sua história é contada 
por cantos, danças, ritmos dos tambores e dos 
rituais, que transmitem um legado secular. 
Com a expansão do centro urbano, a 
comunidade ficou mais próxima da cidade, fator 
que pode gerar alguns conflitos, já que esse 
conjunto de valores culturais nem sempre são 
aceitos, ou compreendidos pela sociedade. 
Todavia, os Arturos procuram estabelecer 
um diálogo, para que suas práticas culturais 
possam ser representadas e valorizadas no 
contexto social urbano. Para tal, os integrantes 
dessa comunidade mantêm uma relação com 
a população de Contagem, de maneira a firmar 

a legitimidade e o prestígio de um grupo, de 
identidade significativa, que deseja superar 
as adversidades da vida cotidiana. Este texto 
propõe, pois, uma discussão sobre a questão 
da construção da identidade cultural e da 
resistência na comunidade dos Arturos, a partir 
de sua formação, tradições e ritos, os quais são 
negociados com a sociedade, da qual fazem 
parte.
PALAVRAS-CHAVE: cultura,  tradição, 
formação, resistência, identidade

ABSTRACT: The community of the Arturos, 
which is located in Contagem, state of Minas 
Gerais, has several popular traditions, that are 
transmitted between the generations since the 
group’s formation. Trying to keep alive these 
traditions and the collective memory of the 
Arturos family, the members - descendants of 
black slaves - seek to spread them through the 
celebration, the rites and other manifestations. 
In their festive moments, their history is told  by 
singing, by dancing, by the rhytms of the drums, 
and by rites. All of these manifestations are 
transmiting a secular legacy.
The expansion of the urban center has made an 
approache among the community and the city. 
This factor maybe can generate some conflicts, 
since the comunity’s set of cultural values are 
not always well accepted or understood by the 
society. However, the Arturos seek to establish 
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a dialogue, so their cultural practices could be represented and valued in the urban 
social context. In order to do so, the members of that community have a relationship 
with the population of Contagem, with the proposal to demonstrate their legitimacy and 
the prestigious of a group, which has a signifi cant identity, and wishes to overcome 
the adversities of daily life. This text, therefore, proposes a discussion on the question 
of the cultural’s construction  identity and resistance in this community, based on their 
formation, traditions and rites, which are negotiated with the society, which where they 
are included.
KEYWORDS: culture,  tradition, formation, resistance, identity

Figura 1 – Guardas de Congo e Moçambique – espaços da Comunidade
Fonte: Arcevo da autora (2017)

1 |  INTRODUÇÃO

Determinados grupos, persistem e resistem, lutando por marcar sua identidade, 
como é o caso da comunidade dos Arturos, onde seus integrantes lutam para legitimar 
seu povo, buscando manter vivas as memória e tradição trazidas por seus ancestrais. 
Por meio de ritos e mitos, eles se empenham para enfrentar a divisão social, na 
tentativa de superar a intolerância e preservar sua memória. Na busca por alternativas 
de convivência com a vida cotidiana, essa gente cria e adota formas de sobrevivência, 
criativas e autônomas, traduzidas e adaptadas a partir da história e da tradição de suas 
raízes. Sempre relembrando seus ancestrais e, tomado por uma grande religiosidade, 
o membro Arturo carrega uma esperança, buscando, na fé e na comunhão com o 
sagrado, proteção e auxílio para as lutas da vida. 

Dada a sua riqueza cultural, em maio de 2014 sua Festa ‒ o Reinado de Nossa 
Senhora do Rosário ‒ foi declarada como patrimônio cultural imaterial de Minas Gerais, 
através de solicitação do Registro ao Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e 
Cultural de Minas Gerais (IEPHA) e aprovado pelo Conselho Estadual do Patrimônio 
Cultural. De acordo com o IEPHA (2014, p5), “[...] o Registro dos Arturos foi o primeiro 
do estado de Minas Gerais e do Brasil a reconhecer uma Comunidade Tradicional 
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como patrimônio cultural”, fato que pode ampliar e reforçar o valor da cultura negra 
em Minas Gerais. No intuito de compreender o processo dessa recriação da cultura 
e do ser humano nela incorporado, proponho uma reflexão sobre essa comunidade, 
contemplando sua história, sua formação e o modo como eles se relacionam, entre 
si e com o meio externo ao seu espaço. Esta comunidade é um lugar de referência 
cultural, de resistência e de preservação de diversas tradições e manifestações da 
cultura afro-brasileira, que merecem ser percorridas e interpretadas.

2 | 	ARTHUR CAMILO – O (RE)EXISTIR NO CONTEXTO SOCIAL

A história de vida de Arthur Camilo, fundador da comunidade dos Arturos, é 
carregada de sofrimento, de humilhação e exploração da força do seu trabalho. Mesmo 
nascendo após a lei do ventre-livre, Arthur era tratado por “seu padrinho”, proprietário 
da fazenda onde morava, de forma impiedosa.

Assim como Arthur Camilo, outros negros no Brasil têm sua história de sofrimento, 
de dor e de lutas. Aqueles que sobreviveram durante a travessia para as Américas 
chegaram nessas terras com o propósito de servirem de mão-de-obra para seus 
senhores. Não tinham mais identidade, não tinham mais crença, não tinham mais uma 
história de vida; eram os “migrantes nús”, conforme denomina Glissant (2005, p. 17). 
Perderam ainda, nessa viagem, seu grupo lingüístico e cultural:

Porque o ventre do navio negreiro é o lugar e o momento em que as línguas 
africanas desaparecem, porque nunca se colocavam juntas no navio negreiro, 
nem nas plantações, pessoas que falavam a mesma língua. O ser se encontrava 
dessa maneira despojado de toda espécie de elementos de sua vida cotidiana, 
mas também, e, sobretudo, de sua língua (GLISSANT, 2005, p. 17).

Somente através dos “rastros/resíduos”, que ficaram em suas memórias, é que os 
negros africanos foram se readaptando ao novo mundo e reconstruindo sua identidade 
a partir do que restou. Por meio das lembranças desses “rastros/resíduos”, o negro 
recriou sua arte, sua cultura e suas tradições. Em suas estratégias eles concebiam o 
“imprevisível”; e novos hábitos, novas crenças iam, aos poucos, se inserindo em sua 
vivência. 

Ao fundar a comunidade, Athur Camilo procurou transmitir os fundamentos 
religiosos e a colaboração familiar. Sua história de vida e sofrimento, assim como 
as tradições populares, são transmitidas de pai para filho, objetivando manter uma 
memória coletiva. Assim, ao constituir esse grupo social, Arthur Camilo consagrou a 
história de uma comunidade, deixando nela acentuadas marcas de uma tradição que, 
a partir da oralidade, segue movendo-se de forma dinâmica e sempre presente entre 
as gerações. Percebe-se, nas intervenções e diálogos estabelecidos com os membros 
dessa comunidade, que seu fundador procurou estabelecer uma vivência ampla entre 
seus descendentes, promovendo abertura social e criando uma identidade, edificada 
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através da interação com o outro; interação essa que, muitas vezes, perpassava pela 
“tolerância” ou pelo “acolhimento” (GLISSANT, 2005), vivenciados no enfrentamento 
da vida cotidiana e, ao que parece, estabelecida nos dias atuais. 

3 |  OS ARTUROS: FORMAÇÃO E CULTURA

Figura 2 – Desfi le das Guardas na Comunidade
Fonte: Acervo da autora (2017)

A comunidade dos Arturos nasceu a partir da união de Arthur Camilo Silvério e 
Carmelinda Silva, descendentes de negros escravizados que vieram da África e foram 
trabalhar em fazendas na região em que hoje se localizam os municípios de Contagem 
e Esmeraldas, estado de Minas Gerais. Arthur Camilo herdou de seu pai, Camilo 
Silvério da Silva, o terreno de 6,5 hectares de terra, localizado na zona suburbana de 
Contagem e lá formara, com Carmelinda, uma família de 11 fi lhos, os quais, na medida 
em que iam se casando e constituindo as suas próprias famílias, passavam a residir 
no mesmo terreno, em lotes distribuídos pelo patriarca a cada um deles. Atualmente 
a comunidade compõe um grupo de cerca de 500 pessoas que fazem parte dessa 
grande família. Dos fi lhos da primeira geração, apenas o Sr. Mário Braz da Luz está 
vivo. Ele é o capitão Mor da guarda do Congo e o atual patriarca da comunidade. 
Popularmente conhecida como “Os Arturos”, a comunidade se estruturou, tendo 
como princípios básicos: família, coletividade, devoção a Nossa Senhora do Rosário, 
preservação da cultura e tradição dos antepassados e o trabalho na terra (IEPHA, 
2014, p.17). Durante muitos anos, a maior parte da alimentação dessa comunidade 
provinha do cultivo da horta, da plantação de milho, cana, feijão e café, e da dedicação 
à pecuária de subsistência, pois que criavam gado, galinhas e porcos. Entretanto, 
a partir das primeiras décadas do século XX, com a expansão, industrialização e 
urbanização da cidade de Contagem, um processo de mudanças se desencadeou nessa 
comunidade. Novos padrões de comportamento e novos hábitos foram incorporados 
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mundo contemporâneo apresenta e do qual não há possibilidade de escape. Existe 
sim, a possibilidade da resistência, da continuidade e do afeto que introduz novos 
caminhos, novos lugares e novos recursos da alegoria, aqui antevistos como um ideal 
de vida e de expressão.
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RESUMO: O presente trabalho faz uma reflexão 
sobre a implantação do Centro de Lançamento 
de Alcântara e as principais consequências 
ocasionadas aos quilombolas que residiam no 
sítio de Marudá e tiveram que ser deslocados 
para as agrovilas. A finalidade deste estudo é 
identificar e analisar as principais implicações 
socioculturais ocasionadas aos quilombolas 
que residem na agrovila de Marudá desde a 
implantação do Centro de Lançamento e as 
principais transformações espaciais.  Para 
análise do objeto de estudo em questão, 
adotamos como método o materialismo 
histórico dialético, seguido de uma abordagem 
qualitativa e de uma pesquisa empírica realizada 
na agrovila de Marudá. Como resultado dessa 
pesquisa, pode-se constatar que a implantação 
do Centro de Lançamento se configurou como 
uma disputa territorial entre o Estado Brasileiro 
e os quilombolas que residiam na área onde 
hoje o centro está instalado, esses povos foram 
retirados compulsoriamente de suas terras 
com o aval do poder público para viverem nas 

agrovilas, o que comprometeu sua identidade 
cultural e econômica, e trouxe perdas, prejuízo 
e insegurança aos deslocados. Diante desta 
conjuntura, conclui-se que a implantação de 
um grande projeto econômico pode resultar em 
prosperidade para uns em detrimento de outros 
e acarretar revoltas e conflitos. 
PALAVRAS-CHAVE: Centro de Lançamento. 
Remanejamento. Comunidade Quilombola. 
Implicações Socioculturais. 

ABSTRACT: The present work reflects on 
the implantation of the Launching Center in 
Alcântara and the main consequences caused 
to the quilombolas residing in the area and 
had to be moved to the agrovilas. The purpose 
of this study is to identify and analyze the 
main sociocultural implications caused to the 
quilombola community of Marudá with the 
implementation of the Launch Center and the 
main spatial transformations. In order to analyze 
the object of study in question, we adopt as 
dialectical historical materialism, followed 
by a qualitative approach and an empirical 
research carried out in the Marvila agrovila. 
As a result of this research, it can be seen that 
the implementation of the Launch Center was 
configured as a territorial dispute between the 
Brazilian State and the quilombola community of 
Marudá, which was forced by the public authority 
to expropriate its territory of origin to live in the 
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agrovilas, which compromised their cultural and economic identity, and brought loss, 
damage and insecurity to the displaced. Given this situation, it is concluded that the 
implementation of a large economic project can result in prosperity for some to the 
detriment of others and lead to revolts and conflicts.
KEYWORDS: Launch Center. Rescheduling. Community Quilombola. Sociocultural 
Implications.

1 | 	INTRODUÇÃO 

O Estado do Maranhão, tal qual a Amazônia, foi e continua sendo alvo de 
uma série de políticas de ordenação e uso do território as quais iniciaram-se ainda 
no regime colonial e que, no transcorrer do século XX principalmente nos Governos 
Militares, intensificaram-se na medida em que foram sendo definidas suas respectivas 
“vocações”, as quais buscaram articular a um projeto nacional de desenvolvimento e 
tornar a economia competitiva no mercado global (LOPES, 2012).

Nessa perspectiva, emergiu no início da década de 1980 um ambicioso projeto 
aeroespacial a ser implantado no município de Alcântara, Estado do Maranhão. Tal 
projeto daria origem a um Centro de Lançamento de foguetes, de alta tecnologia na 
região. Contudo, seria necessário a desapropriação de 3.500 famílias quilombolas 
tradicionais que residiam na área aproximadamente três séculos. A população exigia 
seus direitos e a desapropriação embora não tenha se dado de forma violenta, se 
concretizou com certa resistência e necessitou de decretos presidenciais (LOPES, 
2012). 

Diante deste cenário, surgiu o seguinte questionamento: Quais as implicações 
socioculturais causadas à comunidade quilombola de Marudá desde a implantação 
do CLA? Perante esta indagação podemos refletir sobre o papel do Estado diante da 
implantação de um grande projeto econômico e os impactos sociais e políticos que 
podem provocar a uma comunidade remanescente de quilombo. O objetivo do presente 
artigo é identificar e analisar as principais implicações socioculturais ocasionadas a 
comunidade quilombola de Marudá com a implantação do Centro de Lançamento e as 
principais transformações espaciais ocorridas desde então. 

Deste modo, para alcançar tal objetivo utilizou-se como método de estudo o 
materialismo histórico dialético, seguido de uma abordagem qualitativa e de uma 
pesquisa empírica realizada na agrovila de Marudá. Durante o desenvolvimento da 
pesquisa fez-se uso de materiais bibliográficos, documentais, dados estatísticos, 
questionários semiestruturado com perguntas abertas e fechadas, relatórios e mapas 
para análise descritiva do objeto em questão.

A escolha do tema surgiu a partir de algumas inquietações configuradas ao 
longo da trajetória profissional e acadêmica da autora, quando começou a trabalhar 
na Secretaria de Educação do Município de Alcântara, atuando na agrovila de Marudá 
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que fora construída para abrigar os quilombolas remanejados dos 1sítios. Em vista 
disso, se iniciaram algumas reflexões sobre as implicações socioculturais ocasionadas 
aos remanejados e se elaborou um projeto de pesquisa para desenvolver na agrovila 
com o objetivo de ampliação dos conhecimentos sobre a realidade exposta. 

Contudo, o Centro de Lançamento de Alcântara (CLA) não é algo fácil e simples 
de ser estudado, embora existam várias pesquisas que abordem essa problemática 
sua complexidade dar margem a novos questionamentos. Destarte, não se pretende 
esgotar o assunto, mas sim instigar os leitores e acrescentar entendimentos.

2 | 	A IMPLANTAÇÃO DO CENTRO DE LANÇAMENTO EM ALCÂNTARA E O 

DESLOCAMENTO DAS COMUNIDADES 

 No Brasil, as atividades aeroespaciais iniciaram em 1960 com a construção do 
Centro de Lançamento da Barreira do Inferno (CLBI), localizado em Parnamirim - RN; 
que se tornou o primeiro campo de Lançamento de Foguetes da América do Sul, seu 
objetivo consistia em produzir foguetes de sondagem para experimentos e pesquisas. 
Entretanto, o crescimento urbano em Natal/RN impossibilitou a expansão do CLBI, 
favorecendo a realização de estudos em busca de um local mais adequado para a 
construção de outro espaçoporto (FORÇA AÉREA BRASILEIRA - FAB, 2006). 

Em suma, o município de Alcântara/MA, distante 90,5 km da capital maranhense, 
foi apontado como o local mais adequado para construção do novo Centro de 
Lançamento; desde então, passou a ser considerado e apresentado pelo governo 
João Batista Figueiredo como “o mais ambicioso projeto científico para um país 
em desenvolvimento e se desenvolveu como reflexo do Estado desenvolvimentista 
hegemônico das décadas de 1970 e 1980” (MEIRELLES, 1983, p. 26). 

Alcântara possui segundo dados do censo do IBGE (Instituto de Geografia e 
Estatística, 2007), uma área de 1.483Km2. A este município pertencem à ilha do 
Cajual, do Livramento e das Pacas. A sede do município fica a 4 metros de Altitude e 
limita-se ao Norte com o oceano atlântico, ao Oeste com os municípios de Bacurituba, 
Guimarães, Bequimão e Peri-Mirim, ao Sul com o município de Cajapió e São Luís.

A sede do município fica a 22 quilômetros da capital do estado, São Luís, sendo 
este trajeto realizado por pequenas embarcações rústicas e lancha, via ferry boat ou 
via terra sendo este último o percurso mais longo, em torno de 500 quilômetros.

A escolha do território de Alcântara foi assentada com base em quatro principais 
aspectos oficiais favoráveis: à localização geográfica privilegiada do município (pela 
proximidade à linha do equador) favorecendo lançamentos de foguetes com maior 
precisão e segurança, além de possibilitar maior velocidade ao veículo lançado, 
redução dos custos com combustível e gerando por sua vez uma economia de até 

1	  O termo sítio aqui representa um conjunto de habitações onde várias pessoas residem na fa-
zenda. 
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RESUMO: O artigo pretende instigar brevemente 
a crítica de algumas formas pelas quais efeitos 
teóricos e afetos cotidianos da branquitude têm 
suscitado enfrentamentos e transformações no 
movimento de mulheres brasileiras nos últimos 
anos, em especial na experiência feminista 
interseccional. A teoria feminista tem produzido 
sistematicamente uma crítica à masculinidade; 
deseja-se salientar que é necessário para 
o feminismo conectado ao cotidiano social 
alcançar uma crítica às normativas raciais. O 
presente estudo percorre algumas heranças de 
um Brasil-colônia, assim como as atualizações 
de conceitos e práticas no feminismo marcadas 
pela intensificação, na última década, dos 
protagonismos e pautas do feminismo negro, 
que tem levado o feminismo interseccional a se 
deparar com sua branquitude. Perceberemos 
que a branquitude, ou identidade racial branca, 
pode ser uma porta de entrada para encarar 
questões da interseccionalidade que passam 
a ser melhor consideradas pelo feminismo 
como problemas relacionais, assim como 

um espaço afetivo-teórico onde se revelam 
questões capazes de interpelar o conjunto 
de valores que determina o modelo universal 
de humanidade e brasilidade. O processo de 
discussão sobre relações raciais no feminismo 
pode ser uma genuína experiência de formação 
política, como potente mobilizador de forças 
de libertação? Pesquisamos transformações 
nas subjetividades para expressar afetos 
contemporâneos em relação aos quais os 
universos vigentes tornaram-se obsoletos. 
Trata-se da produção de ideias e de ações 
capazes de fazer enfrentamento a todo 
pensamento colonizador das subjetividades. 
Sendo o feminismo uma filosofia prática, é 
preciso intensificar suas crises ao ponto de 
gestar conceitos e práticas atualizados às 
estratégias feministas anti-coloniais.
PALAVRAS-CHAVE: feminismo; relações 
raciais; branquitude; interseccionalidade; 
anticolonialismo.

ANTI-COLONIZAR OS AFETOS DA 
BRANQUITUDE NO FEMINISMO BRASILEIRO

Nos últimos anos, afetos cotidianos e 
efeitos teóricos da branquitude têm suscitado 
enfrentamentos e transformações no movimento 
de mulheres brasileiras, em especial na 
experiência feminista interseccional.



Cultura, Resistência e Diferenciação Social Capítulo 3 27

O apagamento de determinadas existências políticas tem sido questionado 
e teorizado por feministas negras estadunidenses e latino-americanas no plano 
macropolítico pelo menos desde o discurso que a ex-escrava Sojourner Truth proferiu 
de improviso em 1851, na Women’s Convention, em Ohio, depois de conquistar a 
liberdade em 1827:

“Muito bem crianças, onde há muita algazarra alguma coisa está fora da ordem. 
Aqueles homens ali dizem que as mulheres precisam de ajuda para subir em 
carruagens, e devem ser carregadas para atravessar valas, e que merecem 
o melhor lugar onde quer que estejam. Ninguém jamais me ajudou a subir em 
carruagens, ou a saltar sobre poças de lama, e nunca me ofereceram melhor lugar 
algum! E eu não sou uma mulher? Olhem para mim? Olhem para meus braços! Eu 
arei e plantei, e juntei a colheita nos celeiros, e homem algum poderia estar à minha 
frente. E não sou uma mulher? Eu poderia trabalhar tanto e comer tanto quanto 
qualquer homem e suportar o açoite também! E não sou uma mulher? Eu pari treze 
filhos e vi a maioria deles ser vendida para a escravidão, e quando eu clamei com 
a minha dor de mãe, ninguém a não ser Jesus me ouviu! E não sou uma mulher?” 
(Truth, 1851)

O que Sojourner coloca em forma de vivência é o que tem sido percebido 
insuficientemente pela literatura feminista. Enquanto o feminismo se dedicou 
historicamente a fazer uma crítica extensa ao sujeito masculino universal, não se 
dedicou satisfatoriamente para compor uma crítica ao sujeito feminino universal.

A crítica do sujeito operada pelo feminismo começa a aparecer com destaque 
na obra de Judith Butler a partir de 1990 no livro “​Problemas de gênero​​“, que chega 
ao Brasil em 2003 e fica conhecido como “​o livro que desconstruiu o conceito de 
gênero no qual está baseada toda a teoria feminista​“. Butler mostra que o livro traz “​
uma crítica da heterossexualidade compulsória dentro do feminismo​“ (Butler, 2005), 
portanto ainda ​não uma crítica à branquitude compulsória dentro do feminismo.

Se é relativamente fácil para nós relacionarmos alguns valores à negritude, tanto 
no plano teórico quanto no prático, porque não nos parece acessível - sobretudo por 
que não nos é necessário - relacionar valores à branquitude que são estruturantes da 
sociedade e do feminismo, como os conhecemos? É necessário revelar o hegemônico 
para fortalecer o não-hegemônico. É de importância vital para o feminismo e para 
qualquer prática anti-colonial: nomear a norma. Convoco entre as contemporâneas 
Jota Mombaça, pensadora trans, potiguar mundana:

“​Nomear a norma é o primeiro passo rumo a uma redistribuição desobediente 
de gênero e anticolonial da violência, porque a norma é o que não se nomeia, 
e nisso consiste seu privilégio. A não-marcação é o que garante às posições 
privilegiadas seu princípio de não questionamento, isto é: seu conforto ontológico, 
sua habilidade de perceber a si como norma e ao mundo como espelho. Nomear 
a norma é devolver essa interpelação e obrigar o normal a confrontar-se consigo 
próprio, expor os regimes que o sustentam, bagunçar a lógica de seu privilégio, 
intensificar suas crises e desmontar sua ontologia dominante e controladora”. 
(Mombaça, 2016)

Esboçamos perguntas norteadoras: como a branquitude se expressa no 
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feminismo brasileiro hoje e como pode afetar o surgimento de novos modos existência 
feminista e de experiência política? 

Chegamos a uma definição, de Denise Carreira que compreende branquitude tal 
qual compreendemos até aqui, como um sistema de valores:

“​A branquitude é compreendida como um sistema de valores e comportamentos 
que toma o ser branco como o modelo universal de humanidade, o representante 
de todas as pessoas. Esses valores levam a uma espécie de cegueira social, 
fazendo com que parte das pessoas brancas não consiga enxergar a dor das que 
enfrentam discriminação étnico-racial. A branquitude faz com que muitos entendam 
como ‘natural’ a desigualdade entre pessoas de diferentes pertencimentos raciais”. 
(Carreira, 2013)

Muitas vezes, ao discutir sobre racismo, feministas esperam abordar uma opressão 
que está lá na sociedade, e não algo que as envolva diretamente, ou que envolva a 
instituição da qual fazem parte. Edith Piza, uma das poucas brancas a pesquisar a 
branquitude, coloca como ​“​tudo parece acessível, mas, na realidade, há uma fronteira 
invisível que se impõe entre o muito que se sabe sobre o outro e o quase nada que se 
sabe sobre si mesmo​“ (Piza, 2002). Maria Aparecida Bento, negra, conhecida como 
Cida Bento, é uma das principais referências no estudo sobre branquitude no Brasil, 
e nos fala sobre o “daltonismo de cientistas e estudiosos que conseguem investigar, 
problematizar e teorizar sobre questões referentes aos indivíduos de nossa sociedade 
de forma completamente alienada da história dessa sociedade, que já tem 400 anos​“ 
(Bento, 2002a).

A questão brasileira se deu e se dá de forma diferente das demais partes do 
mundo, teóricos começaram a expor as singularidades da branquitude segundo nosso 
território. Vamos observar uma herança do processo histórico brasileiro de apagamento 
de certas identidades políticas, que afeta o feminismo em sua branquitude, ​uma herança 
colonial profundamente conectadas no apagamento da identidade racial branca e de ​
seus, como diz “fortes matizes ideológicos, políticos, econômicos e simbólicos que 
explicam e, ao mesmo tempo, desnudam o silêncio e o medo” (Bento, 2002a): o mito 
da democracia racial.

Não se ressalta suficientemente ou responsavelmente o fato histórico talvez 
mais importante para a constituição da nação Brasil, da nação mestiça, da nação 
tupiniquim, da nação da democracia racial. O Brasil teve a maior escravidão do 
mundo. Esse fato histórico é composto de outros fatos históricos revistos no “Atlas of 
the Transatlantic Slave Trade” (Eltis & Richardson, 2010), que mostram que o papel 
do Brasil do negócio da escravidão é muito maior do que se pensava. O Brasil foi o 
primeiro país a importar pessoas da África para o escravismo, em 1539. Conte-se, 
antes disso, a escravização dos chamados “gentios” ou “negros da terra”, os índios. O 
Brasil é o país que mais recebeu pessoas escravizadas, totalizando 60% de todos os 
escravizados provenientes da África no mundo, 5 milhões e 800 mil pessoas. O Brasil 
foi o último país a abolir o tráfico escravista. E finalmente: o Brasil foi o último país a 
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abolir a escravidão em si, em 1888. 
Agora vamos dar um passeio pelas Américas. No continente também se encontra 

o primeiro país do mundo a acabar com o tráfico e com a escravidão, e de uma só vez. 
Sabemos que país é esse e do fato histórico que impacta objetiva e subjetivamente a 
branquitude do nosso feminismo? Haiti. Em 1805, a primeira e única libertação que foi 
uma revolução. Lemos com Diane Lima:

“No século XVIII, um levante de consequências avassaladoras tomou conta do Haiti. 
Lutando pelo fim da exploração colonial nas Américas, a independência da república 
da ilha de São Domingos se consolidou como a única feita por cativos e libertos, 
tornando o país o primeiro a ser governado por pessoas de ascendência africana. 
A intenção de fundar-se como uma nação negra materializou-se na façanha que foi 
a proclamação do artigo 14 da Constituição Haitiana de 1805, que dizia: “Todos os 
cidadãos, de agora em diante, serão conhecidos pela denominação genérica de 
negros”. De tamanha ousadia nascia o haitianismo [ou medo branco]1, expressão 
criada para dar nome ao pânico gerado pela possibilidade de que uma insurreição 
daquela dimensão se repetisse em outros lugares da América escravista.” (Lima, 
2017)

Como tal fato impactou o maior e último país escravista do mundo? Sabemos do 
medo branco como principal motivação da abolição da escravidão no último recanto 
colonial do planeta, e não as benesses da brancura? Sabemos do medo branco como 
principal motivação da imigração de uma nacionalidade européia escolhida a dedo 
para branquear o Brasil, e não exclusivamente de uma força produtiva já adaptada à 
economia industrial capitalista? Sabemos que a chamada ​ideologia do branqueamento​
, que hoje passou a ser interpretada pela branquitude como um problema dos negros, 
teve início com um problema explícito das elites brancas: o desejo de branquear? 

O livro “Onda Negra, Medo Branco”, de Célia Maria de Azevedo mostra que 
durante toda a década de 1870, os temas do negro livre e do imigrante ideal nortearam 
os debates dos deputados provinciais. Preocupados com a extinção da escravidão 
em futuro próximo, os deputados travavam intensas e acaloradas discussões, visando 
solucionar a questão da substituição do escravizado pelo trabalhador livre antes 
mesmo que ele se tornasse um problema para os proprietários:

“Sr. presidente, desgraçadamente para nós, não se instala uma sessão judiciária 
sem que, perante ela, represente-se um desses dramas sanguinolentos, onde nós 
vemos o lar doméstico do fazendeiro lavado em sangue, e onde vemos muitas 
vezes, de envolta com o crime cometido, ameaçada a honra de nossas famílias! 
Não há dúvida, sr. presidente, que estamos à borda de um abismo, ou pisando 
sobre um vulcão!” (apud Azevedo, 1987)
“Sr. presidente, esse não é senão o brado eloquente de cada um de nós em face 
da situação crítica e lamentável que atravessa a nossa província, recebendo 
diariamente dos portos do norte, não braços que venham aumentar a sua renda; 
mas em regra geral, ladrões e assassinos que vêm perturbar a paz do lar doméstico 
e conservar em constante alarma e sobressalto as famílias e, finalmente, as 
pequenas povoações”. (apud Azevedo, 1987)
“Sr. presidente, o Brasil não é, e não deve ser, o Haiti”. (apud Azevedo, 1987)

1	  colchetes da autora
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Sabemos que após a abolição, praticamente o mesmo contingente de imigrantes 
europeus que de escravizados foi convidado ao Brasil (não sequestrado, não roubado) 
para “trabalhar ​na economia industrial capitalista” e que foram eles que trouxeram 
nas malas o anarco-sindicalismo? Sabemos que o feminismo brasileiro histórico é 
forjado no campo político das esquerdas, portanto, em centrais sindicais, associações 
de classe, centros acadêmicos? E, antes disso, sabemos que o cruzamento racial foi 
determinado pela violência e exploração do português de ultramar contra as mulheres 
não-brancas sob o cativeiro​? “A miscigenação exaltada por Gilberto Freyre como um 
embrião da democracia racial e base de nossa identidade nacional – povo mestiço, 
moreno – foi parte da escravidão colonial” (Carone, 2002). Enquanto o Haiti tornou 
o conflito constitucional: Agora somos todos negros; o Brasil  o tornou tácito: Shhh! 
Agora somos todos brancos. 

“Não seja uma branca culpada, seja uma branca responsável”. O pedido é 
de Djamila (Ribeiro, 2018) . Se como feministas não nos detivermos em examinar 
as violações mais graves estruturantes de uma sociedade até hoje escravocrata, 
é também devido à resistência em reformular as imagens que nos foram impostas 
como o modelo universal de humanidade. Cida Bento coloca que ​“é compreensível o 
silêncio e o medo, uma vez que a escravidão envolveu apropriação indébita concreta e 
simbólica, violação institucionalizada de direitos durante quase 400 dos 500 anos que 
tem o país”​ (Bento, 2002).

Mas o silêncio não pode apagar o passado e por meio de seu silêncio às questões 
coloniais, o feminismo brasileiro pode, aos poucos e cada vez mais, ir se tornando 
cativo àquilo a que se opõe. 

A interseccionalidade no caso brasileiro nos força a uma sobreposição de 
lentes, já que, como diz Suely Carneiro “Raça estrutura classe no Brasil” (Carneiro, 
2017). ​Mesmo para ​passarmos a um estágio de encontro com certa ancestralidade 
mestiça ou ​cabocla em nossos corpos femininos embranquecidos, será necessário 
sairmos da invisibilidade das estratégias de perpetuação da nossa branquitude. A 
interseccionalidade brasileira nos força a marcar-nos como brancas para assumir uma 
ação não-racista no mundo.

Como conceito emergente, a branquitude é polissêmica. Um pouco diferente da 
branquitude compreendida como um sistema de valores, Janet Helms, estudiosa do 
“White Critical Studies” que se desenvolveu nos Estados Unidos a partir dos anos 1990, 
entende branquitude como um processo de tomada de consciência da identidade racial 
branca; afirma que a evolução de uma possível identidade racial branca não-racista 
pode ser alcançada se a pessoa aceitar sua própria branquitude, e as implicações 
culturais, políticas, socioeconômicas de ser branca, definindo uma visão do eu como 
um ser racial. Adverte que é um processo sempre em andamento, no qual a pessoa 
precisa estar continuamente aberta a novas informações e formas de pensar sobre 
variáveis culturais e raciais (Helms, 1990).

De Janet a Jota, sugere-se intensificar as crises. Muitas feministas conclamam 
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o congelamento das crises nas subjetividades em prol da unificação do feminismo. 
Quando emerge a questão racial nos movimentos feministas, assim como nos 
sindicatos, vemos emergir o que Cida Bento chama de “​temores de ruptura e de 
prejuízo à totalidade​“ (Bento, 2002b). “Estamos juntas” tornou-se um imperativo. Mas 
quais as composições possíveis entre nós (que não necessariamente são união, e 
não podem ser fechamento) para que ​lutemos​, ou para que ​afirmemos juntas nossas 
diferenças em prol da criação de outros mundos possíveis​?

É necessária uma ​descolonização dos afetos da branquitude no feminismo. ​
Mulheres brancas são o elemento essencial no problema das relações raciais no 
feminismo brasileiro. Enegrecer o feminismo seria, portanto, para as mulheres 
brancas, enfrentarem suas branquitudes, investigarem onde agem pela norma e quais 
as consequências subjetivas e materiais dessas ações no mundo, visando assumir 
responsabilidade política por gestar novos mundos e reconhecer novos mundos. 
Seria ​um projeto de redistribuição de violência​, com Jota, que diz ser preciso “partir 
do princípio de que é tão fundamental abraçar a própria violência quanto tornar-se 
responsável por ela” (Mombaça, 2016)​.

Nesse sentido, feminismo branco não é o feminismo de mulheres brancas; 
feminismo branco é aquele não reconhece a perspectiva racial do seu feminismo e que 
não valoriza o engendramento das perspectivas não-brancas e ​branca crítica para o 
feminismo. A herança silenciada da branquitude grita na subjetividade contemporânea 
das mulheres brancas, beneficiários simbólicas e concretas dessa realidade. Feminismo 
branco é aquele que, diante da realidade do racismo, não se afeta a ponto de realizar 
mudanças e assumir interesses nem sempre confessáveis. 

Que composição possível para o feminismo contemporâneo pode visar a 
superação de distorções históricas nas intersubjetividades nacionais? Se a tradição 
do feminismo brasileiro não tem dado conta de tal tarefa, seria, em grande parte, 
pela manifestação determinante de sua ​branquitude​? Qual o projeto do feminismo 
para a superação da branquitude como impeditivo de uma vida afirmativa e ética, 
especialmente nas especificidades das relações raciais brasileiras?

Do ponto de vista empírico, são inúmeros os traços que hoje reconheço como 
manifestações da branquitude no feminismo brasileiro, seja no movimento de que faço 
parte ou em outros que acompanho: a negação do preconceito; a reatividade frente 
à discussão das relações raciais; a europeização e americanização da compreensão 
de mundo, que levam a distorções da realidade brasileira; a relativização dos efeitos 
da escravidão; a relativização da escravidão como fato histórico; o apelo às questões 
de classe como unificadoras das diferenças raciais; a interrupção da fala negra; a 
apropriação da fala negra; a recorrência em nomear a outra, ou seja, dizer quem é negra 
e quem não é; o profundo desconforto em ser marcada como branca; oferecimento 
de explicações, mas não de compreensão; o ressentimento pessoal; o desconforto 
com a ascendência social de pessoas negras; o apelo ao ​branqueamento quando a 
pauta é a branquitude​, ou seja, a isenção branca e a culpabilização negra; o apelo aos 
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critérios de descendência, quando a marca racial no Brasil é fenotípica; a ​carteirada​, 
ou seja, a demonstração de filiação antiga a movimentos históricos para deslegitimar 
as vivências do cotidiano; o recalque do corpo, onde questões da sexualidade também 
são abafadas e acachapadas na luta de classes e no cadinho de raças.

Ainda que esse estudo tenha ajudado a evidenciar tais características, ainda 
não está compreensível como explorá-las sistematicamente, mas certamente ajuda a 
compreender como a branquitude, ou identidade racial branca, pode ser uma porta de 
entrada ou óculos para encarar questões da interseccionalidade que somente agora 
começam a ser melhor consideradas pelo feminismo nacional - como a cisgeneridade 
e outras questões como o capacitismo e a própria questão de classe -, como problemas 
relacionais e não de guetos identitários. A identidade passa a ser pensada não como 
origem ou modelo para invisibilizar outras manifestações, mas em termos de a​parição 
e ação em proveito das diferenças. Sendo o feminismo uma filosofia prática, é preciso 
intensificar a crise de seus conceitos e práticas ao ponto de gestar outros mais 
atualizados às nossas estratégias anti-coloniais.
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RESUMO: A Constituição da República 
Federativa do Brasil, do ano de 1988 (CRFB/88), 
incorporou o multiculturalismo ao ordenamento 
jurídico, ao garantir direitos territoriais e culturais 
aos povos indígenas e ao romper com o modelo 
assimilacionista, reconhecendo os índios como 
sujeitos de direitos. Neste artigo, temos como 
objetivo geral analisar as impressões dos índios 
Xokó sobre a Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) 215/2000 e a tese do marco temporal, 
além de examinar os direitos garantidos aos 
índios na Constituição de 1988 e averiguar 
as posições dos juristas sobre a PEC 215 e a 
tese do marco temporal. Realizamos revisão de 
literatura, análises de legislações indigenistas, 
das decisões tomadas pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) sobre as demarcações de 
terras indígenas e entrevistamos alguns 
índios Xokó, no dia 9 de setembro do ano de 

2017, durante a comemoração da retomada 
das suas terras, dentre eles: antigas e novas 
lideranças, mulheres e jovens. Como forma de 
solução às divergências, ambiguidades e riscos 
que interferem na efetivação e eficácia dos 
direitos fundamentais e sociais no tocante aos 
índios, vislumbra-se a necessidade de que as 
legislações sejam aplicadas efetivamente e que 
gerem eficácia material, para que haja efeitos 
positivos e regulares esperados.
PALAVRAS-CHAVE: Índios Xokó; PEC 
215/2000; tese do marco temporal.

ABSTRACT: The Constitution of Federative 
Republic of Brazil, year 1988 (CRFB/88), 
incorporated into legal order the multiculturalism 
guarantying territorial and cultural rights 
to the Indigenous People and breaks with 
assimilationist, integrationalist, homogenizer 
model,  shortly, recognized Natives as rights 
subjects. This article main objective is analyze 
Indigenous Xokó impressions about 215/2000 
Proposal of Constitutional Emendation (PEC) 
and Timeframe Thesis besides we realized an 
examination of assecured Indigenous rights 
in the Constitution of 1988 and analyze jurists 
positions about PEC 215 and Timeframe 
Thesis. We realized literature review, 
Indigenous legislation analyzes, decisions 
about demarcations indigenous lands by 
Federal Supreme Court also we interviewed 
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momentos intensos de conflitos do passado, para o incentivo do seu povo e da defesa 
de seus direitos.

Portanto, os depoimentos dos Xokó variam entre o sentimento de preocupação e 
ameaça e a percepção da necessária resistência como forma de obstar os possíveis 
retrocessos aos direitos indígenas, representados pelos conteúdos da PEC 215/2000 
e da tese do marco temporal. 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nessa pesquisa, apresentamos como objetivo geral analisar as impressões dos 
índios Xokó sobre a PEC 215/2000 e a tese do marco temporal, além de examinar os 
direitos garantidos aos índios na Constituição de 1988 e averiguar as posições dos 
juristas sobre a PEC 215 e a tese do marco temporal.

Existe um amplo debate sobre a PEC 215/2000 e a tese do marco temporal, 
que tem sido realizado entre os juristas sobre as terras indígenas, alcançando os 
índios Xokó de Sergipe. Essas propostas e ideias geram, entre os juristas, muitas 
divergências interpretativas. Entre os juristas contrários à PEC 215/2000 e à tese do 
marco temporal, os argumentos são voltados às interpretações sistemáticas e históricas. 
Já os juristas que se posicionam em conformidade com a tese do marco temporal 
e a PEC 215/2000, utilizam como justificativa para suas ideias a legitimação como 
requisito para as propostas, entendimentos sumulados e interpretações gramaticais. 

A análise dos depoimentos demonstrou que, para os índios Xokó, a PEC 215/2000 
e a tese do marco temporal são agressões e ameaças aos seus direitos, principalmente 
no que respeita à possibilidade de reavaliarem a possibilidade de posse das suas 
terras. Entre os Xokó impera um sentimento de afronta produzido pela PEC 215/2000 
e a tese do marco temporal, ao qual respondem através de discursos que reforçam a 
ideia de resistência, no intuito de garantirem seus direitos.

Portanto, podemos concluir que, como forma de solução às divergências, 
ambiguidades e riscos que interferem na efetivação e eficácia dos direitos fundamentais 
e sociais dos povos indígenas, foram reconhecidos alguns avanços em termos de 
garantias e estabelecimentos de direitos alcançados na Constituição Federal de 
1988. Porém, vislumbra-se a necessidade de que as legislações sejam aplicadas 
efetivamente e que gerem eficácia material, para que haja efeitos positivos e regulares 
esperados.
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RESUMO: A proposta deste artigo é apresentar 
alguns elementos que possam contribuir para 
a elaboração do Plano Municipal de Cultura 
de Belém, maior cidade da Amazônia Oriental 
brasileira. A ideia básica é que a elaboração 
deste plano pode se sustentar em três (3) 
diretrizes fundamentais: Participação Social, 
Criatividade e Diversidade Cultural. O objetivo é 
criar parâmetros tanto para uma política cultural 
democrática e descentralizada, como também 
para uma estratégia de desenvolvimento tendo 
como eixo a Cultura e os traços singulares de 
sua manifestação. E, desta forma, formular uma 
visão estratégica de Belém como metrópole 
criativa e cultural da Amazônia.
PALAVRAS-CHAVE: criatividade, diversidade 
cultural, participação social, plano de cultura, 
Belém.

1 | 	INTRODUÇÃO

O objetivo deste artigo é apresentar alguns 
elementos de reflexão e contribuição para a 
elaboração do Plano Municipal de Cultura de 
Belém, maior cidade da Amazônia Oriental 

brasileira. A ideia básica é que a elaboração deste 
plano pode se sustentar em três (3) diretrizes 
fundamentais: Participação Social, Criatividade 
e Diversidade Cultural. Desta forma, pode-se 
criar parâmetros tanto para uma política cultural 
democrática e descentralizada, como também 
para uma estratégia de desenvolvimento tendo 
como eixo a Cultura e os traços singulares de 
sua manifestação. E, desta forma, formular uma 
visão estratégica de Belém como metrópole 
criativa e cultural da Amazônia.

O artigo está organizado em cinco (5) 
seções, incluindo essa Introdução. A segunda 
seção se refere a analisar como o princípio 
da Participação Social esteve presente no 
processo de construção do Sistema Municipal 
de Cultura de Belém- SMC Belém, embora o 
cenário atual não seja alentador, visto que a 
atual gestão pública municipal tem apresentado 
vários obstáculos para a efetiva democratização 
da política cultural. A terceira seção aborda 
como o princípio da Diversidade Cultural se 
tornou referencial importante para o processo 
de democratização da política cultural, assim 
como a noção de Criatividade se tornou 
referencia como um dos eixos de inovação 
no século XXI e de uma nova abordagem de 
estratégia de desenvolvimento. E examina como 
esses princípios, junto com uma metodologia 
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de participação social, podem se tornar referencias para a construção de um Plano 
Municipal de Cultura para Belém. Na quarta seção, se apresentam algumas propostas 
em nível ensaístico sobre áreas temáticas ou setoriais onde existem recursos efetivos 
ou potenciais para transformar Belém em metrópole cultural e criativa da Amazônia. E 
na quinta e última seção, fazem-se as considerações finais.

Cumpre esclarecer que este artigo foi originalmente escrito em fevereiro de 2016. 
Para fins desta publicação, preferiu-se manter a concepção do texto original em boa 
parte, mas procurando fazer algumas atualizações (porém importantes) em relação ao 
período mais recente de final de 2018.

Este artigo é um tributo a dois ativistas e militantes culturais que fazem parte da 
História das lutas pela democratização da cultura e da política cultural na Amazônia e 
em Belém. É uma homenagem a Valmir Carlos Bispo Santos (1962-2012), historiador, 
ativista e gestor cultural que se notabilizou tanto por ter sido o primeiro paraense 
e amazônida a presidir a UNE (União Nacional dos Estudantes), na época da 
Constituinte de 1988, como pela defesa firme e coerente de causas culturais, como 
o “Custo Amazônico”, defendido e aprovado na II Conferência Nacional de Cultura, 
realizada em 2010. O “custo amazônico” é um reconhecimento de um fator que onera 
as iniciativas culturais devido a questões geográficas e logísticas da região amazônica, 
e cuja aprovação significa que deveria ser incluído a partir de então em todos os 
novos editais para projetos culturais. Não é possível esquecer também de Arthur 
Leandro (1967-2018), conhecido religiosamente como Táta Kinamboji, ex-integrante 
do Conselho Nacional de Políticas Culturais (CNPC), representando a Cultura Afro-
brasileira. Militante e defensor das causas afro-brasileiras, lutou pela elaboração do I 
Plano Nacional para Cultura Afro-Brasileira e pela efetivação de uma Política Nacional 
para Povos e Comunidades Tradicionais de Matriz Africana. Arthur foi professor da 
Faculdade de Artes Visuais da UFPA, além de artista plástico, performer, poeta, 
compositor, sambista, ativista político, escultor, radialista, articulador, acadêmico, 
romancista, arquiteto e liderança dos povos tradicionais de matriz africana.

2 | 	A PARTICIPAÇÃO SOCIAL NO PROCESSO ORIGINAL DE CONSTRUÇÃO DO 

SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA DE BELÉM 

A participação social esteve presente na origem do processo de construção 
do Sistema Municipal de Cultura de Belém – SMC Belém. Isso porque a luta pela 
democratização da política cultural se constituiu no eixo dinamizador mais importante 
deste processo. Alguns grupos culturais, inicialmente ligados ao Teatro, começaram 
a se mobilizar contra a “política de balcão” que caracteriza a política cultural de 
Belém por décadas, e que se constitui em das únicas vias para se conseguir algum 
“financiamento” para os grupos culturais. Outra alternativa de financiamento é a lei 
municipal de renúncia fiscal para a Cultura denominada como “Tó Teixeira”. No entanto, 



Cultura, Resistência e Diferenciação Social Capítulo 5 65

Publications, 2000.

MINISTÉRIO DA CULTURA.  CCJC da  Câmara  Federa l  ap rova  admiss ib i l i dade 
da  PEC 421 /14 .  D ispon íve l  em:  <h t tp : / /www.cu l tu ra .gov.b r /banner -1 / - /asse t_
pub l i sher /G5fqg iDe7rqz /con ten t /cc jc -da-camara- federa l -aprova-admiss ib i l i dade-
da-pec-421-14 /10883>. Acesso em: jun. 2015

MINISTÉRIO DA CULTURA ´MinC. Plano da Secretaria da Economia Criativa: Políticas, 
diretrizes e Ações 2011 a 2014. Brasilia, Minc, 2011.

MINISTÉRIO DA CULTURA - MinC. Guia de Orientações para os Municípios: perguntas e respostas: 
Sistema Nacional de Cultura. Brasília: MinC, 2011.

PORTAL G1. In: http://g1.globo.com/pa/para/noticia/2015/11/carimbo-do-pa-recebe-oficialmente-o-
titulo-de-patrimonio-cultural-brasileiro.html

REIS, Ana Carla Fonseca (org.). Economia criativa como estratégia de desenvolvimento: uma visão 
dos países em desenvolvimento. São Paulo : Itaú Cultural, 2008

RUAS, José A. G. Aspectos estratégicos e metodológicos para a Economia da Cultura no Brasil. 
IN: Projeto “Perspectivas da Economia da Cultura: um modelo de análise do caso brasileiro”. Nota 
Técnica. Campinas: Ministério da Cultura / Fecamp, 2011.

RUBIM, Antonio A. C. “Políticas Culturais no Governo Lula”. In: RUBIM, Antonio A. C. (org). Políticas 
Culturais no Governo Lula. Salvador, EDUFBA, 2010.

SALGADO, Gabriel M; PEDRA, Layno S; CALDAS, Rebeca S. “As políticas de Financiamento à 
Cultura: a urgência de uma reforma”. In: RUBIM, Antonio A. C. (org). Políticas Culturais no Governo 
Lula. Salvador, EDUFBA, 2010.

SANTOS, Roberto. História Econômica da Amazônia (1800-1920). São Paulo: Queiróz, 1980.

SANTOS, Valcir Bispo. Desigualdades Regionais e Dinâmicas Territoriais na Amazônia Paraense. 
In: XIV Encontro da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e 
Regional. Rio de Janeiro. Anais do XIV ENA. Rio de Janeiro: ANPUR, 2011. CD. Disponível em: http://
unuhospedagem.com.br/revista/rbeur/index.php/anais/article/view/3596

SANTOS, Valcir B. A Economia Criativa e o “Ver-O-Peso Criativo”: a diversidade cultural enquanto 
recurso para a formação e fomento de clusters criativos em Belém-PA. Projeto de Extensão da 
Faculdade de Ciências Econômicas da UFPA. Belém: UFPA, 2015 (mimeo), 16 p.

SOTO, Cecilia; CANEDO, Daniele; OLIVEIRA, Gleise; SALGADO, Julia. “Politicas Publicas de 
Cultura: Os mecanismos de Participação Social”. In: RUBIM, Antonio A. C. (org). Políticas Culturais no 
Governo Lula. Salvador, EDUFBA, 2010.

UNCTAD. Relatório de Economia Criativa 2010. UNCTAD / PNUD, 2010. Disponível em: < http://
unctad.org/pt/docs/ditctab20103_pt.pdf > . Acesso em: nov. 2013



Cultura, Resistência e Diferenciação Social Capítulo 6 66

doi

CORPO PRIVADO CORPO POLITÍCOS

CAPÍTULO 6

Aurionelia Reis Baldez
UFBA. danbaldez@gmail.com

 Joice de Oliveira Faria
UFBA. Joicefaria.lit@gmail.com

RESUMO: Este artigo aplica-se a identificar 
como vem sendo pensada a salvaguarda das 
culturas1  populares através do corpo que dança, 
apontando limiares entre espetacularização 
nas rodas da cultura e a realidade vivida nas 
estruturas de poder capitalista. Guiaremos 
nossa cartografia poética tendo o samba de 
roda como principal fonte de observação para 
pensar corpos privados e corpos políticos. A 
partir das reflexões feitas por Stuart Hall (2013) 
tentaremos lançar olhares sobre a diáspora 
das danças negras como resistência de corpos 
subalternizados, e para fortalecer o debate 
sobre as tensões entre cultura e Estado, nos 
apoiaremos em Carvalho (2010). Assim o 
caminho trilhado neste artigo servirá para discutir 
o tratamento de órgãos públicos a respeito da 
salvaguarda de danças populares apresentados 
a luz da pesquisadora Raiana Carmo (2009), 
bem como as implicações reais no cotidiano 
de mulheres negras, para complementar esta 

1	 Em 2004, uma política de salvaguarda mais estruturada e sistemática começou a ser implementada pelo Iphan 
a partir da criação do Departamento do Patrimônio Imaterial (DPI). Em 2010 foi instituído pelo Decreto nº. 7.387, de 9 de 
dezembro de 2010 o Inventário Nacional da Diversidade Linguística (INDL), utilizado para reconhecimento e valoriza-
ção das línguas portadoras de referência à identidade, ação e memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira.

abordagem nos apoiaremos em Ângela Davis 
(2017). Portanto, nosso objetivo é retroceder 
aos caminhos ancestrais lançando um olhar 
para a espetacularização de corpos negros no 
contexto atual. O texto emerge com tópicos 
que partem de noções sobre a ancestralidade, 
identidade e resistência, para construir possíveis 
tensões entre realidade e o corpo “pertencente” 
ao Estado.
PALAVRAS-CHAVE: Corpo. Dança. 
Salvaguarda. Espetacularização.

RESUMEN: Este artículo se aplica a identificar 
cómo se está pensando la salvaguarda de las 
culturas populares a través del cuerpo que baila, 
apuntando umbrales entre espectacularización 
en las ruedas de la cultura y la realidad vivida en 
las estructuras de poder capitalista. Guiaremos 
nuestra cartografía poética teniendo el samba 
de rueda como principal fuente de observación 
para pensar cuerpos privados y cuerpos 
políticos. A partir de las reflexiones hechas por 
Stuart Hall (2013) intentaremos lanzar miradas 
sobre la diáspora de las danzas negras como 
resistencia de cuerpos subalternizados, y para 
fortalecer el debate sobre las tensiones entre 
cultura y Estado, nos apoyamos en Carvalho 
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(2010). Así el camino trillado en este artículo servirá para discutir el tratamiento de 
órganos públicos acerca de la salvaguardia de danzas populares presentados a la 
luz de la investigadora Raiana Carmo (2009), así como las implicaciones reales en el 
cotidiano de mujeres negras, para complementar este enfoque nos apoyamos en Ángela 
Davis (2017). Por lo tanto, nuestro objetivo es retroceder a los caminos ancestrales 
lanzando una mirada a la espectacularización de cuerpos negros en el contexto actual. 
El texto emerge con tópicos que parten de nociones sobre la ancestralidad, identidad y 
resistencia, para construir posibles tensiones entre realidad y el cuerpo “perteneciente” 
al Estado.

Esta proposta nasce através de inquietações que surgiram durante o processo 
de trocas empáticas. Poéticas de pesquisadoras negras que buscam entender as 
contribuições do Estado sobre a salvaguarda das culturas populares bem como as 
relações de ancestralidade que norteiam a resistência de corpos subalternizados. A 
pergunta que norteia este artigo debruça- se sobre como o IPHAN2 estabelece a relação 
de patrimônio nos corpos dançantes e por consequência quais interferências ocorrem 
no cotidiano destas pessoas? Seguindo este caminho, Carvalho (2010) e Stuart Hall 
(2013) ambos contribuíram para pensar a identidade, diáspora, corpo e Estado. Assim 
buscaremos construir uma cartografia para nortear o caminho sugerido entendendo 
essa relação entre corpo, ancestralidade e Estado, assim iniciaremos nossos debates, 
pensando neste corpo que renasce no Brasil e constrói formas de resistir. Em seguida 
discutiremos sobre as formas de interferência do IPHAN na vida dos corpos femininos 
que pertencem às culturas populares, pensando em elaborar uma critica afropoéticas 
para colaborar com o crescimento da produção textual sobre vidas negras no Brasil.

O processo de autonomia, referido pelo IPHAN como um ponto fundamental para 
a salvaguarda dos bens constituídos como patrimônio imaterial, envolve, dentre 
outras questões, o desenvolvimento de recursos humanos e materiais para as 
melhorias das condições de sustentabilidade dos indivíduos e grupos envolvidos 
(CARMO, 2009. p,46)3

2	 A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) define 
como patrimônio imaterial “as práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas – com 
os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as comunidades, 
os grupos e, em alguns casos os indivíduos, reconhecem como  parte integrante de seu patrimônio cul-
tural.” Esta definição está de acordo com    a Convenção da Unesco para a Salvaguarda do Patrimônio 
Cultural Imaterial, ratificada pelo Brasil em março de 2006.
Para atender às determinações legais e criar instrumentos adequados ao reconhecimento e à preser-
vação desses bens imateriais, o Iphan coordenou os estudos que resultaram na edição do Decreto nº. 
3.551, de 4 de agosto de 2000 - que instituiu o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial e criou 
o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial (PNPI) - e consolidou o Inventário Nacional de Referên-
cias Culturais (INCR).
3	 Vale ressaltar que na gestão anterior a perspectiva do ‘Estado mínimo’ delegou ao mercado a 
maioria das decisões no campo das politicas publicas de cultura, principalmente através das Leis de 
Incentivo á Cultura. Segundo Calabre, nesse período, “o governo federal diminiu o nível dos investi-
mentos públicos na área da cultura, repassando para a iniciativa privada a responsabilidade de decisão 
sobre os rumos da produção cultural (CALABRE, 2005). https://repositorio.ufba.br/ri/bitstream/ri/9104/1/
Dissertacao%2520Raiana%2520seg.pdf
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Propomos uma diáspora linguística, entendida aqui como danças que nascem 
em territórios distintos que conseguem manter uma relação de sobrevivência a partir 
da linguagem do corpo. Supomos que ocorre uma continua apropriação do Estado 
sobre corpos negros através desta imaginada preservação da cultura. Sendo o corpo 
um local privado,  como se pode tornar público corpos negros? Para contribuir com 
esse pensamento CARVALHO aponta que:

O processo de transformar eventos públicos (sociais ou comunitá- rios) em 
espetáculo possui uma longa história e o exemplo mais óbvio seria o circo 
romano: o espetáculo dos gladiadores no Coliseu tornou-se símbolo da ideia de 
entretenimento, alienação e manipulação das massas exploradas e excluídas do 
poder político. Também na Europa pós-Renascença, os autos-de-fé da Inquisição, 
as execuções e linchamentos dos déspotas franceses, as coroações barrocas, 
eram eventos concebidos como espetáculo para as massas. Contudo, um novo 
sentido de espetá- culo surgiu no início do século XIX com a sociedade de massa 
da era urbano- industrial, que passou a ser manipulada tanto pelo Estado como 
pelo capital por meio da indústria cultural. (CARVALHO, p.47. 2010)

Outrora esse corpo que vem sendo consumido no mundo do espetáculo, também 
é vitima das maiores estatísticas de morte no país, um circo de horrores que se 
estabelece a partir da banalização de mortes negras. Perante isso, como acreditar que 
vidas negras importam ao Estado. Inclinar-nos-emos sobre estes aspectos para pensar 
a estrutura vigente do racismo colonial, como a desigualdade de salários impostas a 
trabalhadores negros que ocupam o mesmo cargo de pessoas não negras, sistema 
falido de saúde publica, péssimas condições de moradias, somos em maior número 
nas penitenciarias e continuamos á alimentar a árvore genealógica dos trabalhos 
subalternos, nessa estrutura de poder que nos oferece um sistema falido prisional 
como base de formação educacional.

(Anecide de Toledo – Batuque de Umbigada/Capivari)
“Trabalhar Eu não...
Eu não...
Trabalho não tenho nada Só tenho calo na mão
O meu patrão ficou rico E nós fiquemo na mão”

Dentro do debate sobre o reconhecimento destes corpos como espaço publico o 
samba de roda do recôncavo baiano, foi reconhecido como bem imaterial e Patrimônio 
cultural4 em 2005. Catalogada por Edson Carneiro (1936) como pertencente aos 
batuques e das danças de umbigada, “classificando como samba, corruptela de semba, 
que na África banto quer dizer umbigada” Lima (2010) no texto: Sambas de umbigada: 

4	 “A reflexão acerca do patrimônio imaterial, especificamente no Brasil, remonta à década de 
30 do século passado, por iniciativa de Mário de Andrade. Dentre as suas ações pode-se destacar a 
elaboração de um anteprojeto para a criação do SPHAN. Nesse documento, Mário propôs um conceito 
amplo de patrimônio, que abrangia aspectos relevantes da diversidade como as manifestações da cul-
tura tradicional e popular, o que hoje pode ser conhecido como patrimônio imaterial” https://repositorio.
ufba.br/ri/bitstream/ri/9104/1/Dissertacao%2520Raiana%2520seg.pdf
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considerações sobre jogo performance, ritual e cultura. Embora não exista uma data 
precisa para o surgimento das chamadas danças de umbigada, fontes históricas sobre 
a brincadeira apontam sua existência desde os fins século XVII, vejamos o que pensa 
Ana Maria Antonio:

( ) a dança batuque de umbigada é designada como uma dança profana, realizada 
há mais de 400 anos, trazidas pelos escravos bantos(…). É uma dança de

terreiro, dançada por ambos os sexos. A umbigada consiste na percussão em que 
são realizadas por várias pessoas, dançadas em casal. Os casais se posicionam 
em duas fileiras confrontantes, “encostando os umbigos”. Para os batuqueiros essa 
tradição consiste em um “ritual” de troca de energia, devido ao significado de que é 
a partir do umbigo que se transfere a alimentação antes do nascimento [entrevista, 
2007].

Assim o samba de roda do recôncavo baiano se faz existir através de expressões 
musicais identitárias de dança e poética. Mesmo dentro deste pequeno apanhado 
histórico, é certo de que o samba sempre foi alvo de violência e descriminação. Mas 
o fato é que ao ser reconhecido como bem imaterial, o samba é deslocado do estado 
marginal para uma representação da cultura brasileira e assim os corpos em que o 
samba reside tem as suas subjetividades atravessadas, pois ao mesmo tempo em que 
é deslocado do marginal e passa a ter um valor para o Estado, sua relação de oprimido 
“deixa de existir”, mas ele também não passa a ser um opressor, o samba apenas é 
recolocado no contexto da espetacularização.

Com o crescimento do turismo estrangeiro, a imagem do negro passa a ser 
oferecida como entretenimento estereotipado para satisfazer um falso entendimento 
pelo turista da identidade projetada sobre o Brasil. A espetacularização vista através 
de José Jorge de Carvalho (2010) direciona o corpo do artista popular para o lugar de 
divertimento e consumo.

Defino ‘espetacularização’ como a operação típica da sociedade de massas, 
em que um evento, em geral de caráter ritual ou artístico, criado para atender a 
uma necessidade expressiva específica de um grupo e preservado e transmitido 
através de um circuito próprio, é transformado em espetáculo para consumo de 
outro grupo, desvinculado da comunidade de origem. (CARVALHO, 2010, p.48)

É preciso expandir este pensamento de espetacularização que vai além do corpo 
e perpassa questões religiosas, recorremos novamente a Carvalho (2010) que nos 
aponta algumas considerações sobre a relação entre sagrado e profano. Assim como 
as danças de umbigada, outras culturas sofrem cooptações do governo, onde tudo se 
torna lucro.

A profanação (como a ‘espetacularização’ e a ‘canibalização’) é uma via de mão 
dupla. Por um lado, é o próprio grupo que aceita se ‘auto-profanar’, isto é, retirar 
a sua tradição cultural e devocional da dimensão protegida do sagrado e expô- la 
ao entretenimento dos consu-midores em um contexto profano. Por outro lado,  são 



Cultura, Resistência e Diferenciação Social Capítulo 7 75

doi

CULTURA E SUAS PERFORMANCES NA ANTROPOLOGIA, 
SEMIÓTICA DA CULTURA E ESTUDOS CULTURAIS

CAPÍTULO 7

Juliano Batista dos Santos
Universidade Federal de Mato Grosso, 

Faculdade de Comunicação e Artes, Programa 
de Pós-Graduação em Estudos de Cultura 

Contemporânea. 
Cuiabá – Mato Grosso

Jordan Antonio de Souza
Universidade Federal de Mato Grosso, 

Faculdade de Comunicação e Artes, Programa 
de Pós-Graduação em Estudos de Cultura 

Contemporânea. 
Cuiabá – Mato Grosso

José Serafim Bertoloto
Universidade Federal de Mato Grosso, 

Faculdade de Comunicação e Artes, Programa 
de Pós-Graduação em Estudos de Cultura 

Contemporânea. 
Cuiabá – Mato Grosso

RESUMO: O presente trabalho traz uma 
análise teórico-reflexiva sobre a forma como 
a Antropologia, a Semiótica da Cultura e 
os Estudos Culturais abordam, estudam e 
interpretam a cultura. O propósito, todavia, não 
está reduzido ao entendimento da identidade de 
cada uma dessas ciências. Em meio a evolução 
do texto é apresentada, por meio de dialética 
e comparação entre suas epistemologias, as 
diferenças, visíveis e singelas, entre os conceitos 
elaborados por uma e outra(s). Há também a 
preocupação de mostrar e esclarecer que um 

mesmo objeto e/ou sujeito escolhido à pesquisa 
pode, não só nas ciências humanas e sociais, 
ser observado, apreendido e compreendido de 
diversas maneiras, de modo que todas elas, 
admitida a devida coesão e coerência lógica 
do pensamento elaborado, coexistam, não 
como concepções antagônicas e sim como 
matrizes abertas, possíveis e disponíveis às 
necessidades de cada pesquisa e investigador.
PALAVRAS-CHAVE: Cultura. Performance. 
Antropologia. Semiótica. Estudos Culturais.

ABSTRACT: The present work brings a 
theoretical-reflexive analysis on the form as 
the Anthropology, the Semiotics of the Culture 
and the Cultural Studies approach, they study 
and they interpret the culture. The purpose, 
though, it is not reduced to the understanding 
of the identity of each one of those sciences. 
Amid evolution of the text it is presented, 
through dialectics and comparison among their 
epistemologias, the differences, visible and 
simple, among the concepts elaborated by an 
and other (s). There is also the concern of to 
show and to explain that a same object and/or 
I subject chosen to the research can, not only 
in the humanities and social, to be observed, 
apprehended and understood in several ways, 
so that all of them, admitted the due cohesion 
and logical coherence of the elaborated thought, 
coexist, I don’t eat antagonistic conceptions and 
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yes as head offices open, possible and available to the needs of each research and 
investigator.
KEYWORDS: Culture. Performance. Anthropology. Semiotics. Cultural Studies.

Este capítulo é uma versão mais extensa e aprofundada da comunicação intitulada A cultura 
na percepção da Antropologia, Semiótica da Cultura e Estudos Culturais, apresentado no XIV 
Encontro de Estudos Multidisciplinares em Cultura (ENECULT), entre os dias 07 e 10 de agosto 
de 2018, na Universidade Federal da Bahia (UFBA) em Salvador, Brasil. Mais precisamente 
no Grupo de Trabalho 15 (ou GT15) de nome Semiótica e Cultura III: intersemioses.

1 | 	INTRODUÇÃO

A palavra cultura vem do latim colere que na língua portuguesa significa “cuidar 
de plantas”, “ato de plantar e cultivar plantas” ou “realização de atividades agrícolas” 
(FERREIRA, 2004). Entre seus muitos significados uma característica comum é 
preservada nas definições: a cultura é, independentemente de qualquer coisa, uma 
ação ativa dos homens, isto é, uma criação exclusivamente humana, algo que não é 
obra do acaso, nem da Natureza e nem de Deus.

Na Grécia Antiga, mais precisamente antes do período clássico V-IV a.C., quer 
dizer, antes da criação das primeiras teorias epistemológicas sobre às Artes, todas as 
criações humanas eram entendidas como arte, no sentido de “arte-ficial”. Aristóteles 
(1985), por exemplo, em seu livro Ética a Nicômaco define como artificial tudo que 
não é natural. Para ele, a naturalidade, animada ou não, é produto do Ato-Puro, 
enquanto que todas as outras coisas são consideradas cultura, ou seja, extensões da 
produtividade e criatividade dos homens.

Da antiguidade à contemporaneidade o conceito de cultura foi sendo reinventado, 
reinterpretado, readaptado no tempo e espaço sem, contudo, deixar de ser entendida 
como ação, ou melhor, “cri-ação” humana. Aliás, na modernidade pensar sobre 
cultura se tornou tão importante por causa dos descobrimentos de “novos mundos e 
povos” que novas epistemologias, voltadas tão-somente para pensar a(s) cultura(s), 
emergiram, passando, tempos depois, do status de disciplinas ao de ciências. São 
elas: Antropologia, Semiótica da Cultura e Estudos de Cultura.

Apesar dessas três epistemes terem em comum um mesmo objeto de estudo, 
a forma como cada uma delas apreende a cultura é distinta. Segundo Annemarie 
Mol (2008) enxergar uma mesma coisa de diferentes maneiras, sem privilegiar e/ou 
excluir uma(s) e outra(s), é denominado de performance ou realidade performada em 
oposição aos conceitos de perspectivismo e construtivismo.

Para esclarecer o conceito de realidade performada Mol (2008) utiliza a história 
sobre as variações de interpretações dos conceitos de anemia na medicina que, na 
prática, é performada das seguintes maneiras: performance clínica, performance 
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estatística e performance patofisiológica. A primeira baseia-se em um conjunto de 
sintomas visíveis, a segunda baseia-se em um nível de padrão coletivo de hemoglobina 
e a terceira em um nível individual de hemoglobina. 

As três formas de lidar com a anemia, ou melhor, as três diferentes anemias que, 
em nenhum momento se excluem ou mesmo deixam de ser anemias, têm coexistido 
há décadas pelo fato de a performance admitir múltiplas versões – realidades plurais 
que não se anulam quando contrárias e/ou contraditórias –, uma vez que elas não são 
perspectivas de diferentes pessoas e nem construtivismos do passado dos quais só 
uma teoria sobreviveu.

Baseando-se nas teorias de Mol (2008) são apresentadas abaixo a cultura e 
suas performances na Antropologia, Semiótica da Cultura e Estudos de Cultura. 
O intuito é mostrar que as diferentes maneiras de olhar para um mesmo objeto, 
independentemente de qual ele seja, permite não só a elaboração, interpretação e 
entendimentos mais amplos e precisos das pluralidades humanas, como também 
refuta a crença de que a verdade é única, universal e absoluta (FEYERABEND, 2010; 
PRIGOGINE, 1996). 

2 | 	A CULTURA NA PERFORMANCE DA ANTROPOLOGIA

Historicamente o primeiro uso do termo antropologia remete a Aristóteles IV a.C. 
cuja concepção de ciência prática, denominada de phrónesis, representa os estudos 
da criação de conhecimentos mediante a observação das ações e relações humanas 
que, por vontade, definem seus próprios valores, donde a concepção de cultura, em 
um primeiro momento, como processo de formação educacional do cidadão de acordo 
com os ideais da pólis.

Mais tarde, durante os séculos 18 e 19, principalmente após o Iluminismo, tal 
definição torna-se significativamente relevante, passando na contemporaneidade 
por readequações, de modo que o homem no século 20 passa a ser entendido pela 
antropologia, já consolidada como ciência, como ser biológico, social e cultural – algo 
possível somente porque o termo cultura passa a designar os elementos que são 
produzidos a partir daquela formação culta (filosofias, artes e ciências) expressa na 
forma de organização da vida social e política, local de origem da civilidade.

Na primeira configuração de cultura, que se arrasta da antiguidade até a 
modernidade, natureza e sociedade não se opõem, pois, apesar do homem ser em si 
uma criatura natural, ele é dotado de razão e capacidade para trabalhar, cujas criações, 
materiais ou imateriais, agregam-se como uma segunda natureza dos indivíduos que, 
não é inata, mas socializada.

Na segunda configuração de cultura, que vai da modernidade à 
contemporaneidade, há a desunião e, posteriormente, a contraposição entre natureza 
e cultura. Isso acontece porque a natureza é tomada como determinista e o homem 



Cultura, Resistência e Diferenciação Social Capítulo 7 78

como um ser livre. Consequentemente, a natureza opera com leis de causa e efeito 
definidas no tempo como repetição, enquanto que a cultura se torna o campo instituído 
pelos atos humanos que, historicamente, dão sentido às suas ações e constroem a 
conexão entre o motivo de sua ação, a ação propriamente dita e seus efeitos, o que 
faz da cultura o tempo da transformação. 

Antes e durante essa última acepção, principalmente nos países colonizadores, 
a elaboração do pensamento antropológico, durante a maior parte da história de seu 
desenvolvimento, principalmente no século 19, é compreendida como uma ciência 
positiva que, por excelência, dirigia-se à organização física e social do homem e 
a sua variabilidade no tempo biológico e no espaço geográfico que, através de 
perspectivas antropomórficas, antropogênicas e étnicas, cunham os conceitos de 
raças, hierarquizando civilizações inteiras e legitimando a dominação nos países 
definidos como subdesenvolvidos.

Os arquétipos de raças objetivaram estruturar por meio de estereótipos físicos 
semelhantes, comportamentos comuns, graus de tecnologia e estratificações sociais 
a verossimilhança entre indivíduos e grupos sociais, conceito que na segunda metade 
do século 20, frente ao desenvolvimento da genética que enxerga o homo sapiens 
como fenômeno biossocial, é duramente criticado por entender que a biologia e a 
geografia influenciam, porém não determinam os comportamentos culturais. 

A construção do conceito contemporâneo de cultura torna-se indissociável da 
edificação do conceito de antropologia que, a princípio, é tomado como a ciência 
que busca compreender a diversidade cultural e o outro. À vista disso, o antropólogo 
passa a ser enxergado como o pesquisador que tenta familiarizar o exótico e exotizar 
o familiar (DAMATTA, 1978) a fim de sistematizar a história natural dos homens e 
interpretar a sua evolução (MORGAN, 2005), organização social (horda, clãs, tribos e 
sociedades (QUINTANEIRO, BARBOSA, OLIVEIRA, 2003) e, fundamentalmente, as 
suas manifestações culturais (TYLOR, 2005).

A história da formação da ciência antropológica como nós a conhecemos hoje 
somente se consolida como epistemologia acadêmica a partir da ocupação de uma 
posição específica no sistema de disciplinas sociais que, em um primeiro momento, o 
da modernidade, com Edward Tylor e Franz Boas, trata de questões referentes a ciclos 
culturais e naturais cuja diferença e oposição deram origem a ideia de civilização como 
sinônimo de cultura, embora, em um segundo momento, na pós-modernidade, Clifford 
Geertz e Marshall Sahlins, acabam por dissociar cultura e sociedade por entenderem 
que as práticas sociais têm uma dimensão cultural, embora nem tudo que é produzido 
seja cultura.

Tylor (2005) diretamente e Boas (2005) indiretamente têm a preocupação em 
definir o conceito de cultura. O primeiro é adepto do darwinismo social e enxerga a 
ideia de cultura no singular: unidade e universalidade, pois, obrigatoriamente, a cultura 
se apresenta como a “soma de traços” (TYLOR, 2005, p. 69), fragmentos que não 
admite noções de diversidades visto que o desenvolvimento social segue uma única 
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direção e sentido: a sociedade ocidental europeia. 
O segundo se opõe a ideia de evolucionismo pois enxerga a cultura como uma 

escala evolutiva plural e relativa, mas não difusa, uma vez que as culturas são processos 
históricos dinâmicos que devem ser analisados estritamente no contexto em que são 
produzidas, independentemente de se admitir, ou não, a existência da transculturação 
quanto ao desenvolvimento das tecnologias empregadas à sobrevivência ou das 
formas em que se estabelecem as relações de cada sociedade, em cada tempo e 
lugar. 

É importante destacar que as teorias tyloriana e boasiana têm em comum não 
apenas a preocupação em definir o ideal de cultura e metodologias de pesquisa 
comparativa nos estudos sobre cultura. Ambas as teorias igualmente se voltam 
principalmente à análise de sociedades entendidas como exóticas e admitem que todos 
os indivíduos, independentemente dos costumes, possuem uma mesma faculdade de 
pensamento.

Eles também ratificam que os elementos que compõem uma mesma cultura 
(fábulas, artes, utensílios, vestuários, política etc.) devem ser interpretados como 
fragmentos interdependentes, embora, a de se destacar que Tylor nega o relativismo 
proposto por Boas, apesar de ora ou outra essa ideia aparecer em suas concepções 
e conceitos sobre hábitos e costumes.

Na pós-modernidade Geertz (1989) e Sahlins (2003) veem as culturas, no plural, 
como interpretação e simbolização, respectivamente. Para tanto, ambos abandonam as 
visões abrangentes de cultura por entenderem que essas definições mais confundem 
do que esclarecem os antropólogos. Em contrapartida, o primeiro propõe a cultura 
como integração global e diferenciação local (descrição densa) e, o segundo, propõe 
a cultura como uma síntese de opostos: unidade da dualidade, isto é, um evento que 
é ao mesmo tempo conservador e inovador.

Geertz através da hermenêutica, com contribuições da Semiótica, propõe 
que a sociedade deva ser lida como textos, ou seja, como um universo de teias de 
significados sempre abertos às novas interpretações da etnologia e da etnografia – 
armas indispensáveis para a descrição das tradições de cada um dos nós, ou símbolos 
sociais, que unem as teias.

Seu objetivo é descobrir a imagem da identidade cultural como um campo de 
diferenças que se confrontam em todos os níveis da heterogeneidade de símbolos 
sem excluir as suas particularidades frente às diversas sociedades. Nas palavras de 
Geertz (2001, p. 217):

Não importa o que desejemos ou encaremos como esclarecimento, a diversidade 
das culturas persiste e prolifera, mesmo em meio e até em resposta às poderosas 
forças de vinculação da indústria, das finanças, das viagens e do comércio 
modernos. Quanto mais as coisas se juntam, mais ficam separadas: o mundo 
uniforme não está muito mais próximo do que a sociedade sem classes.
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RESUMO: O trabalho investiga a trajetória do 
Ministério da Cultura do Brasil no período pós-
impeachment de Dilma Rousseff, baseando-se 
em entrevistas e falas de ministros, além de textos 
institucionais da pasta. Partindo desse corpus, 
buscamos diagnosticar variações narrativas 
que forjam novos parâmetros de legitimidade 

para o tratamento da cultura em nível federal 
em um processo que se organiza sob dois atos 
discursivos, nomeados ato fóbico e ato mágico 
pós-político. O primeiro pretende se apresentar 
como antítese ao lulismo-petismo, com ênfase 
denunciatória. O segundo se caracteriza pelo 
registro gerencialista, implicando uma espécie 
de sublimação de tensões sociais inerentes ao 
campo da gestão cultural.
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ABSTRACT: This paper thematizes the scene 
of the Brazilian Ministry of Culture after Dilma 
Rousseff’s impeachment case, seeking to 
diagnose the discursive shifts that frame new 
patterns to legitimate the management of 
culture by the Federal Government. Based 
on Ministers’ speeches, interviews and other 
sources, we argue that this arena may be 
understood by the emergence of two discursive 
acts. The phobic act shapes an antithesis to the 
Worker’s Party (PT) political heritage. The post-
political magical act represents the increase of 
the executive perspective inside the Ministry’s 
agenda, implying the suppression of social 
conflicts proper to the cultural management 
activity.
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A COALIZÃO QUE RESTOU

O presente artigo busca avançar em algumas pistas propostas por um ensaio 
produzido após o período eleitoral de 2014 (DOMINGUES; LOPES, 2014) que 
procurava indagar as interferências do circuito de reprodução do presidencialismo 
de coalizão na organização das ações do Ministério da Cultura (MinC). Tal trabalho 
identificava que o modelo político mais perceptível no MinC entre 2003 e 2014 revelava 
ora características de inadequação, ora parcial enquadramento ao conjunto geral da 
coalizão Executivo-Legislativo. Esse lugar único animou alguns agentes culturais, 
até então alheios aos processos de construção de políticas públicas de cultura, a 
conquistar um espaço mais amplo de interferência na agenda do Ministério.

As contradições do período, contudo, mostravam certo esgotamento desse 
ciclo, materializado em dois pontos principais: (1) a gestão do Executivo com alta 
incorporação de um tipo de carisma em democracia plebiscitária (SELL, 2010), que 
estava em processo de crise/renovação, não apenas no âmbito do MinC, como também 
no interior do lulismo (SINGER, 2012); (2) a evidente “recomposição hierárquica” 
do próprio presidencialismo de coalizão nativo, cujo pêndulo decisório parecia não 
mais privilegiar a centralidade do Executivo. O substrato dessa equação ilustrava um 
cenário de difícil governabilidade, possivelmente incidindo em retrocessos sociais para 
o quadriênio presidencial de 2015–2019.

Ademais, um Congresso que via aumentar o número de associações 
suprapartidárias em defesa de interesses conservadores poderia representar 
interrupções orçamentárias e legislativas orientadas às ações político-culturais dos 
anos anteriores. Essa fragilidade do Executivo seria amplificada pelo quadro de crise 
econômica, com grave incidência na capacidade de capitalização e investimento do 
Estado. Tais condições pareciam representar um real perigo à continuidade das ações 
e talvez à própria continuidade do MinC.

Como os leitores e as leitoras do presente artigo podem supor, certas premissas 
desse trabalho anterior parecem ter sido razoavelmente bem colocadas, embora sua 
previsão final em nada pudesse antecipar o quadro real que a democracia no Brasil 
viria a enfrentar.

Após a acirrada disputa eleitoral, o ano de 2015 foi marcado por uma série de 
protestos contra o governo Dilma. O cadinho de insatisfações era amplificado pela 
exposição dos casos de corrupção da Petrobras e pela defesa da operação Lava 
Jato. Uma parte significativa da sociedade brasileira demonstraria sua ojeriza à classe 
política e ao Partido dos Trabalhadores (PT) em específico. Restava um governo com 
baixíssima aprovação e bastante desidratado em sua capacidade de mobilização.

Como sabido, em dezembro daquele ano, o então presidente da Câmara dos 
Deputados acolheu pedido de impeachment contra a presidenta Dilma por improbidade 
administrativa, protocolado por partidos da oposição. Em maio de 2016, Michel Temer 
assumiu interinamente a presidência, processo concluído apenas em agosto, após 
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votação em segundo turno no Senado.
Desde então, nosso circuito de adesão à atividade democrática representativa 

tem sido diretamente afetado pela desconfiança em relação ao padrão Executivo-
Legislativo. Tem sido comum aos vetores progressistas definir o processo como um 
golpe legislativo. Não nos opomos a essa visão. Entendemos, no entanto, que o quadro 
expõe uma série de complexidades ainda não totalmente analisadas.

No percurso histórico de curto prazo, queremos reafirmar que a interrupção 
do governo Dilma é, também, resultado do desalinhamento do presidencialismo de 
coalizão ora exposto e de seu completo esgotamento como um modo de concepção 
da diferença social democrática stricto sensu. Portanto, acreditamos ser necessário 
desvendar as filigranas do mosaico atual do presidencialismo de coalizão, tomando, 
como ponto de partida, suas estratégias e abordagens em relação ao período que lhe 
precede.

Assim, interessa-nos decifrar os elementos que compõem a dinâmica 
político-institucional em vigência no MinC pós-impeachment, procurando acessar 
composições bastante fluidas de discursos de figuras-chave de uma pasta cuja marca 
é a instabilidade (RUBIM; BARBALHO, 2007). Nosso objetivo é compreender quais 
modalidades de produção discursiva vêm sendo mobilizadas nesse processo histórico 
e como se reatualizam no interior do mercado de capitais políticos nativo atual. A 
partir de registros de falas de ministros, entrevistas e textos institucionais da pasta, 
entendemos ser possível reconhecer as marcas de uma nova aisthesis, ou seja, um 
modo de produção de sensibilidades sociais convenientes à sustentação da autoridade 
política no contexto do MinC pós-impeachment.

Apesar de se tratar de um período de curta investigação, é possível perceber que 
algumas palavras-chave do quadro narrativo que procuramos diagnosticar sintetizam 
uma vontade de interrupção do circuito político anterior, constantemente refletido 
na literatura que trata da temática (RUBIM; BARBALHO; CALABRE, 2015). Nos 
últimos anos, foram concebidos diversos modelos metodológicos que ressaltavam 
pragmaticamente o lugar das políticas culturais como uma sobreposição quase imediata 
das ações do Estado sobre a organização da cultura. A proposta que expomos aqui 
aponta em outra direção: demarcar a produção histórica dessa relação e o quadro 
semântico que, de modo crescente, torna-se condição de possibilidade para a gestão 
da cultura em nível federal.

Em meio à fortuna crítica dedicada à análise das políticas culturais na experiência 
petista, fez-se frequente a identificação da agenda compartilhada entre o MinC e 
um conjunto específico de atores sociais, como que se dessa cadeia interdiscursiva 
(FOUCAULT, 2010) se abreviassem ou atrofiassem as condições de tensão dos projetos 
concretos do social. Assim, é possível que, no conjunto amplo de investigações, tenha-
se, então, tomado a totalidade do político pela fração histórica institucional, sem se 
prever que outros sentidos produzidos pelo social – apesar de não dominantes ou 
hegemônicos em dado momento – também são mobilizados para interpor-se a certos 
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projetos.
Como tal, essas outras dimensões discursivas, quando acumulam possibilidades 

de interferência na política institucional, sinalizam qual percurso pragmático tomarão. 
Essa mobilização encontra um percurso histórico atual em que tais versões do social 
acionam um recurso de sobreposição ou descaracterização do sentido gramatical até 
então comum à pactuação MinC/agentes sociais. Isso traz, para a arena chamada 
políticas culturais, uma conjunção muito peculiar no interior do Executivo nacional atual: 
se, no ínterim dos anos 2000 e 2010, os agentes sociais mobilizavam discursos como 
“protagonismo”, “emancipação”, “cidadania cultural” e “autonomia” (NUSSBAUMER, 
2007), as versões atuais se consolidam em uma dinâmica estrita, de síntese de 
narrativas constituídas em um espectro político muito específico, que entendemos 
configurar-se a partir de dois movimentos.

O primeiro conforma-se basicamente como uma antítese denunciatória, 
reservando-se a “revelar” um projeto de “aliciamento” de pulsões sociais com certos 
interesses de reprodução partidários. Nomeamos essa jornada de expurgação, 
como primeiro gesto discursivo, de ato fóbico. O segundo mostra-se um pouco mais 
refinado, fazendo, inclusive, menção às figuras-chave do período lulista, buscando 
dotar seu sentido de uma pretensão de cuidados com o futuro administrativo a partir 
de gramáticas de racionalização de recursos estatais. Sendo a noção de “austeridade” 
sua dimensão mais óbvia, nomeamos esse movimento discursivo de ato mágico pós-
político, dada sua vocação à sublimação de tensões sociais em nome do registro 
gerencial.

É importante ressaltar que esses gestos discursivos não estão contraídos em 
uma historicidade linear, com inflexões marcadas. Tais atos são acionados por quase 
todas as figuras-chave que destacaremos, cada uma promovendo uma ênfase, fóbica, 
mágica ou ambas. Nessa perspectiva, apostamos naquilo que Foucault (2010) anteviu: 
o discurso não é uma construção feita sobre significações prévias, a partir da escolha 
estratégica dos “autores” que seriam os agentes concretos de uma dada cena. A prática 
discursiva deve ser entendida, antes, como a estabilização de condições enunciativas 
que engendram uma forma anônima de legitimidade no interior de uma circunstância 
política, institucional ou epistemológica.

É assim que podemos falar de um campo discursivo, um espaço de regularidades 
do discurso em meio às quais reconhecemos sentidos em processo de sedimentação. 
Nosso esforço aqui consiste, então, não apenas em identificar as inclinações à fobia 
ou à magia na trajetória recente do MinC, mas também em compreendê-las como 
fundamentos de um novo vocabulário autorizado sobre a gestão da cultura em nosso 
cenário político.

Como veremos adiante, um possível esquema de leitura do acionamento dessas 
ênfases mostra que o ato fóbico é mais presente nos períodos da gestão de Marcelo 
Calero e Roberto Freire, enquanto o ato mágico pós-político se faz mais evidente na 
gestão de Sérgio Sá Leitão. Seguimos Foucault ao pensar que, embora sejam seus 
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RESUMO: Esse artigo tenta aproximar a 
teoria semiótica de Peirce da filosofia budista 
tibetana, partindo da compreensão da 
contemporaneidade como um fabuloso sistema 
de signos que nos aprisiona ao Samsara, 
conceito oriental que pode ser entendido, em 
última instância, como a civilização da imagem. 
O império dos signos e no que eles influenciam 
para um modo de estar no mundo mediado 
pela sua co-existência cria a sociedade do 
espetáculo. A invenção de um mundo, a partir 
da identificação da mente com as imagens e 
representações de uma contemporaneidade 
cada vez mais capturada por tudo que nos 
rodeia, afinal, o signo está em tudo é o que nos 
provoca a análise. Pela percepção das coisas 
também se gera alterações de efeito. Através 
da estética, a lógica provoca emoções e vincula 
cada vez mais o sujeito ao enredamento da 
existência mediada, onde o acesso à consciência 
iluminada seria resultado do treinamento da 
mente para se ater à primeiridade, mantida 
no tempo presente, o que poderia ser lido, no 
pensamento budista como a vacuidade. O que 
é anterior à percepção, a essência da mente; 
a ausência de existência inerente do eu e dos 

fenômenos. Segundo ensinamentos do Buda, 
qualquer experiência é uma aparência que 
surge da infinita possibilidade da vacuidade. 
Assim como surgem – por efeito dos três níveis 
de compreensão, em Peirce: o das puras 
qualidades, o do reconhecimento das coisas 
e o da elaboração em ideia – é possível que 
se esvaiam, através do senso de abertura 
vivenciado quando se repousa a mente no aqui 
e agora.
PALAVRAS-CHAVE: Imagens, Indústria 
Cultural, Mente, Budismo, Signo

ABSTRACT: This article attempts to 
approximate Peirce’s semiotic theory of 
Tibetan Buddhist philosophy, starting from the 
understanding of contemporaneity as a fabulous 
system of signs that imprisons us to Samsara, 
an oriental concept that can be understood, 
ultimately, as the civilization of the image. The 
empire of signs and in what they influence to a 
way of being in the world mediated by their co-
existence creates the society of the spectacle. 
The invention of a world, from the identification 
of the mind with the images and representations 
of a contemporaneity increasingly captured by 
everything around us, after all, the sign is in 
everything is what provokes us the analysis. 
Perception of things also produces changes 
in effect. Through aesthetics, logic provokes 
emotions and binds the subject more and more 
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to the entanglement of mediated existence, where access to enlightened consciousness 
would result from the training of the mind to stick to the primeness, maintained in 
the present tense, which could be read, in Buddhist thought as emptiness. What is 
prior to perception, the essence of mind; the absence of inherent existence of self 
and phenomena. According to Buddha’s teachings, any experience is an appearance 
that arises from the infinite possibility of emptiness. Just as they arise-as a result of 
the three levels of understanding in Peirce: that of pure qualities, that of recognition 
of things, and of elaboration into idea-it is possible to escape through the sense of 
openness experienced when the mind rests in the here and now.
KEYWORDS: Images, Cultural Industry, Mind, Buddhism, Sign

Do excesso de imagens ao esvaziamento da mente, aquela que dá significado e 
armazena o visto, cujo signo é o elemento crucial na produção de ideias é o percurso 
que esboço nesses escritos. Tento aqui compor uma tessitura de considerações a 
respeito da necessidade de resetar a mente e atravessar os significados. Estacionar 
os pensamentos e se dissuadir de uma herança cultural abrasadora.

Ser prisioneiro das próprias percepções, na contemporaneidade, se apresenta 
como uma submissão aos inúmeros estímulos que configuram a chamada Sociedade 
do Espetáculo, onde reina as modernas condições de produção e em que  tudo o 
que era diretamente vivido passa a ser tangido por uma relação social baseada em 
imagens, signos que são o princípio e o fim de sua disseminação infinita. “O espetáculo 
não é um conjunto de imagens, mas uma relação social entre pessoas, mediada por 
imagens.” (DEBORD, 2006, 3).

O espetáculo tem por habilidade fazer ver por diferentes meios o mundo 
que não é diretamente apreensível. O excesso de imagens embaralham as referências 
se tornando um beco sem saída. Para onde se queira escapar, múltiplas linguagens 
se interpõem como sistemas sociais e históricos de representação do mundo. 
(SANTAELLA, 2007)

Para compreender essa necessidade de restituir o olhar original sobre a 
vida, desacorrentada dos conceitos, trago contribuições da sabedoria budista1, 
que dialogam com a Teoria dos Signos de Peirce, indo além da sua compreensão 
sobre os estados de fecundação da falsa consciência, que no terceiro nível produz 
os conceitos, pensamentos, representações, linguagens. Na filosofia budista tais 
acontecimentos seriam decorrentes do que é chamado  de três esferas, campo de 
atuação da experiência do sujeito com o objeto, resumido pelo lama Chagdud Tulku 
1	  “Hoje, o vigoroso diálogo entre praticantes dessa antiga ciência interior e cientistas modernos 
floresceu em uma colaboração ativa. Essa parceria de trabalho foi catalisada pelo Dalai Lama e pelo 
Mind and Life Institute que por vários anos reuniram budistas e acadêmicos em discussões com cien-
tistas modernos. O que começou como conversas exploratórias evoluiu para um esforço conjunto para 
pesquisas posteriores. Como resultado, especialistas da ciência mental budista têm trabalhado com 
neurocientistas para elaborar e conduzir pesquisas que documentarão o impacto neural desses vários 
treinamentos mentais”. (RINPOCHE, 2007,14)
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Rinpoche, que viveu no Brasil, assim:

As cinco primeiras das seis perfeições funcionam em um contexto de relação 
sujeito-objeto. No caso da generosidade, por exemplo, falamos do sujeito, a pessoa 
que dá; do objeto, a pessoa a quem algo é dado; e do ato de dar. O sujeito, o objeto 
e a ação que se passa entre eles são chamados de “as três esferas”. A crença na 
solidez das três esferas constitui o campo da verdade relativa. A realidade possui 
dois aspectos: realidade última ou verdade absoluta — as coisas tal como são em 
si mesmas — e realidade relativa ou verdade relativa — as coisas tal como parecem 
ser no nível convencional. O termo tibetano para verdade relativa é composto de 
kun, que significa “tudo’ ou “muitos, e dzob, aquilo que não é verdadeiro”. Portanto, 
kundzob denota a manifestação de inumeráveis fenômenos que parecem ser algo 
que, de fato, não são. Como crianças correndo atrás de um arco-íris, tratamos as 
manifestações oníricas das aparências como se fossem substanciais e palpáveis. 
Entretanto nada nessas aparências é permanente. (RINPOCHE, 1996, 159)

“Pura, imutável, não composta e onipresente – essa é a natureza da nossa própria 
mente” (RINPOCHE, 1996, 182). Embora as aparências surjam incessantemente, nada, 
na verdade, está presente — emprestamos solidez e realidade à verdade aparente do 
‘eu’, do ‘outro’ e das ‘ações’ que ocorrem entre ‘eu’ e ‘outro’. Esse obscurecimento 
intelectual é a origem do apego e da aversão” (RINPOCHE, 1996, 181) e transcende 
a própria  linguagem, sugerindo a co-existência de uma verdade absoluta - pura 
vacuidade, sem conceitos – e as múltiplas realidades.  Na vacuidade, não há produção 
de imagens, nem capturas, nem pontos de vistas e dicotomias. A essência da mente é 
vacuidade, onde se tem o acesso direto ao presente, sem ansiedade e medo, sem a 
mediação das imagens que nos elaboram desde sempre.  

“Tomamos os eventos do cotidiano como sendo verdadeiros”. (RINPOCHE, 1996, 
40). Essa afirmação do monge Rinpoche, que considera a impermanência, de acordo 
com a tradição tibetana,  a característica fundamental do mundo sansárico, pode ser 
comparado ao modo como Peirce reconhece o segundo aspecto da percepção dos 
signos, o que está entre a vacuidade e o sentido, o estado de transição, na qual o 
imbricamento entre a mente e o que se dispõe diante dela acontece, no contagio que 
gera percepções externas, a origem do pertencimento ao mundo sensível, o campo 
de ação da verdade relativa. 

Há um mundo real, reativo, um mundo sensual, independente do pensamento e, 
no entanto, pensável, que se caracteriza pela secundidade. Esta é a categoria que 
a aspereza e o revirar da vida tornam mais familiarmente proeminente. É a arena 
da existência cotidiana. Estamos continuamente esbarrando em fatos que nos são 
externos, tropeçando em obstáculos, coisas reais, factivas que não cedem ao mero 
sabor de nossas fantasias. (SANTAELA, 2007, 30)

É nesse campo de sensações, que figura o ramo da filosofia estética, nascida 
enquanto fundação de uma ciência das coisas sensíveis epistemé aisthetiké, que 
reunia em si os domínios da arte, da beleza e da sensibilidade. Através dos sentidos, 
ocorre a apreensão do mundo. Mas de que mundo estamos falando? Essa apreensão 
é também o que nos prende a esse nível de percepção, onde o passado e o futuro 
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existem como registro feito ou por fazer na lâmina fotográfica das sensações que 
fornecem os elementos para entender o estar no mundo como código.  

Esse nível de estar no mundo, “prefere a imagem à coisa, a cópia ao original, a 
representação à realidade, a aparência ao ser”(DEBORD, 1997). É também o mundo 
que aprisiona o sujeito a uma maneira de ver fundada em dicotomias, silogismos, 
conceitos, é o próprio universo da academia. “Quer essas aparências tragam alegria 
ou tristeza [...] não são confiáveis, permanentes e nem inerentemente verdadeiras. 
No entanto, não podemos negar nossa experiência de sua manifestação 
incessante”(RINPOCHE, 2003,47). 

A missão é ruir o antigo sistema de crenças de uma tradição que considera o mundo, 
o resultado das relações interpessoais, da cultura, das posses e da subjetividade: a 
visão ocidental de existir. No Budismo esses elementos compõem o samsara, do qual 
é possível se libertar.

 “O samsara não é um lugar – por exemplo, o nosso mundo. É uma maneira de ser 
prisioneiro das próprias percepções. Há quem diga que, se traçarmos no chão um 
círculo ao redor de um peru, o animal pensará que está preso e se deixará morrer 
de fome, sem jamais tentar atravessar o círculo”. (PALDRON, 2003, 80).

Uma espantosa tarefa de esquecer tudo o que fora,  vera, sentira para se retirar 
do mundo visível, lugar que tomou conta da vivência em sociedade. Aproveitar, na 
tarefa de entender o processo de construção de si, do outro, do mundo mediado pelos 
signos – presentes em toda e qualquer linguagem – para compreender a necessidade 
de apagar da memória o que foi introjetado pelas vastas experiências, leituras, 
relações; mais recentemente, pelo mass media, desde a era da reprodutibilidade 
técnica (BENJAMIN, 1936).  

Desde Platão, a imagem sempre intrigou e se somou à face, tornando tudo 
imagem em suas várias formas de aparição, das sombras nas cavernas aos rituais 
fúnebres, às capelas cistinas, às capas de revista, à tela do cinema, à tampa da 
garrafa.  Sua definição, de diversos modos se encontra, assim como diferentes são as 
abordagens teóricas que tentam dar conta de seu universo, usos, criação, memória, 
história, arte, existir. Um modo de vida se alterou, o regime do visível trouxe à tona um 
mundo mediado A imagem funciona como uma mediação efetiva. Como é possível? 
Por que a imagem de uma fonte não sacie a nossa sede, nem o fogo nos aquece? 
(DEBREY, 1993)

O olho que vê inventa a si mesmo como extensão de tudo que notou e sentiu e 
ouviu e no fim é uma imagem, uma espécie de signo, geradora de crenças. O império 
de uma vivência no mundo que se constrói pelo elo de imagens, desde a propaganda 
até as representações e construções significantes de qualquer ordem, que orientam e 
compõem o escopo do modo de compreensão do entorno. 

Desde então, a imagem não é só uma simples imagem, mas contém a presença 
do duplo do ser representado e permite, por seu intermédio, agir sobre esse ser; 
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RESUMO: Este artigo traz como problema a 
delimitação de concepções de cultura popular 
no contexto de surgimento da nova concepção 
de cultura viva. Não pretende, portanto, definir 
cultura popular enquanto conceito sociológico, 
e sim verificar os sentidos adquiridos por este 
conceito na sociedade brasileira. Para tanto, 
analisa três concepções sobre o conceito de 
cultura popular, visando a compreendê-las 
sob a perspectiva da sociologia compreensiva, 
buscando delinear tipos-ideais balizados nos 
sentidos intentados pelos atores sociais que 
praticam ações de produção, difusão e fruição 
cultural. Tal delineamento permite verificar as 
diferenças principalmente entre a concepção 
folclórica e a concepção de cultura viva, 
principal preocupação deste estudo. Para 
isso, analisa pesquisas realizadas no Ponto de 
Cultura Quilombo do Sopapo, que harmonizam 
estreitamente com a proposta de cultura viva, 
fortalecendo a presente análise. Como critério 
de análise das diferentes concepções, é 
utilizada a compreensão de cultura enquanto 

conceito paradoxal que reúne, a um só tempo, 
criatividade e normatividade. Com esta análise, 
foi possível relacionar a concepção de cultura 
viva com a atual discussão teórica em torno da 
modernidade na sociedade contemporânea, 
buscando um equilíbrio entre o desenvolvimento 
social e econômico e as particularidades 
culturais e identitárias, com ênfase na 
importância do estímulo à potencialização das 
identidades culturais locais.
PALAVRAS-CHAVE: cultura popular, cultura 
viva, modernidade, Ponto de Cultura Quilombo 
do Sopapo.

1 | 	INTRODUÇÃO

Este artigo analisa diferentes concepções 
de cultura popular que podem ser observadas 
atualmente no Brasil. Diversos fatores afiguram 
o desenvolvimento de uma nova interpretação 
sobre a cultura popular no Brasil, dentre eles 1) 
a crise da modernidade tal como se manifesta 
especificamente no contexto brasileiro – 
próximo ao latino-americano – (QUIJANO, 
1988; SOARES, 1993; TOURAINE, 1990), 2) 
a mudança na concepção de cultura popular 
em nível internacional (BAUMAN, 2012; DA 
COSTA, 2010; MONDIACULT, 1982), e 3) a 
disseminação da crítica oriunda das ciências 
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sociais à visão folclórica e mercadológica de cultura popular (CHARTIER, 1995; HALL, 
2014; ORTIZ, 1980). Surge então uma nova concepção que, somada à conjuntura 
política do país, manifesta-se como política pública, ganhando força enquanto tipo 
de concepção de cultura popular no Brasil. Tal concepção é denominada na literatura 
recente como “Cultura Viva” (BRUNET, 2012; MIRA, 2016). Este artigo pretende defini-
la precisamente de acordo com o sentido adquirido por ela na sociedade brasileira, 
diferenciando-a do sentido observado nas concepções folclórica e mercadológica.

O artigo traz intrinsecamente a preocupação de definir esta nova concepção de 
Cultura Viva em diálogo com estudos recentes que questionam a efetiva separação 
entre esta concepção e a concepção folclórica. Cabe ressaltar que a análise parte de 
um referencial baseado em uma experiência profissional e acadêmica de envolvimento 
pretérito com o Ponto de Cultura Quilombo do Sopapo, em Porto Alegre, que harmoniza 
estreitamente com o sentido intentado pelas políticas públicas e movimentos sociais 
que definem a concepção de Cultura Viva. Assim, foi possível ter contato com a 
idealização e a realização prática desta proposta de cultura popular em um formato muito 
próximo ao seu tipo-ideal, o que fortalece e facilita a presente análise, diferenciando-a 
de outras análises, baseadas em experiências distintas, que se questionam sobre o 
efetivo rompimento da concepção de cultura viva com a concepção folclórica, como 
por exemplo a análise de Mira (2016). As pesquisas realizadas em torno da experiência 
com o Ponto de Cultura Quilombo do Sopapo serão trazidas à presente análise para 
fundamentar a classificação das concepções de cultura popular.

Nesta análise, partimos do referencial teórico-metodológico weberiano (WEBER, 
2010), com o intuito de classificar as diferentes concepções sobre cultura popular de 
acordo com o sentido intentado pelos atores sociais que as vivenciam na realidade. 
Não pretendemos, portanto, definir o que seria cultura popular enquanto conceito 
sociológico, e sim diferenciar as ações sociais realizadas por diferentes atores sociais 
as quais configuram diferentes concepções de cultura popular em suas práticas 
cotidianas. Parte, portanto, do método hermenêutico de compreensão da realidade 
sob o ponto de vista dos atores sociais em relevo.

Para precisar a classificação entre diferentes concepções sobre cultura popular, 
será feita uma análise sobre estas concepções segundo a compreensão de cultura 
enquanto conceito paradoxal, que porta, em um só tempo, as qualidades de “criatividade” 
e de “regulação normativa” (BAUMAN, 2012), ou seja, da mesma forma que a cultura 
necessariamente busca em alguma medida libertar-se de determinadas amarras 
para a livre expressão, também busca, em alguma medida, estabelecer regulações 
normativas sobre como devem ser as relações sociais e culturais, limitando a ação. 
Com isto, pretende-se esclarecer as diferentes intenções intrínsecas às diferentes 
concepções, fundamentando a compreensão de seus tipos-ideais.

Assim, se procederá como modelo teórico-analítico: 1) a definição do sentido 
dos tipos-ideais de concepções de cultura popular, a saber, a) folclore, b) cultura 
de massas e c) cultura viva; e 2) a definição dos elementos de regulação normativa 
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e de criatividade de cada um destes tipos-ideais, entendendo que todos possuem 
minimamente cada polo do paradoxo que é o conceito de cultura. A partir deste 
procedimento, será possível fazer uma análise mais complexa e minuciosa sobre 
estas diferentes concepções e seus sentidos.

O artigo divide-se em quatro partes, sendo a primeira esta introdução. A segunda 
parte, além de definir o referencial teórico-metodológico de análise, a sociologia 
compreensiva, delineará os três-tipos ideais de concepções de cultura popular de 
acordo com seus respectivos sentidos intentados, em especial a nova concepção de 
cultura popular, a Cultura Viva, baseando-se nos principais acontecimentos históricos 
que paulatinamente as definem e nas pesquisas realizadas em torno da experiência 
do Ponto de Cultura Quilombo do Sopapo, que permitem traçar uma compreensão 
suficientemente delineada da última concepção. Na terceira parte, será realizada a 
análise das diferentes concepções sobre cultura popular classificando-as segundo suas 
qualidades criativas e normativas, explicitando as diferenças entre seus respectivos 
sentidos adquiridos no tecido social. Ao final, na quarta parte, serão tecidas conclusões 
acerca desta classificação e sua relação com o debate recente sobre modernidade e 
cultura. 

2 | 	CONSTRUÇÃO IDEAL-TÍPICA DAS CONCEPÇÕES DE CULTURA POPULAR

Sob a perspectiva da sociologia compreensiva, é necessário imputar aos fatos 
históricos, para além de sua ordenação causal, um sentido unívoco, ou seja, regras 
gerais e conceitos típicos do acontecer, de forma abstrata. Esse descolamento da 
realidade é a generalização necessária à compreensão racional dos fenômenos 
da sociedade. A apreensão e a projeção intelectual destes fenômenos permitem 
esclarecer seus efeitos e sua orientação em acordo com os modos de ação deles 
procedentes. Para isso, é preciso considerar as conexões que conformam uma 
adequação de sentido que designe o fenômeno social em voga. Tais conexões devem 
ser apreendidas em seu sentido racionalmente elaborado pelos atores quanto aos 
seus fins, para que se construa uma inteligibilidade unívoca a estes fenômenos. O 
delineamento dos fenômenos sociais nas qualidades antes descritas é denominado 
pela sociologia compreensiva de tipo-ideal, tal como definido por Weber (2010).

Para que (...) se expresse algo de unívoco, a sociologia deve, por sua vez, projetar 
tipos ‘puros’ (‘ideais’) das estruturas que mostram em si a unidade consequente 
de uma adequação de sentido o mais completa possível, mas, justamente por 
isso, emergem talvez tão pouco na realidade, nesta forma pura absolutamente 
ideal, como uma reação física que é calculada sob o pressuposto de um espaço 
absolutamente vazio. (p. 36, grifos do autor).

Este recurso metodológico não deve ser entendido enquanto limitador 
das possibilidades de interpretação possíveis, e sim facilitador. Ele permite que 
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proponhamos um sentido intentado unívoco a determinado conjunto de ações sociais 
dispersas. No caso em questão, a definição ideal-típica de concepções sobre cultura 
popular consiste na adequação de sentido às ações análogas às práticas de produção, 
difusão e fruição cultural, o que envolve tanto práticas orientadas primordialmente pela 
racionalidade, quanto práticas movidas em maior grau de forma irracional (tal como 
a tipologia clássica de Weber entre ações sociais racionais com relação a fins e a 
valores, por um lado, e ações sociais tradicional e afetiva, por outro). É necessário, 
para o ajuste metodológico das ações sociais à univocidade de sentido dos tipos-
ideais, encontrar o vetor comum por meio da racionalidade com relação aos fins 
intentados por determinado conjunto de ações sociais em uma adequação lógica de 
sentido. Este ajuste não deve, no entanto, desconsiderar ou subordinar as emoções 
à razão, apenas conferir a estas um sentido unívoco racionalmente inteligível. Assim, 
observaremos tanto ações sociais plenas do sentido que se pretende expor, quanto 
ações com menor grau de consciência, mas mesmo assim tão expressivas quanto 
as primeiras na definição do sentido comum. Esta construção de sentido também é 
definida por Weber (ibid.).

Os conceitos construtivos da sociologia não são só extrínseca, mas também 
intrinsecamente típico-ideais. A ação real decorre, na grande massa dos seus 
casos, em obscura semiconsciência ou na inconsciência do seu ‘sentido intentado’. 
(...) Só ocasionalmente, e numa ação copiosamente análoga, muitas vezes, apenas 
de indivíduos, se eleva à consciência um sentido da ação (...). Mas tal não deve 
impedir que a sociologia construa seus conceitos por meio de uma classificação 
do possível ‘sentido intentado’, portanto, como se a ação transcorresse de fato 
conscientemente orientada pelo sentido. (p. 39, grifo do autor).

O sentido intentado pelos atores produtores e reprodutores das diferentes 
concepções de cultura popular é aqui destacado para a conformação de três tipos-
ideais de concepções de cultura popular que verificamos atualmente no Brasil: 
folclórica, cultura de massas e cultura viva. Para diferenciá-los, primeiramente 
buscaremos compreendê-los em acordo com atores sociais que os conformam em 
seu desenvolvimento histórico, dando origem inicialmente às concepções folclórica e 
de cultura de massas e, recentemente, à concepção de cultura viva.

De acordo com Burke (1989), a noção de cultura popular emerge a partir do 
século XIX, relacionada diretamente com os próprios intelectuais que a elaboram. 
Há uma versão – um tanto eurocêntrica – que remete o surgimento desta noção a 
intelectuais alemães na época da crescente civilização industrial. Estes romantizavam 
a cultura das classes populares em contraponto à cultura da corte francesa, que 
estava influenciando também a elite alemã, criando a noção de folclore, resistente 
até hoje, mesmo que ressignificada em alguns aspectos, com o intuito de definir uma 
cultura popular própria da Alemanha. Emerge, então, a concepção folclórica de cultura 
popular.

A concepção folclórica surge, também, em um período de emergência da 
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popularização das primeiras manifestações da cultura popular de massas por meio 
de material impresso. Esta concepção nasce com outra intencionalidade, voltada 
principalmente à comercialização das manifestações culturais, desenvolvendo-as de 
acordo com suas possibilidades de venda. Na virada do século XIX para o XX, a cultura 
de massas passa por uma expansão com o aumento da indústria de entretenimento, 
direcionando-se cada vez mais para uma concepção voltada ao mercado. A expansão 
desta concepção instiga uma definição de cultura popular folclórica cada vez mais 
rígida em oposição à cultura de mercado, que passa a ser tratada como falsa cultura, 
contrastando com a cultura popular “autêntica” selecionada pelos intelectuais. Como a 
cultura de massas seleciona cada vez mais manifestações culturais urbanas, o folclore, 
em oposição, fortalece cada vez mais a visão de que a cultura popular “autêntica” 
estaria nas manifestações culturais rurais.

No Brasil, tal concepção é expressa pela vanguarda modernista, tendo como 
expoente Mário de Andrade, e mantém sua força com o Movimento Folclórico Brasileiro 
até a atualidade. A versão brasileira desta concepção desenvolve o conceito de 
cultura popularesca, em oposição à cultura popular autêntica, ou verdadeira. A cultura 
popularesca, de forma geral, se propunha como sendo as manifestações culturais 
das classes populares que não se assentavam realmente nas raízes históricas do 
Brasil, sendo produtos da alienação das massas. Na prática, porém, verificou-se – 
como ainda verifica-se – como as manifestações que não são selecionadas pelos 
intelectuais como autêntica cultura popular.

Já a cultura de massas enquanto concepção de cultura popular se fortalece 
com o desenvolvimento tecnológico da indústria cultural, o que permite, no Brasil, 
a consolidação de atores sociais que tornam-se referência à população de forma 
geral. Tendo como pressuposto à ligação direta com o mercado, em outras palavras, 
a primazia pela comercialização de produtos em consonância com a fruição cultural, 
esta concepção experimenta um forte avanço com a popularização dos meio de 
comunicação, destacadamente o rádio e a televisão. Estes tomam conta de grande 
parte da fruição cultural da população brasileira com gêneros musicais e telenovelas 
inspiradas fundamentalmente em manifestações culturais populares (MARTÍN-
BARBERO, 1987).

Neste contexto de disputa entre a concepção da cultura de massas e cultura 
folclórica – disputa que encontra espaço principalmente no meio acadêmico – ambas 
as concepções de cultura popular afastam-se cada vez mais da cultura vivida pelas 
classes populares. Podemos observar que parte da cultura das classes populares é 
apropriada pela indústria cultural, parte é apropriada pelos folcloristas e acadêmicos, e 
parte é ignorada por estes atores culturais. Ao selecionar as manifestações seja para 
comercializa-las, seja para defini-las como o verdadeiro folclore nacional, exclui-se do 
cenário mercadológico e acadêmico boa parte da cultura das classes populares.

Frente a estas duas concepções, novas críticas surgem no debate científico, 
afirmando a necessidade de se compreender novas concepções de cultura popular. 
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O CÔMICO, O JOCOSO E O DÚBIO NAS CANTORIAS DO 
PALHAÇO

CAPÍTULO 11

Alda Fátima de Souza

RESUMO: Esse artigo trata da associação 
dos diversos e atuais estudos sobre a emissão 
vocal, que nos permite direcionar nossa voz 
para a fala ou o canto, com a pesquisa de 
doutorado em andamento "Reprises Circenses: 
as bases fundantes e históricas evidentes nos 
circos brasileiros" sob orientação do professor 
doutor Mario Fernando Bolognesi; neste caso 
específico os estudos foram direcionados para 
as cantorias dos palhaços dos circos tradicionais 
brasileiros. A partir de levantamento bibliográfico 
e alguns documentos é possível traçar um 
pequeno panorama que associa as canções 
populares, tais como o Lundu e a Modinha, 
como bases da música popular brasileira, 
caracterizada sob a sigla MPB posteriormente. 
Dentre as músicas populares destacamos a 
música sertaneja, pois esta irá posteriormente 
auxiliar a composição cênica das cantorias 
dos palhaços. Entendemos como composição 
cênica a performance do palhaço, pois em seu 
repertório, o palhaço irá misturar música, teatro 
e dança para extrair o riso do público através do 
jocoso e dúbio. O texto é resultado da disciplina 
"Tópicos Especiais: Entre a Fala e o Canto: 
possibilidades expressivas da voz nas práticas 
artísticas" do Doutorado em Artes Cênicas do 
Instituto de Artes da Universidade Estadual 

Paulista Júlio de Mesquita Filho - UNESP, sob 
a orientação do professor doutor Wladimir Farto 
Contesini de Mattos. 
PALAVRAS-CHAVE: Palhaço, Música Popular, 
Circo, Voz, Cantorias.

ABSTRACT: This article deals with the 
association of several and current studies on 
vocal emission, which allows us to direct our 
voice to speech or singing, with the doctoral 
research in progress “Circus Reprise: the 
foundational and historical foundations evident 
in Brazilian circuses” under the guidance of 
Professor Dr. Mario Fernando Bolognesi; in this 
specific case the studies were directed to the 
popular songs of the clowns of the Brazilian 
traditional circuses. From a bibliographical 
survey and some documents it is possible to 
draw a small panorama that associates the 
popular songs, such as Lundu and Modinha, as 
bases of Brazilian popular music, characterized 
by the abbreviation MPB later. Among the 
popular songs we highlight the sertaneja 
music, because this will later aid the scenic 
composition of the popular songs of the clowns. 
We understand the performance of the clown as 
a scenic composition, because in his repertoire, 
the clown will mix music, theater and dance to 
extract laughter from the audience through the 
jocular and dubious. The text is the result of the 
discipline “Special Topics: Between Speech and 
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Song: expressive possibilities of the voice in the artistic practices” of the Doctorate 
in Scenic Arts of the Institute of Arts of the Universidade Estadual Paulista Júlio de 
Mesquita Filho - UNESP, under the guidance of the Professor Dr. Wladimir Farto 
Contesini de Mattos.
KEYWORDS: Clown, Popular Music, Circus, Voice, Popular Songs of the Clowns.

O circo brasileiro sempre abarcou diversas atrações para compor o seu 
espetáculo, caracterizando-se como: Circo de Variedades. Dentre essas inúmeras 
atrações, vamos destacar neste texto as duplas caipiras e suas cantorias, que servem 
como base para uma cantoria típica do palhaço, acrescentando a esta o tom jocoso, 
cômico e dúbio. 

Para tecermos um elo entre o palhaço e a música recorremos aos estudos 
de Mario de Andrade que aborda a música popular brasileira, ainda que o termo 
atualmente nos incite diversas discussões sobre o assunto. Para o autor "Esse povo 
feito de portuguêses, africanos, ameríndios, espanhóis, trazia junto com as falas dêle, 
as cantigas e danças que a Colônia escutava. E foi da fusão destas que o nosso canto 
popular tirou sua base técnica tradicional." (Andrade, p. 169, 1958)

As pesquisas em arquivos, jornais e entrevistas realizadas com artistas da época, 
que recorrem à sua memória, são de extrema importância para conseguirmos juntar 
os retalhos da musicalidade brasileira, como fez Araújo:

Com a curiosidade aguçada por essa ausência de documentação, pude recorrer, 
em 1951 e 1954, a alguns arquivos europeus. De investigações realizadas 
na Biblioteca do Conservatório de Paris, resultou a descoberta do Diário e dos 
manuscritos musicais de Sigismond Neukomm, o discípulo de Haydin que esteve 
no Rio de Janeiro de 1816 a 1821. Entre as obras compostas durante a sua estada 
no Brasil, cujo levantamento pude realizar, figuram peças de grande valor histórico 
para a música brasileira. É o caso daquele curioso "O Amôr Brazileiro " caprice pour 
Le Piano fort sur un Londû brésilien", em que pela primeira vez em nossa história 
musical, um compositor erudito utiliza um tema popular brasileiro. A revelação 
dessa obra, que no original manuscrito de Neukomm traz a data de 03 de maio de 
1819, faz recuar de 50 anos a primazia que até agora era atribuída a Brazílio Itiberê, 
que em 1869 empregou sua fantasia característica para piano "A Sertaneja", um 
tema de fandango paranaense Balaio, meu bem balaio. (p. 8-9, 1963) 

É a partir destas e outras pesquisas que identificamos duas modalidades musicais 
que caem no gosto popular após junções e sobreposições: o Lundu e a Modinha, que 
conforme aponta Araújo (p. 11, 1963) "[...] representam, por assim dizer, os pilares 
mestres sobre os quais se ergueu todo o arcabouço da música popular brasileira. 
(...) O lundu (londu, landu, lundum, londum, landum), descendente direto do batuque 
africano, foi a válvula de equilíbrio emocional de que se utilizaram os escravos para 
amenizar as agruras do exílio e os sofrimentos da escravidão".

A modinha traz consigo características do canto lírico ou literário português e no 
Brasil passa a ter o seguinte entendimento, conforme aponta Araújo (p. 35, 1963) "Da 
existência da moda no Brasil no início de setecentos, não há que duvidar. O têrmo era 
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sinônimo de cantiga.” 
Várias denominações e influências abarcam e compõem estes dois ritmos, porém 

para as nossas explanações não poderemos falar de toda a genealogia da música 
popular brasileira, uma vez que este não é o foco deste estudo.  Basta dizer que a 
música também se associa a dança, que segundo o ritmo do Lundu e mais tarde do 
Samba, temos uma dança conhecida por Xula ou Chula, Andrade (1958) menciona 
que era assim denominada por ser "dançada por negros", mas como normalmente 
acontece, essa dança se popularizou por todo o Brasil. São essas e outras variantes 
da música e da dança que irão compor cenicamente a figura do palhaço cantador. 
Andrade (1958) ainda menciona que o Lundu se aproximava muito mais do "amor 
cômico", contribuindo com uma música mais jocosa, a posteriori.

Silva (2003) exemplifica a variedade de atrações que ocorriam nos circos, em 
especial os que transitavam pela América Latina, em meados do século XIX, que 
possuíam em suas programações os "bailes da terra" e identifica o ritmo do Lundu 
como sendo uma dessas atrações, que de acordo com Teodoro Klein se refere a um 
ritmo de origem afro-brasileira. 

Em uma época que não havia televisão e internet, os circos e os teatros eram 
o maior meio de divulgação de artistas, por isso o circo sempre esteve atento ao 
seu tempo para compor as atrações do seu espetáculo de variedades. É assim que 
na Era do Rádio no Brasil os diversos talentos revelados pelo rádio, sejam eles em 
duplas, trios ou mesmo solo, também se apresentavam nos circos. Os cantores de 
rádio, assim conhecidos por conta da divulgação e propagação de suas músicas nas 
rádios brasileiras, em especial a Rádio Nacional, localizada no Rio de Janeiro; se 
destacavam por possuir uma voz que de acordo com Mário de Andrade "trouxessem 
traços da genuína voz brasileira." (Anais do Congresso, 1938). Segundo o modelo 
nacional de canto erudito, proposto por Mario de Andrade, conforme aponta Duarte 
(p. 88, 1994) "[...] cantores e professores deveriam beber na fonte do povo o mesmo 
alimento fecundo que os nossos compositores se reforçam, assim realizando um canto 
mais de acordo com a pronúncia da língua que é nossa e com os acentos e maneiras 
expressivas já tradicionalizadas em nosso cantar popular".

Com isso e no apogeu do rádio temos cantores como Vicente Celestino, Silvio 
Caldas, Cauby Peixoto, Nélson Gonçalves, Araci de Almeida, Emilinha Borba, Dalva 
de Oliveira, para citar alguns de muitos que fizeram sucesso, transferindo também 
este sucesso para os picadeiros dos circos.

Após a popularização da televisão no Brasil, por volta das décadas de 1970 e 1980, 
alguns espetáculos ao vivo tais como: shows das rádios, os circos e mesmo os teatros, 
tiveram certo desprestígio, tendo a necessidade de realizar atrações mais próximas 
do povo, valorizando o regionalismo brasileiro. É neste momento que as duplas e 
trios caipiras se popularizam nos circos e na indústria fonográfica, proporcionando 
certo tom "bucólico e pastoril" aos moldes brasileiros. Cantores como Pena Branca e 
Xavantinho; Mariazinha e Zé do Rancho; Cascatinha Inhana; Trio Parada Dura; João 
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Mineiro e Marciano; Duduca e Dalvan; Tonico e Tinoco, entre outros que surgiram e 
alavancaram as músicas populares que valorizavam o homem do campo, o caipira 
e sua pronúncia de pessoa simples; deram início ao ritmo Sertanejo, atualmente tão 
valorizado. Estes cantores se apresentavam constantemente nos circos, principalmente 
aqueles que ficavam às margens das grandes cidades. Algumas duplas chegaram a criar 

o seu próprio circo. 

Os circos também realizavam as serestas e por vezes eram contratados para 
tocar e cantar em fazendas próximas aos locais onde estavam. Andrade aponta que 
(p. 180, 1958) "’Chôros", "Serestas", são nomes genéricos aplicados a tudo quanto 
é música noturna de caráter popular, especialmente quando realizada ao relento. O 
Chôro implica no geral participação de pequena orquestra com um instrumento mais 
ou menos solista, predominando sobre o conjunto." 

Irênio Macedo Silva (palhaço Miúdo), fazendo seresta no circo Iquilone na cidade de 
Parapiranga década de 1960. Foto de João Francisco Silva. Acervo Jucineide Silva.



Cultura, Resistência e Diferenciação Social Capítulo 11 134

Cascatinha e Inhana se apresentando em um circo, década de 1960. Foto tirado por Apollo 11. 
Acervo Jucineide Silva.

Essas duplas e trios sertanejos exerceram forte influência nas cantorias realizadas 
pelos palhaços, seja na forma de cantar com uma pronúncia bem regionalizada, seja 
na forma simples e quase falada da maioria das cantorias.

Neste sentido, as cantorias propostas "[...] são músicas interpretadas pelos 
palhaços, que convidam o público a responder ou participar. Nestas cantorias os 
palhaços sempre utilizam palavras de duplo sentido, facilmente identificadas pelo 
público. A forma jocosa como é cantada leva o público ao riso, às gargalhadas e sátiras 
entre estes e o palhaço." (Souza, p. 87, 2016)

A cantoria popular do palhaço não possui a obrigação de atingir o tom ou a nota 
musical perfeita, Boulez (p. 59, 1995), afirma que "[...] certas regras não podem ser 
transgredidas sem danos e, algumas vezes, sem cair no ridículo [...]", pois é justamente 
neste ponto que entra a criatividade dos palhaços com relação à fala e cantorias: ele 
quer atingir o ridículo, provocando assim o cômico, que para Boulez (p. 59, 1995) 
passa a ter uma função "[...] tendo como variável o modo de emissão vocal adotado". 

Palhaço Chuvisco fazendo cantoria no seu circo, provavelmente na década de 1960. Fotógrafo 
não identificado. Acervo Jucineide Silva.

Nossa raça está fortemente impregnada de sangue guarani. Os brasílicos 
empregavam e empregam freqüentemente o som nasal, cantando. Esta nasalação 
do canto é comum inda agora em quase todo o país, embora seja possível distinguir 
pelo menos dois timbres nela, um de franca origem africana, outro já peculiarmente 
nosso. (Andrade, p. 171, 1958) 
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As misturas sonoras, o timbre de cada voz e o regionalismo é aproveitado na 
composição de cada personagem-palhaço, pois buscam se aproximar cada vez mais 
do seu público. A nasalação mencionada por Andrade torna-se na voz do palhaço algo 
muito mais ampliado, visto que tudo é exagero em suas composições cômicas.

Para entendermos melhor as cantorias de palhaços, temos que entender os 
estilos e composições das músicas-faladas oriundas da cultura popular. Os versos, as 
rimas, as letras de músicas que caracterizavam os lundus, por exemplo, estão na raiz 
das quadrinhas que compõem o repente. O repente tem bases nas canções populares 
dos antigos trovadores e pode transitar entre o texto, como é o caso da literatura de 
cordel, e a música, o próprio repente. A estrutura e a forma desses repentes, muitas 
vezes se caracterizam com perguntas e repostas e o conteúdo pode evidenciar 
diversos assuntos do meio popular e cotidiano: cultura, religião, preconceitos, política, 
amor, etc. A questão é que as quadrinhas organizadas e por vezes, improvisadas pelos 
cantadores, sempre será jocosa, tornando por vezes, questões tão polêmicas em leves 
reflexões. Deriva também do repente o hip-hop, que neste caso ainda mistura, música, 
poesia e dança, além de ser um movimento social. Tudo isso para entender que a 
variedade de músicas, ritmos e sonoridades de um modo geral irão compor, também, 
as apresentações dos palhaços.

Neide Silva1 menciona sobre a criação da dupla cômica "Miúda e Miúdo", a base 
era a música caipira; os figurinos, maquiagem e demais acessórios caracterizam os 
palhaços; as letras das músicas eram dúbias, jocosas e conduziam ao cômico, fossem 
paródias ou músicas criadas ao improviso. Neide era contorcionista e rumbeira2 do 
circo Iquilone e seu esposo, Irênio Macedo, era couver de Nélson Gonçalves, Cauby 
Peixoto e outros cantores. Por influência do pai de Neide, o palhaço Cadilac, Irênio 
se torna o palhaço Miúdo e realiza comédias como o "Casamento do Palhaço". Para 
trazer novidades ao público e a partir de uma observação da comicidade latente nas 
duas figuras, Neide e Irênio, criaram uma dupla caipira cômica "Miúda e Miúdo", pois 
os dois eram baixinhos e exageravam esta característica no modo de andar, cantar e 
dançar. Neide afirma que a dupla fazia muito sucesso nas cidades do interior da Bahia, 
por onde o circo Iquilone passou.

Existem inúmeros exemplos de cantorias que até hoje os circos, principalmente 
os menores, apresentam nos picadeiros: palhaços que fazem paródias de Roberto 
Carlos, Elvis Presley, Reginaldo Rossi e outros tantos cantores que são caricaturados 
por eles; palhaços que realizam dublagens cômicas3; palhaços que criam suas próprias 
músicas cômicas e palhaços que já interpretam músicas de autores desconhecidos, 

1	  Entrevista disponível somente na dissertação de mestrado de Alda Fátima de Souza no PP-
GAC da UFBA.
2	  Rumbeira: nome aplicado as dançarinas dos circos que dançavam Rumba, estilo musical latino 
muito difundido nos circos brasileiros a partir da década de 1950.

3	  Ver artigo "Dublagem Cômica: a experiência dos Festivais de Dublagem Cômica dentro do Pro-

grama de Extensão Artes Circenses em Movimento da UESB" disponível em https://even3.azureedge.

net/anais/31779.pdf
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mas que circulam oralmente no meio circense. O anasalamento da voz é uma das 
técnicas, por exemplo, para trazer a comicidade na atuação do palhaço, tanto para a 
fala em seu repertório dramatúrgico, quanto no canto.

Um exemplo de uma cantoria jocosa é a música "Oi Taro" de autor desconhecido, 
mas muito difundida nos circos brasileiros:

Oi taro, tari, tararutá

Oi taro, tari, tararutá

Essas meninas de hoje que só pensam em namorar

É avião que tá na pista, doidinha pra decolar

Oi taro, tari, tararutá

Oi taro, tari, tararutá

Esses velhinhos que do sessenta já passou

É avião que não decola, a manivela já envergou

Oi taro, tari, tararutá

Oi taro, tari, tararutá

A música continua, sempre improvisando de acordo com as pessoas do público. 
O refrão é mais cantado do que as estrofes, que são muito mais faladas, pois se trata 
de rimas improvisadas para brincar com o público. Esse tipo de cantoria é muito mais 
realizado em circos de pequeno e médio porte, onde o palhaço ainda é a principal 
atração do circo.

CONCLUSÃO

Falar tecnicamente da voz falada e cantada do palhaço é algo que depende de 
muito mais estudo, principalmente por pesquisadores da área de música, pois esta 
pesquisa que ora se apresenta tem um viés mais cênico dentro dos estudos da cultura 
popular do circo. Este pequeno ensaio poderá ser ampliado de acordo com o avanço 
na pesquisa do doutorado, mas o importante é poder buscar nas discussões, nas 
referências e teorias apresentadas nas aulas da disciplina "Tópicos Especiais: Entre a 
fala e o canto: possibilidades expressivas da voz nas práticas artísticas", um caminho 
a ser investigado. As práticas artísticas no Brasil, devido a sua efemeridade, possuem 
poucos registros. O circo, devido a sua itinerância e afastamento das principais 
capitais do país, apresenta dificuldades ainda maiores no campo da pesquisa, por 
isso é considerado ainda um campo inexplorado. Existem autores e pesquisadores 
que tratam do universo circense, porém necessitamos de muitos outros nas diversas 
áreas do conhecimento, tais como: Dança, Teatro, Música, Arquitetura, Comunicação, 
Produção Cultural e outras áreas que extrapolam as ciências humanas; para dar conta 
de um espaço múltiplo e polifônico, como menciona Silva (2003). A valorização das 



Cultura, Resistência e Diferenciação Social Capítulo 11 137

artes circenses e a ruptura de preconceitos criados há várias décadas, será possível 
no momento em que pesquisadores perceberem as diversas possibilidades neste 
campo de pesquisa, pois envolve um saber que possui diversos aspectos culturais, 
sociais, econômicos, semióticos, além de toda a carga artística que o circo traz.
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RESUMO: Segundo Deleuze, cada formação 
social pressupõe o estabelecimento e a 
manutenção de diversos sistemas que produzem 
discursos e rostos variados e são sustentados 
por eles. Dentre tais sistemas, existem aqueles 
mais preponderantes que se sustentam por 
posturas, ideologias e uma série de elementos 
que podemos considerar como uma máquina 
de Estado. Essa máquina implica um ideal 
de servilidade e subserviência que supõe um 
padrão normativo comportamental, cultural e 
social considerado maior e sedentarizado que 
pode ser exemplificado em homem/hetero/
branco/racional/consumista. Avessa a essa 
máquina de estado ou tensionando-a teríamos 
a máquina de guerra que é uma espécie 

   * Trabalho publicado nos anais do XIV ENECULT - Encontro de Estudos Multidisciplinares em Cultura, realizado em 
agosto/2018.
1	  Também conhecido como cinema de invenção (Jairo Ferreira), cinema marginalizado (Cosme A. Netto), Udi-
grudi (Glauber Rocha) ou ainda, cinema atormentado (André L. Oliveira).

de movimento nômade porque se constrói 
à margem da fixidez desse regime, criando 
outras linhas de vida e fissurando essa máquina 
estatal. Como exemplo dessas fissuras tem-
se a apresentação das miríades daquilo 
considerado menor, tais como o devir-mulher, 
animal, trans, esquizo, negro, índio, etc. Esse 
artigo busca pontuar como o cinema marginal 
traz um pensamento nômade de máquina de 
guerra, na medida em que se utiliza de signos 
que fogem ou que fazem fugir o império dos 
modelos maiores, entrando em relação com 
outros domínios moleculares de sensibilidade 
que transgridem ou propõem transvalorar os 
valores. Para tanto, esta imbricação entre arte 
cinematográfica e filosofia terá como suporte 
teórico as construções dos filósofos Gilles 
Deleuze e Felix Guattari, transversalizadas 
também em obras dos pesquisadores David 
Lapoujade, Peter Pal Pélbart e Regina Schôpke.
PALAVRAS-CHAVE: Pensamento nômade. 
Máquina de guerra. Cinema Marginal

O cinema marginal1 é a produção 
cinematográfica brasileira do final da década de 
60 e início da década de 70, realizada de modo 
autoral, com baixo orçamento e que busca 
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evidenciar uma imagem contestadora e independente frente à cinematografia industrial 
e/ou vinculada aos poderes estatais (XAVIER, 2012). Segundo Inácio Araújo2, são 
filmes que caracterizam mais um estado de espírito do que uma corrente ou estilo. 
Destarte, trazem em sua narrativa, de modo muito singular, não apenas um inventário ou 
uma crítica aos valores estabelecidos socialmente, mas formas de vida e sensibilidade 
aliadas a uma aversão pelas convenções e encenações. Dito de outro modo, são filmes 
que dão vida a modos de ser3 à margem daqueles social e moralmente instituídos e 
(in)aceitos, haja vista apresentar os considerados párias sociais desencarnados dos 
arquétipos comuns que lhes representam. Filmes como Cuidado Madame (1970) de 
Júlio Bressane, que traz uma empregada doméstica como uma serial killer4; O bandido 
da luz vermelha (1968) de Rogério Sganzerla com um meliante em crise existencial 
e tentativas de suicídio; Bang Bang (1970) de Andrea Tonacci, com bandidos que 
não roubam nada, sendo um deles cego, que atira o tempo todo para qualquer lado; 
Meteorango Kid: o herói intergaláctico (1969) de André Luiz Oliveira, que de modo sutil 
destroça os valores da família tradicional e traceja uma perspectiva pueril da imagem do 
anti-herói, conseguem a partir de uma estética agressiva, de fragmentação narrativa, 
de saturação ótico e sonora, quebrar as unidades de sentido e de identidade, numa 
transgressão que embaraça as condições de compreensão do espectador. Dessa 
forma, atuam numa esfera micropolítica trazendo outras problematizações ao campo 
social, baseadas na cotidianidade citadina, com relação às drogas, à sexualidade, à 
família tradicional, ao corpo, com conotações inovadoras que tangenciam de modo 
diferente aquilo considerado menor5. 

Além disso, desenvolvem-se num contexto de forte turbulência política, tensões 
sociais e culturais, perdas em torno das mínimas garantias de liberdade individual, com a 
constituição de blocos de unidade de impacto ditatorial (implantação do Ato Institucional 

2	  Inácio Araújo, pesquisador e crítico de cinema, em ensaio intitulado No meio da tempestade 
constante no Portal Brasileiro de Cinema.
3	  O modo de ser ou modos de vida não configura uma existência, mas a maneira de fazer existir 
um ser, de torna-lo real, de promover sua existência num determinado espaço-tempo. Sobre este as-
pecto consultar o livro As Existências Mínimas, do David Lapoujade.
4	  Perfil psicopatológico de criminosos que comumente seguem determinado modus operandi na 
escolha de suas vítimas e/ou na prática dos seus crimes.
5	  Ressalte-se que o maior em Deleuze não está associado a uma perspectiva apenas quantita-
tiva, mas àquilo considerado padrão e dominante (homem/hetero/branco/racional/consumista) e toda 
a rede de sustentação desse padrão. O menor, é aquilo que atua como contrassenso, desfazendo as 
significações dominantes. Voltado ao cinema, o menor se configura, ainda, enquanto aquilo que rompe 
com critérios normativos e morais da imagem cinematográfica do cinema clássico, consideradas como 
moldes (o padrão/maior), trazendo configurações estéticas inovadoras, amorais e disruptivas. Deleuze 
compreende, nesse âmbito, como modulações (o menor) as diversas maneiras de operar as variações 
nesse molde, que podem ocorrer por imbricações temporais, descentramentos, encadeamentos des-
contínuos, ambiguidade narrativa, disjunções entre signos, apresentação inusitada dos próprios per-
sonagens, numa perspectiva de imagem errante, em incessante metamorfose, portanto, em devir. Por 
sua vez, o conceito de devir pode ser compreendido como aquilo que opera por blocos que permitem 
o atravessamento dos corpos e proporcionam a construção de uma zona de vizinhança, que não se 
confunde com semelhança por identificação, mas, antes, se apresenta como uma aliança que afirma a 
diferença do outro. Para uma maior compreensão acerca dos conceitos de devir e menor, ver Mil Platôs 
(1980), vols. 3 e 4.



Cultura, Resistência e Diferenciação Social Capítulo 12 145

que pensamos presente nesses filmes, se configura como aquele considerado 
desmedido, que advêm de uma fuga inusitada dos territórios habituais da doxa22, 
que se forma para além da objetividade conquistada pela narrativa cinematográfica 
clássica, trazendo os devaneios, as perambulações, os movimentos erráticos, as 
personagens transgressoras, os devires menores, associados ao uso de elementos 
estéticos, narrativos, de montagem e de conteúdo que asseguram a construção de um 
insólito capaz de forçar o pensar e engendrar novos modos de existência, atuando, 
portanto como uma máquina-de-guerra. Noutros termos, sem fazer do espectador um 
militante, sem acalmá-lo ou curá-lo, todavia, fornecendo-lhe por meio da multiplicidade 
dos sentidos a abertura à diferença, se mostra capaz de possibilitar novas formas de 
experienciar e agir. 

Aqui faz-se mister reforçar o que compreendemos enquanto provável aproximação 
do pensamento do cinema marginal com o pensamento deleuziano, haja vista este 
se estabelecer numa luta contra a metafísica (ideias generalizadas de substância, 
essência, transcendência, modelo), propondo-se enquanto possibilidade de superação 
da “máquina binária”  das diversas ordens, quais sejam, de sexualidade: hetero-
homonormativo; de idade: criança-adulto; de raça: branco-preto; de subjetividade: eu-
outro; dentre outras, se liberando das dicotomias e trabalhando com paradoxos, de 
modo a não fugir do social, mas fazer fugir o social por sua multiplicidade que o corrói, 
se comportando como movimento esquizo23, capaz de traçar a linha de fuga e investir 
socialmente: “aos que dizem que fugir não é corajoso, responde-se: o que não é fuga e 
investimento social ao mesmo tempo?” (DELEUZE;GUATTARI, 2010, p. 452, grifos dos 
autores). Assim, se propõe enquanto uma linha de fuga, que se realiza num processo 
de desterritorialização, tendo a vida enquanto fluxo ilimitado e de criação contínua, se 
colocando em posição revolucionária frente a processos de conformismos, reacionários 
e fascistizantes (DELEUZE;GUATTARI, 2010). Isso porque a crença num social coeso 
é um sonho sedentário. O nômade desvela isso apresentando sua multiplicidade, 
de modo que, embora nômades e sedentários dividam o mesmo espaço, vivem em 
planos existenciais distintos (SCHOPKE, 2012).  Significa dizer que cinema marginal 
com seus devires e pensamento nômade com suas derivações se colocam no mesmo 
barco para ousar pensar na contramão e transvalorar.

Portanto, há uma potencialidade nesse modo de fazer cinema que, imbricando de 
22	  A definição de doxa é a definição filosófica da opinião, formada, segundo Deleuze, pelo bom 
senso e pelo senso comum, que por sua vez, se configuram como as normas de partilha e identidade 
capazes de promover o reconhecimento por verossimilhança e se dotar das condições de previsibili-
dade. Essas duas faculdades constituem a forma de uma imagem dogmática do pensamento que se 
formou ao longo da história da filosofia, construindo, com isso, uma reta opinião. A este respeito con-
sultar dois livros do Gilles Deleuze, o Lógica do Sentido, na 12ª série intitulada “Sobre o Paradoxo” e o 
Diferença e Repetição, ao longo do capítulo três “A imagem do pensamento”.
23	  Importante ressaltar que, segundo Schöpke (2012) ao trazer esse termo esquizo, Deleuze 
não está abordando a esquizofrenia enquanto patologia clínica, mas apenas se servindo desse termo 
para apontar que há um devir esquizo presente em toda dimensão revolucionária, na medida em que o 
esquizo pode ser tomado como um descodificado, sem limites. Com isso o filósofo vê uma positividade 
nos processos dissociativos, inobstante a necessidade de se desenvolver as condições de reterritoria-
lização sob pena de se perder no fora.
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modo intenso e diferencial as instâncias individuais e coletivas da existência, permite 
uma compreensão de um processo histórico e, para além disto, por meio da subversão 
do sentido e da forma, traz enunciações alternativas e não convencionais, em oposição 
a estilos de vida e duração sedentarizados (hierarquizados e cronologizados), que 
podem, facultar a construção de novas linhas de vida na contemporaneidade, numa 
intercessão temporal entre passado, presente e futuro que referenda o caráter potente 
e também extemporâneo dessa imagem fílmica. Assim, ao traçar uma vinculação entre 
o pensamento nômade e o cinema marginal, desemboca-se numa experiência capaz 
de entrelaçar vida, cinema, filosofia e política de resistência, na produção de imagens 
que valorizem a diferença.
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RESUMO: O presente trabalho surgiu da 
necessidade de compreender como o patrimônio 
cultural e religioso vem sendo trabalhado nas 
escolas da sede da rede municipal da Cidade 
de Canguçu RS (Canguçu tem 33 escolas 
municipais, 6 localizadas na cidade e 27 no 
interior do município). Para tanto foram ouvidos 
seis professores de história dos anos finais 
do ensino fundamental das escolas situadas 
na cidade, esse recorte foi feito devido ao 
tempo dedicado para a pesquisa, bem como 
para facilitar a logística de deslocamento da 
pesquisadora. No alto do Cerro dos Borges 
foi construído o parque turístico (lugar 
belíssimo, pracinha, bancos, iluminação), com 
a estátua gigante (a maior existente no Brasil) 
de Nossa Senhora da Conceição. Todos os 
entrevistados foram unânimes em afirmar que 
trabalham apenas de forma bem superficial 
sobre o referido santuário, e a isso atribuem 
a falta de materiais, reconhecem que estes 
se fazem necessário, salientaram ainda que 
esse monumento ou mirante como muitos 

chamam é um ponto de turismo religioso ainda 
pouco explorado pelo município como um 
todo e em especial na educação patrimonial 
escolar. Pode-se concluir que o trabalho em 
questão foi bem pertinente, pois além de trazer 
visibilidade para um santuário tão bonito e de 
localização geográfica privilegiada, suscitou 
entre os sujeitos pesquisados uma reflexão 
das suas práxis indicando novos caminhos 
metodológicos e assuntos a serem abordados 
em sua disciplina.
PALAVRAS–CHAVE: Patrimônio Cultural - 
Santuário – História.

INTRODUÇÃO

O presente trabalho surge da necessidade 
de compreender como o patrimônio cultural 
religioso vem sendo trabalhado nas escolas 
municipais de ensino fundamental localizadas 
na cidade de Canguçu. O artigo se propõe em 
um primeiro momento a narrar um pouco da 
história do Parque Turístico Nossa Senhora da 
Conceição, baseado em pesquisas no acervo 
da Igreja Matriz Nossa Senhora da Conceição e 
conversas com devotos dessa mesma instituição 
religiosa, e em um segundo momento a teorizar 
e refletir sobre a importância do conhecimento e 
estudo sobre essa temática patrimonial na sala 
de aula dos anos finais do ensino fundamental, 
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especificamente na disciplina de História.

DESENVOLVIMENTO

A ideia da construção do Santuário da Nossa Senhora da Conceição era antiga, 
porém, a partir do ano 2000 esse projeto começou a ser idealizado de fato, após 
escolha do local onde seria construído, o local é o Cerro dos Borges, onde por detrás 
passava a histórica Estrada das Tropas para as charqueadas de Pelotas RS. Essa 
escolha se deu na presença de grande parte da população e de muitos fiéis que 
esperavam com alegria a construção tão desejada.

No ano de 2003, Jaime Vargas presidente da paróquia Nossa Senhora da 
Conceição, deu início a aquisição de recursos financeiros para o início da construção, 
mas mesmo com todo seu esforço não conseguiu atingir seu objetivo. Formou-se então 
uma comissão e em consenso esta foi solicitar ajuda ao então prefeito Odilon Mésko, 
que imediatamente agilizou as prioridades e, junto com a comissão, compareceram 
ao local escolhido e lá colocaram a pedra fundamental, coube a arquiteta Alice Parode 
a realização do projeto e esse foi encaminhado e aprovado por unanimidade pela 
Câmara Municipal de Vereadores. Percebendo a riqueza religiosa e turística do lugar 
e buscando um acesso mais próximo para aquelas pessoas que desejam subir a pé 
ao Santuário, foi idealizado também um caminho, com medalhões de concreto que 
representam cenas da Via Sacra.

Quem construiu a imagem da padroeira do município de Canguçu, foi o desenhista 
e pintor Vinícius Cassiano, grande artista e fã de Leonardo da Vinci e Salvador Dali. 
O parque turístico Nossa Senhora da Conceição foi inaugurado no mês de dezembro 
de 2010, o espaço é bonito, belíssima vista e conta com a visitação de fiéis e turistas.

Mirante Nossa Senhora da Conceição: Imagens tiradas pela autora do artigo

Podemos auferir que o Santuário Nossa Senhora da Conceição é um patrimônio 
histórico, se considerarmos o que diz Oliveira (2012) quando explica que patrimônio 
histórico é um conceito bastante utilizado nos dias de hoje, e que este conceito denota 
algo que por ter um valor a ele atribuído, é deixado para as futuras gerações.  Ainda 
segundo Choay (2006):
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RESUMO: O artigo apresenta discussões 
sobre o campo do Patrimônio, principalmente 
nas categorias de patrimônio cultural, aplicados 
em um experimento educacional e instalação 
de Arte&Ciência Trilha da Vida presente na 
paisagem cultural do bairro da Limeira em 
Camboriú/SC. Assume-se que ao experienciar 
a metodologia, compreendendo em um de 
seus momentos uma caminhada às cegas 
em meio a Mata Atlântica, os participantes 
habitam a paisagem cultural do bairro a partir 
dos pressupostos discutidos por Besse (2009).  
Para a experiência cultural no bairro da Limeira, 
é preciso acessar um plano de subjetividade 
e sensibilidade pelos participantes que 

experienciam a Trilha da Vida. A experiência de 
cada participante é narrada na roda de diálogo, 
que se efetiva em um compartilhamento 
sensível de experiências e de memórias, 
que segundo Ingold (2012) tece uma malha 
(meshworks) colocando em questão a relação 
de espaço/tempo, na qual contribui para um 
fluxo de memórias. Assim, evidenciam-se os 
valores patrimoniais nos movimentos dentro 
da Trilha da Vida, onde dimensões subjetivas 
e imateriais são continuamente acessadas 
pelos participantes, revelando questões sobre 
Identidade, Memória e Histórias de Vida.
PALAVRAS-CHAVE: Trilha da Vida, paisagem 
cultural, experiência, patrimônio.

ABSTRACT: This article presents discussions 
on the Heritage field, mainly in the categories 
of cultural heritage, applied in an educational 
experiment and installation of Art&Science Trail 
of Life placed in the cultural landscape of the 
district of Limeira in Camboriú/SC. It is assumed 
that when experiencing the methodology, that’s 
compreends in one of its moments a blind 
walk in the middle of the Atlantic Forest, the 
participants inhabit the cultural landscape of the 
neighborhood by the assumptions discussed 
by Besse (2009). For the cultural experience 
in the neighborhood of Limeira, it is necessary 
to access a plan of subjectivity and sensitivity 
by the participants who experience the Trail of 
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Life. The experience of each participant is narrated in the Dialogue Circle, resulting in 
a sensitive sharing of experiences and memories, which according to Ingold (2012) 
weaves a meshworks questioning the relation of space/time, contributing for a flow 
of memories. Thus, heritage values ​​are evident in the movements within the Trail of 
Life, where subjective and immaterial dimensions are continuously accessed by the 
participants, revealing questions about Identity, Memory and Life Stories.
KEYWORDS: Trail of Life, cultural landscape, experience, heritage.

1 | 	INTRODUÇÃO

Este trabalho é uma extensão e adaptação do mesmo, apresentado no XIV 
“Encontro de Estudos Multidisciplinares em Cultura” (ENECULT) no Grupo de Trabalho 
“Patrimônios Culturais e Memórias” em agosto de 2018, disponível nos anais do evento. 
O campo do Patrimônio é bastante fragmentado em suas categorias de conhecimento 
para proteção, preservação e patrimonialização, a exemplo do entendimento de 
patrimônios materiais/imateriais ou tangíveis/intangíveis. O que sustenta a separação 
entre as definições materiais e imateriais do patrimônio, conforme Menezes (2012) 
retrata, é basicamente sua operacionalização nas políticas de proteção, pois já é 
entendido que todo patrimônio material tem dimensões imateriais, e vice-versa. Além 
disso, com a chegada de outros conceitos algumas dessas fronteiras de compreensão 
sofrem rupturas, o que contribui para o olhar ampliado sobre o patrimônio. Uma dessas 
contribuições para a ressignificação das categorias do campo patrimonial é o conceito 
de Paisagem Cultural. 

A noção e o conceito de paisagem mudou desde a origem de seu uso. Segundo 
Alves (2001), o conceito foi usado e apropriado por quase dois séculos (1490-1690) 
no campo das artes para representar uma região, designar a linguagem artística, ou 
um produto da arte.

O valor estético presente neste conceito tencionou em muito o entendimento de 
paisagem ainda no século XX. O principal valor para que um território ou região fosse 
considerada paisagem era o da beleza, essa com influência advinda do pensamento 
grego. Junto a este valor, ambientes que eram considerados misteriosos, e que 
continham alguma periculosidade como florestas, desertos, mares e montanhas, 
comumente eram associados à esta concepção de paisagem (ALVES, 2001). Muitas 
dessas percepções e concepções de paisagem se assemelham com as percepções de 
natureza retratadas por Roncaglio (2009), concepções paradisíacas da natureza, sendo 
essa abundante e exuberante, de grande beleza cênica, e por vezes, desconhecida e 
passível de medo.

As percepções de natureza e noções de paisagem foram muito semelhantes 
ao longo do tempo, e são por vezes ainda confundidas, mesmo que se diferem 
conceitualmente. De acordo com Delphin (2009) o conceito de paisagem é sintético, 
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sendo esse o resultado do somatório de diferentes fatores e elementos que se inter-
relacionam, revelando, mesmo que mínima, a interferência do homem no ambiente 
como as marcas deixadas por povos pré-históricos, as formas atuais de relevo, e a 
fauna e flora.

Para definir paisagem cultural, a partir do conceito de paisagem, é necessário 
compreender o significado que se adota de patrimônio cultural, no qual está imbuído 
o conceito de paisagem cultural. Segundo as definições apresentadas pelo IPHAN 
na Portaria nº 127, de 30 de abril de 2009, a paisagem cultural é conceituada a partir 
da fundamentação da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, sobre 
patrimônio cultural:

[...] o patrimônio cultural é formado por bens de natureza material e imaterial, 
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, 
à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, 
nos quais se incluem as formas de expressão, os modos de criar, fazer e viver, 
as criações científicas, artísticas e tecnológicas, as obras, objetos, documentos, 
edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais, os 
conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 
paleontológico, ecológico e científico (BRASIL, 2009, p.1).

Ao somar esta definição com o conceito de paisagem, o homem acaba tomando 
a primazia do papel nas relações e nos valores presentes em uma paisagem cultural 
(DELPHIN, 2009), se afastando com as concepções de paisagem, daquelas de grande 
beleza cênica isoladas da relação humana. Esses valores não estão mais localizados 
em pequenas dimensões, como um bem imóvel, nos saberes de um grupo específico, 
ou de um sítio arqueológico, mas sim, todo um contexto espacial e temporal é 
compreendido e com isso, amplia-se o olhar para o todo, e une em um mesmo espaço, 
os patrimônios materiais/imateriais.

Nestes termos, entende-se o bairro da Limeira em Camboriú/SC como paisagem 
cultural, pois revela dimensões de pertencimento a partir das relações que os moradores 
estabelecem com o ambiente, preservando a identidade com e do lugar por objetos 
e práticas, mantendo em sua integridade as memórias materiais e imateriais, como 
evidenciado no livro “Além da Linha da Limeira” escrito pelo morador do município 
João Calixto Faqueti. O livro conta a história de mais de século da constituição do 
bairro a partir da colonização italiana, e os principais momentos da história do bairro 
a partir de narrativas de moradores da região, com o objetivo de perpetuar a memória 
do local e fomentar a sua história para o entendimento dos hábitos e culturas dos 
moradores (FAQUETI, 2018). 

Dentro deste bairro está situado o Espaço Rural Clarear, um espaço educativo 
mantido e preservado pela família Gervásio e Bauer desde 1983. O Espaço atende 
grupos de desenvolvimento humano, cursos socioambientais, e pessoas que queiram 
passar um fim de semana na zona rural. A família Gervásio e Bauer preservam a 
memória da constituição do bairro através de artefatos que contam do antigo cotidiano 
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dos moradores da região. Uma dessas relíquias é uma estrutura da fachada da igreja do 
bairro, da qual foi removida após uma reforma. Esses objetos podem ser considerados 
como “sociotransmissores”, de acordo com Candau (2009), pois preservam na 
materialidade as memórias da comunidade, construídas por relações a partir de suas 
práticas cotidianas no bairro. Os objetos sociotransmissores estão dentro da antiga 
casa da família Gervásio e Bauer sustentada por pedras irregulares por mais de 100 
anos, que foi construída por madeiras encaixadas, arquitetura derivada da cultura 
italiana, e hoje pode ser considerada um “Ecomuseu” da comunidade Santa Clara/
Limeira (Camboriú- SC), ou mesmo “um museu vivo na comunidade local” (MATAREZI, 
2017, p. 347).

Figura 1- A direita, casa histórica da família Gervásio e Bauer; a esq., a sustentação da casa 
por pedras irregulares.

Fonte: Acervo digital particular do Banco de Dados da Trilha da Vida.

A família é integrante da Associação Comunitária da Limeira (ACL), que atua em 
projetos e ações de preservação de áreas fl orestadas e das nascentes na região. A 
ACL também tem diversas iniciativas frente a preservação de valores culturais locais, 
como festa e ritos em datas festivas derivados principalmente da cultura italiana, 
portanto englobam as dimensões socioeconômicas, ambientais e educativas. 

Situado no Espaço Rural Clarear desde 2011, a Trilha da Vida é uma instalação 
fi xa de Arte&Ciência criada em 1999 pelo artista-educador-ambiental José Matarezi, 
atende grupos (em sua maioria estudantes de cursos de graduação, principalmente de 
Santa Catarina) com média de 30 pessoas a partir de objetivos diversos, com atividades 
que duram cerca de 8 horas. A Trilha da Vida é um experimento educacional enraizado 
na abordagem teórica metodológica “Trilha da Vida: (Re)Descobrindo a Natureza com 
os Sentidos” do Laboratório de Educação Ambiental (LEA) da Universidade do Vale de 
Itajaí (UNIVALI), e fundamentado no campo da Educação Patrimonial e da Educação 
Ambiental crítica, emancipatória, transformadora e popular. A abordagem teórica 
metodológica estrutura três experimentos educacionais: a instalação fi xa Trilha da 
Vida (situada no Espaço Rural Clarear) a Vida Secreta dos Objetos (ViSO) adaptada 
para qualquer ambiente, e Caminhos de Encontros e Descobertas (CED).
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A Trilha da Vida tem como objetivo propiciar reflexões sobre os diversos contextos 
sociais, culturais além de um resgate histórico das relações do homem com a natureza 
(MATAREZI; KOEHNTOPP 2017). De modo abrangente e  objetivo, este experimento 
educacional é composto pelas seguintes etapas: recepção dos participantes chegam 
ao Espaço Rural Clarear pelos proprietários; apresentação ao grupo a antiga casa da 
família Bauer e artefatos de recordação; realização de uma caminhada em silêncio 
até a trilha; realização de dinâmicas corporais mediadas pela equipe Trilha da Vida; 
esclarecimento e orientações sobre a trilha, e por fim os participantes são vendados e 
iniciam o percurso às cegas (Figura 2). Na saída da trilha, os participantes realizam uma 
caminhada individual e quando encerram, são recepcionados com um abraço. Depois, 
são orientados a expressarem através de mapas mentais as suas experiências, e após 
uma refeição, são convidados a se reunirem em uma Roda de Diálogo, um espaço de 
fala-e-escuta conjunta, a fim de compartilharem os mapas mentais e as experiências. 

Figura 2- Momento anterior a caminhada às cegas na Trilha da Vida.
Fonte: Acervo digital particular do Banco de Dados da Trilha da Vida.

2 | 	PAISAGEM E MEMÓRIA NA TRILHA DA VIDA

A Trilha da Vida além de se situar nas extensões do bairro da Limeira e por 
realizar vivências no Espaço Rural Clarear, possibilita que os participantes adentrem 
no contexto cultural local justamente por conceber em sua metodologia, meios de 
imersão na paisagem, como a visita e apresentação da casa antiga de madeira própria 
da família, e conversas com os proprietários sobre a história do lugar, permitindo 
um mergulho no espaço e no tempo desta paisagem cultural. Uma outra forma 
de imersão é pela experiência às cegas na trilha, onde sua montagem é realizada 
pelos cuidados dos monitores e educadores ambientais colaboradores do LEA, em 
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RESUMO: O presente trabalho visa discutir 
e teorizar aspectos éticos da investigação 
audiovisual na fronteira entre o filme documentário 
e o denominado “ensaio fílmico” tomando como 
objeto de reflexão o processo de pesquisa 
empírica, registro imagético, edição e exibição 
do curta-metragem Filosofias do corpo no Cariri 
cearense (2018). Partindo de uma experiência 
filosófica de entrada em campo para a pesquisa 
audiovisual retomaremos os questionamentos 
éticos tradicionalmente associados ao 
discurso documentário, à etnografia fílmica e 
às provocações filosófico-críticas do “ensaio 
fílmico”, cujas metodologias têm colocado em 
xeque as formas de subjetivação associadas à 
pesquisa empírica tradicional. Sendo o cinema 
um dispositivo de subjetivação que permite 
mostrar e sinalizar ao outro como eu o vejo 
(ROUCH, 1998; FREIRE, 2007), isso não 
exime o pesquisador de confrontar múltiplas 
aporias, entre “ver” e “poder” (COMOLLI, 2004) 
produtos de sua própria inserção em campo 
(FRANCE: 2008; GUBER, 2005). Ainda em sua 
primeira fase, esta investigação audiovisual 

das manifestações do corpo na cultura popular 
caririense, ao assumir a dança como parte 
da herança cultural do povo (ZEMP, 2013) 
propõe uma indagação através da reflexão 
filosófica em redor do registro fílmico das 
performances e oralidades que possa orientar 
novas políticas na preservação e transmissão, 
tanto das células coreográficas e rítmicas, 
quanto de aspectos simbólicos vinculados ao 
corpo e suas gestualidades. A investigação 
sinaliza processos de esquecimento sugeridos 
pelos artistas dos grupos de base que estão 
se mobilizando para minimizar o apagamento 
das memórias das artes populares no Cariri.  
PALAVRAS-CHAVE: pesquisa audiovisual; 
ética; filosofias do corpo; esquecimento; 
identidade.

ABSTRACT: This work aims at discussing and 
theorizing the ethical aspects of audiovisual 
research within the boundaries between the 
documentary film and the so-called “film essay”, 
taking as object of reflection the empirical 
research process, image registration, editing 
and exhibition of the short film Philosophies 
body in cearenses Cariri (2018). Starting from 
a philosophical experience of entering the 
field for audiovisual research, we will return to 
the ethical questions traditionally associated 
with documentary discourse, film ethnography 
and philosophical-critical provocations of the 
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Imagem 2: Cortejo. Nova Olinda, CE. 
Fonte: Arquivo fotográfico da autora

Na quarta etapa, ligada à exibição do filme, escolhemos três públicos bem 
diferentes. O curta foi exibido primeiro para um público maioritariamente de filósofos, na 
abertura do 1er Encontro de estudantes de Filosofia do Nordeste (EREFIL), realizado 
na Universidade Federal de Maceió; em segunda instância o curta foi selecionado pela 
Mostra Cinema 21, e foi exibido no SESC Juazeiro do Norte; em terceira instância foi 
apresentado a alunos de Ensino Médio participantes do Projeto FiloMove. Filosofia, 
Artes e Estéticas do Movimento (Pró Reitoria de Extensão e Pesquisa da UFCA) 
desenvolvido no Colégio Polivalente de Juazeiro do Norte. Nesta etapa, tão importante 
quanto às três primeiras para nosso trabalho, conseguimos acessar as diferentes 
recepções e debates que o ensaio fílmico suscitou. Este processo, constituído em sua 
fase preliminar da inserção em campo (FRANCE, 2008), da pesquisa bibliográfica, 
da investigação fílmica, dos registros, da edição e da exibição do filme, encontrou um 
stop motion nas reflexões que apresentamos a continuação neste trabalho.

A reflexão nos parece importantíssima, pois é condição necessária para os 
próximos passos do trabalho empírico e a releitura do corpo em “questão”. Pois, 
seguindo os apontamentos de Sembène Ousmane ao diretor Jean Rouch, criador 
do documentário reflexivo, no mundo do cinema “ver” não é suficiente; é preciso 
analisar. O pensador senegalês sugere um tratamento da imagem comprometida que 
considere não tão só “isso que veio antes”, mas também aquilo que “virá depois” 
(FREIRE, 2007:14). Por isso, no trajeto em busca das filosofias do corpo no Cariri 
cearense, as inúmeras resistências diante das práticas, a iminente desaparição de 
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grupos e a desagregação nos períodos fora do calendário de festividades, colocaram-
nos o desafio de ampliar a indagação através de entrevistas sistematizadas aos grupos 
artísticos com o objetivo de mapear as demandas e necessidades para a manutenção 
e sobrevivência da cultura  popular na Região. 

3 | 	ÉTICAS DO ENCONTRO: EU NO OUTRO NA EXPERIÊNCIA DO ENSAIO 

FILMICO 
Critics converge in thinking that the first explicit discussion of the essay film was 
Hans Richter´s article “Der Filmessay, eine neue form des Dokumentarfilm”, first 
published in Nationalzeitung in 1940, in which he annunciated a new type of 
cinema, capable to creating images for mental notions and of portraying concepts. 
(RASCAROLI, 2017: 3)

Um problema já antigo, o do polimorfismo do documentário, dificuldade que 
desorientou gerações de cineastas e acadêmicos na hora de definir a “não ficção” 
seria, segundo o diretor João Moreira Sales, apenas um sintoma (SALES, 2015: 267) 
de outro problema. No documentário, o denominador comum que congrega tantos 
formatos e linguagens é, para Moreira Sales, o estabelecimento de um contrato entre 
realizador e espectador. O acordo de que os sujeitos e os acontecimentos registrados 
efetivamente existiram, pois, para que o documentário exista, é fundamental que o 
espectador não perca a fé nesse contrato, pressupondo que há nele uma verdade. Mas, 
o conceito de verdade entendida como verossimilhança é amplamente questionado 
nos estudos de cinema inclusive na teorização acerca do aspecto indicial que toda 
imagem apresenta. 

Imagem 4: Reisado. Ciclo de Reis 2017-2018. Terreiradas em Juazeiro do Norte. CE. 
Fonte: Arquivo fotográfico da autora
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A chamada “compreensão não ficcional” é esse mecanismo psíquico que permite 
ao público perceber o que há de indicial em toda imagem, inclusive naquelas que 
pertencem ao campo da ficção, achar indícios da realidade material na obra ficcional. 
No entanto, o acesso à realidade material não deve significar que estamos diante 
de alguma verdade. Segundo Moreira Sales, a fórmula tradicional do documentário 
resumida em eu (documentalista) falo sobre você (as personagens reais) para eles (o 
público) pode ser subvertida em eu falo sobre ele para nós; sendo o público, na maioria 
dos casos, muito mais parecido com o documentalista que com os personagens reais. 

Na pesquisa audiovisual o encontro entre o realizador e os personagens 
reais forma parte de um processo de metamorfose na produção de sentido, tópico 
destacado pela antropologia fílmica, que coloca em relevo três momentos: o contato 
cara a cara, em que se realiza a entrevista ou trabalho em campo, a personagem 
registrada em fotogramas, o momento diante dessas mesmas personagens mas agora 
na ilha de edição e, finalmente, a imagem em movimento, o corpo reproduzido diante 
um público, na tela do cinema. Desde o início do trabalho tanto os pressupostos na 
pesquisa fílmica, o que busca o realizador extrair do(s) entrevistado(s), quanto o tipo 
de produto que espera colocar no mercado audiovisual, estão funcionando de alguma 
maneira no roteiro; essa primazia do roteiro se produz quando este ocupa o lugar de 
eixo dominante da realização audiovisual. Decerto, na sequência de realização do 
documentário clássico o formato está habitualmente estruturado da seguinte forma: 
pesquisa, roteiro, registro, edição e exibição; este andamento, esta coreo-filmo-grafia 
recorrente pareceu durante muito tempo preservar a forma do documentário e a 
condição ética de todos os envolvidos. 

Entretanto, a pesar de que o documentário clássico foi definido pela questão ética 
do contrato, que regulava as relações entre o diretor e os personagens reais, a práxis 
evidencia que, a mera assinatura de um termo não basta (NICHOLS, 2005), nem 
recobre a experiência da alteridade. Nos parâmetros éticos sustentados pela tradição 
clássica, o realizador, enquanto autor seria o único responsável pelo que se exibe e 
deveria proteger e respeitar a integridade dos sujeitos e dos temas, pois, seria sua 
narrativa o que o público julgaria desses atores reais (RABIGER, 2009: 354). Como 
um subgênero do documentário clássico, os filmes antropológicos ou etnográficos 
(COLLIER Jr., 1972 apud FREIRE) foram definidos como aqueles orientados para a 
autêntica pesquisa, separando estes registros culturais das narrativas dramáticas ou 
artísticas, produtos exóticos ou epopeias culturais sem valor de pesquisa. 

Se durante muito tempo se pensou o documentário como registro do real, do vivo 
(ou alguma vez vivo) assim como a reconstituição desse real de maneira assumida 
ou dissimulada; todavia, na atualidade esse procedimento adquire, como o assume 
esta investigação, elementos desestabilizadores; e esse tem sido o principal motivo 
da ampliação da nossa pesquisa para a concepção do ensaio fílmico (WEINRICHTER 
LÓPEZ, 2015, 42). 
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“...um outro dado relevante é o de que, quando a preocupação com o ensaio 
[fílmico] emerge diretamente no horizonte das pesquisas, é quase sempre a 
partir de seu vínculo com o domínio do documentário contemporâneo e/ou, mais 
raramente, com o experimental. Ou seja, o ensaio no cinema ainda permanece 
[...] meio derivado e debitário da herança desses domínios [o documentário e o 
experimental], um pouco à deriva de um lado para o outro, deslocado, atópico. 
Mas é justamente devido a essa sua singularidade que já não é sem tempo, ou 
apressada, a proposição de poder situá-lo enquanto formulação de um quarto 
domínio do cinema” (TEIXEIRA, 2015:362)
 

Tal redimensionamento metodológico abre um campo de experimentação artístico 
audiovisual já não coadjuvante, mas como a prática de um quarto domínio dentro 
do cinema. O ensaio fílmico aciona conceitos éticos desenvolvidos pela filosofia, 
a psicanálise, a arte, o criticismo audiovisual e a antropologia, em uma operação 
conjunta, sem dívidas teórico-metodológicas.

4 | 	O ESPAÇO: REGISTROS E CONSTRUÇÕES SIMBÓLICAS

Considerando que a definição de enquadramento em cinema não depende 
unicamente do espaço material e da superfície, mas que também é duração, as 
primeiras cenas do ensaio fílmico apresentam a entrada da filosofia em campo como 
uma experiência iniciática temporal. Sem ter por ideal a totalidade do sentido a narrativa 
é juntura das séries de registros de performances.

A primeira etapa desta investigação pode definir-se como uma experiência de 
registro de performances de danças populares representadas em espaços públicos 
no Cariri. O Ciclo de Reis em Juazeiro do Norte, assim como as comemorações em 
Nova Olinda não forma manifestações culturais espontâneas. Tal espontaneidade foi 
desconstruída durante a própria pesquisa em campo. Ao passo que, durante a Roda de 
Conversa que organizamos em maio de 2018 com reconhecidos artistas da região, o 
Mestre Dodô e o Metre António destacam a necessidade da regularidade nas práticas 
pois, o sentido identitário das artes de tradição popular dependem do resguardo dos 
locais de referência para as novas gerações de crianças. Eles ressaltam as dificuldades 
de serem Mestres: 

“Ser Mestre é difícil, não queira ser Mestre! É muito bom brincar, mas apesar de eu 
ter um grupo excelente a gente arca com toda a responsabilidade de produção, 
capacete, espada, viagens, tudo deve ser comprado e com meu salário mínimo 
não dá. Sem ajuda fixa das prefeituras não dá. Atualmente os brincantes me 
perguntam: Mestre vai ter cachê?” 

Em entrevista com o Mestre Waldir, coordenador do Reisado Arcanjo Gabriel, 
composto por 33 crianças, comenta que, à hora de lutar para conquistar espaços 
fixos na cidade, como um direito para mostrar os trabalhos individuais e grupais, fica 
evidente que não há uma consciência de união espontânea entre os grupos. Apesar 
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da falta de diálogo entre os grupos de base encontramos formas de driblar essa 
tensão e de “brincar reisado” – às vezes cada um no seu terreiro ou casa, uma forma 
própria do Cariri, a diferença dos reisados “difundidos” fora da região. E, por mais 
que em Fortaleza ou outras cidades se cantem as peças que se cantam no Cariri, 
recitem as mesmas histórias e dancem as mesmas danças, a região produz uma 
combinação única entre o pastoril, a ciranda, a lapinha, a luta de espada, etc. Apesar 
dessa característica identitária tão marcante, o jovem Mestre sustenta que os grupos 
nordestinos famosos, que tem recebido incentivo fiscal, tiveram que desenvolver sua 
arte e reconhecimento fora do Nordeste. 

Tive a possibilidade de perguntar ao Mestre Cicinho se eles sentem o 
reconhecimento social que merecem, e ele respondeu que não aqui no Ceará; sente 
que há reconhecimento de pessoas que veem de fora e ele gostaria ser  valorizado 
aqui; não apenas o Reisado, mas todas as manifestações, lapinha, banda cabaçal, 
toda a cultura; pois, quando um mestre agenda um dia para  brincar em uma praça, 
daí passa um secretário ou a mídia e se aproveitam; logo sai no jornal mas esse não 
é um reconhecimento. Para o Mestre Antônio, o reconhecimento não é só fazer e 
fazer repetitivamente e sair no jornal uns segundos; a mídia local tem que mostrar 
em detalhe as práticas da cultura local. Em Juazeiro do Norte é importante que se 
expresse a cultura e nós mesmos (assinalando o grupo de Mestres) somos o quadro 
mais rico. Nos bairros a população nos reconhece e se não brincamos, as crianças vêm 
perguntar: o que acontece? Entretanto, precisamos ser vistos por toda a sociedade.   

Há uma grande controvérsia em redor do reconhecimento. Para o Mestre Waldir 
a falta de reconhecimento recai no fato de que, apesar de muitos Mestres terem sido 
contemplados com a titulação de Mestres da Cultura em Juazeiro do Norte, e a titulação 
os compromete na transmissão de saberes, alguns apresentam certa resistência a 
formar novas gerações e repassar os conhecimentos; e comenta que, ao perguntar a 
um velho Mestre titularizado por que não repassava seus conhecimentos de maneira 
completa, ele lhe respondeu: “Eu não vai criar cobra para ela me comer!” (LÓPEZ 
GALLUCCI, 2018c).
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Imagem 5: Reisado Arcanjo Gabriel visita João Cabral. Ciclo de Reis 2017-2018. 
Terreiradas em Juazeiro do Norte. CE.  

Fonte: Arquivo fotográfico da autora.

Diante da realidade socioeconômica local, que contém uma história de carências 
e de lutas por certas hierarquias nas práticas culturais, percebemos quanto se torna 
necessário exaltar o protagonismo dos Mestres. Eles são detentores vivos dos saberes 
mais antigos da tradição e colocá-los em uma posição ativa na sociedade que estimule 
a troca e transmissão de saberes desde uma perspectiva mais democrática e solidária.

Em nosso percurso, a câmera foi guiada pelo intuito de observar as relações 
hierarquizadas entre mestres, brincantes e músicos nas que se inserem as diversas 
matrizes gestuais. 

O filme apresenta os resultados do processo de organização das comemorações 
do Ciclo de Reis, entendido como um processo de “governança compartilhada” entre a 
Secretaria de Cultura e os grupos de base. O Ciclo consistiu em realizações diárias de 
20 terreiradas noturnas, com mais de 200 apresentações organizadas pelos próprios 
Mestres de Reisado. Foi outorgado suporte econômico, mas também logístico na 
comunicação e infraestrutura acorde aos terreiros. No Ciclo de Reis as brincadeiras 
foram distribuídas em 27 bairros o que demandou a montagem de iluminação e som, 
assim como o fechamento das ruas. A Secretaria de Cultura do município de Juazeiro 
do Norte lançou o edital em outubro de 2017 já havendo esclarecido a cada Mestre 
como seria o roteiro para que todos participem. Segundo a coordenadora do Ciclo, 
Maria Gomide, o projeto foi organizado através do diálogo direto com todos os Mestres 
de Juazeiro do Norte e a Secretaria. Foram levantadas as demandas, expectativas 
e movimentando às famílias e os bairros (LÓPEZ GALLUCCI, 2018b). Na abertura 
e no fechamento do Ciclo se realizaram cortejos contemplando os 43 grupos entre 
reisado, lapinha, bandas cabaçal, bacamarteiros, maneiro pau e mamulengos. Cada 
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grupo teve a responsabilidade de administrar o dinheiro do edital e cumprir as normas; 
por exemplo, a de receber um grupo convidado de outro bairro, manter a tradição dos 
“Entremezes”, contemplar instrumentos harmônicos nas formações musicais e trajar 
o grupo. Nas reuniões quinzenais iniciadas em julho de 2017, no Núcleo de Artes 
Marcus Jussier, conseguiu-se fundamentalmente dividir as responsabilidades com os 
grupos de reisado. Apelou-se às memórias dos Mestres para organizar e construir os 
espaços ritualizados das apresentações; trançaram-se folhas e se colocaram flores 
para enfeitar o trono das Rainhas; foram criados locais diferenciados para receber os 
grupos convidados e realizar, em segurança, as lutas de espada. 

Nosso desafio na realização do ensaio audiovisual foi construir um espaço a 
partir de fragmentos das manifestações culturais populares. Considerando que “a 
mera entrada da câmera a um lugar qualquer, transforma-o em estúdio e em cena” 
(COMOLLI, 2010: 36) e as locações registradas também trouxeram o olhar de nossa 
condição de estrangeira. A montagem fotográfica e fílmica foi aproveitada como recurso 
para expor nosso próprio processo de entrada em campo. Na primeira cena, o ensaio 
fílmico recapitula sobre o espaço mítico do sertão, nas paisagens recriadas em filmes 
como Aruanda (NORONHA,1959), Deus e o diabo na Terra do sol (ROCHA, 1964) 
e La tierra quema (GLEYSER, 1964) contrastando com os verdes vales do Cariri. O 
nosso olhar também foi afetado pela seletividade: tivemos que escolher entre filmar o 
panorama ou filmar o gesto, opção que esteve orientada pela pesquisa em dança e o 
detalhamento na gestualidade.

No filme, a paisagem verde e aberta no trajeto de estrada que vai de Juazeiro do 
Norte a Nova Olinda afunila no espaço cênico e ritualizado das ruas e da Fundação 
Casa Grande, palcos para as performances e os cortejos das festividades. Da série 
produzida em Nova Olinda, escolhemos fotos e registros em vídeo com luz natural 
realizados em espaços abertos (da panorâmica, aos planos e closes). Separamos 
aquelas tomadas que tencionavam o espaço a partir de relações interpessoais na 
preparação cênica do corpo, na maquiagem, na espera, na concentração prévia, durante 
a chegada dos grupos para dançar e na incorporação dos personagens. Segundo o 
Mestre Waldir, há diversos rituais para acessar a energia da personagem desde a 
hora em que o participante se traja até tirar o traje; e esses rituais atingem a todos, do 
Mestre, ao Embaixador e aos Mateus (LÓPEZ GALLUCCI, 2018c). Curiosamente, no 
processo de entrada em cena dos brincantes, não detectamos atividades standares 
de aquecimento corpóreo vocal, salvo exceção de breves treinos de luta de espada 
nas fileiras do reisado. Esse tópico foi amplamente comentado pela professora Dra. 
Lourdes Macena na entrevista realizada para o filme.  

Na segunda série de registros fotográficos e fílmicos produzidos durante as noites 
do Ciclo de Reis, a exposição das imagens ficou mais comprometida; fundamentalmente 
nos registros da preparação das “terreiradas” ao cair do sol, devido a que as luzes 
não estavam posicionadas no espaço cênico até o momento da apresentação. Esta 
série foi muito importante para a pesquisa, pois os próprios brincantes, no decorrer 
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dos dias, começaram a nos dirigir o olhar para os pontos que eles consideravam de 
destaque. E esses pontos focais eram aspectos corporais. Alguns registros foram 
literalmente dirigidos pelos brincantes, técnica que na Antropologia visual é chamada 
de partilha ou direção compartilhada, quando “o outro” (a personagem, no caso do 
documentário) segura ou orienta a câmera. Fomos assim introduzidos, câmera em 
mão, no “encantamento”; entre as fileiras do reisado, dançando e brincando para nós 
e conosco. 

O processo de edição nos confrontou com diversas perguntas sobre o corpo 
e suas filosofias nas artes populares do Cariri. A observação e o estudo das células 
coreográficas registradas em tempo binário e ternário, próprias da região (baião, 
mazurca, coco, etc), mostraram uma densa variedade de relações e diálogos 
corporais associados à acentuação, ao peso, ao eixo corporal, à materialidade da voz, 
suas especificidades de entonação e timbre, como fica expresso no curta-metragem 
(material esse em processo de análise). 

5 | 	O CORPO: AS FILOSOFIAS DA TRANSMISSÂO
“Eu comecei brincar com o mestre Matias, eu não “aprendi” nada, tudo o que eles 
faziam eu fazia, por imitação” (Mestre Dodô) 

Como se ensina e como se aprende o reisado? Segundo Maria Gomide a 
convivência com os Mestres é crucial; permite admirar os cantos, compreender a 
forma de mexer o corpo. As crianças que se acercam as brincadeiras tradicionais e as 
vivenciam desde a primeira idade, hoje se identificam com o processo de reestruturação 
dos grupos que se está desenvolvendo. Como se produz a transmissão de saberes 
considerando que em uma cidade com tanta cultura, os jovens do ensino inicial, médio 
e da graduação não conhecem o reisado? O Mestre Dodô afirma que com tantos anos 
de reisado nunca o convocaram de uma escola para dar aulas. 

O Mestre Antônio comenta que foi convidado uma vez para ministrar reisado 
em uma escola; quando perguntaram para ele como iniciaria o processo de ensino 
ele respondeu: “formo uma roda e começo a cantar um coco  “eu vou lhe contar a 
vida....” e daí o pessoal responde ...”. As anfitriãs o questionam: mas como vão cantar 
e dançar se eles nao sabem? Este diálogo em sua simplicidade traz a tona o conceito 
de iniciação às danças populares como um problema que excede a maestria do Mestre 
e atinge a gestão educativa e cultural de uma cidade. 

O corpo dos próprios iniciados nas danças populares possui esse traço diferencial 
coreográfico associado à cadência musical e uso do espaço; observamos que a fluência 
nos gestos reflete às hierarquias plasmadas nos movimentos corporais diferenciando 
os Mestres antigos dos mais novos. Segundo as palavras do Mestre Waldir, hoje os 
Mestres são mais flexíveis nas brincadeiras, comparando com os reisados do Congo 
cultivados no Bairro Romeirão pelo Mestre Dodô ou do reisado no Bairro do Horto do 
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Mestre Chico Barbosa; esses Mestres são referência de tradição pois aprenderam a 
cadência do violão dos mestres mais antigos da região (LÓPEZ GALLUCCI, 2018b).  

Imagem 6: Entrevista a Lourdes Macena, IFCE, Fortaleza, CE. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora

Eu aprendi a lutar com meu pai, narra o Mestre Cicinho, não como se ensina 
hoje; eu realmente apanhei, pois meu pai dava espadadas e me fez aprender na raça; 
é por isso que eu uso cabelão, pois se você for ver, eu tenho toda a cabeça cortada; 
imagina que nessa época as mulheres não brincavam reisado, mas minha mãe já 
brincava com meu pai. Hoje tenho uma fi lha de 21 anos, ela foi rainha e agora ela é 
Mestre. 

A simples vista os pesquisadores que acessamos o reisado sentimos falta 
de certos elos perdidos na sua história; por exemplo, a expressão e infl uência da 
cultura afrodescendente que, segundo o Mestre Waldir, é difícil de enxergar no estado 
atual das apresentações. No entanto, ele sustenta que apesar dos reisados serem 
orientados para a afi rmação da tradição católica, há uma energia extra que circula e 
traz algo ímpar para a cerimônia. Trata-se da energia dominada pelo Mestre através do 
canto que consegue elevar o corpo para um estado de transe. A conexão das energias 
corporais nesse transe imprime às lutas de espada o clima necessário para acessar 
o estado de improviso e transporta o público até o êxtase, pela precisão da luta. O 
contraste se dá entre força, leveza e musicalidade dos oponentes. 

Na Roda de Conversa comentamos ao Mestre Cicinho o emocionante que foi 
assistir e fi lmar a luta de espada entre ele e o Mestre Waldir, ele explicou: “em geral 
hoje se joga espada “ensaiado”, mas com alguns poucos é possível improvisar ao 
ritmo do baião”.

A relação entre o corpo e a terra foi detectada na pisada a pé completo e na 
descarga do peso corporal, rastro da potência da África no Brasil. Os Mestres mais 
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antigos, em posição destacada e exemplar, apitam e abrem ou fecham as cenas 
associadas a uma toada ou música. A posição coreográfica destacada do Mestre exibe 
seu corpo não só para o público, mas também para o resto do grupo  que formam fileiras 
segundo a hierarquia; são realizados diversos giros, contra giros e tombés; nesse 
processo há transmissão in loco, há controle do tônus corporal, detenções (stops) e 
finalizações com toques entre as espadas dos brincantes. 

O processo de captação das células coreográficas e a posterior montagem 
de alguns fragmentos de boi, reisado, etc. constitui um processo exigente e ainda 
em aberto. Na entrevista realizada à coreógrafa e pesquisadora Dra. Lourdes 
Macena (LÓPEZ GALLUCCI, 2018d) destaca que o brincar reisado demanda muita 
concentração, agilidade, preparação corporal; e que os treinos regulares tem sido 
a única forma de preservar este patrimônio imaterial; pois não seria possível lutar 
apenas para apresentar em eventos turísticos ou festas anuais. A produção simbólica, 
o sentido do reisado, deve passar pelo corpo. Segundo a pesquisadora, o Ciclo de 
Reis 2018 conseguiu mostrar para o Brasil toda a potência das tradições caririenses 
na combinação com as inovações dentro dos cortejos e terreiros. A voz foi destacada 
não só nas toadas, mas também nos entremezes exigidos pelo edital apresentados 
por jovens que foram iniciados assim também nas artes cênicas. 

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Partimos da descrição de uma pesquisa empírica em andamento enfatizando 
o processo de realização do curta-metragem como primeiro produto de reflexão. 
Justificamos neste processo nosso caminho que foi reorientado da perspectiva do 
documentário para o de ensaio fílmico. Com o intuito de buscar outras formas de 
realização dialogando com a tradição. Pois segundo Freire, 

“[...] quase todo documentário, notadamente aqueles de cunho antropológico, 
resultam de uma relação de poder, de força entre o observador — o realizador 
— e os sujeitos observados. Isso significa dizer, também, que, para que esse 
documentário exista, é necessária a organização de um “encontro”. E esse 
procedimento não difere daquele que comanda a etnografia clássica” (FREIRE, 
2017)

Sem desatender esse pressuposto, a investigação audiovisual aberta foi escolhida 
como linguagem para este mapeamento das células coreográficas dos grupos de 
tradição do Cariri cearense. Os registros parciais estão nos permitindo elaborar desde 
o criticismo fílmico associado ao ensaio e seu método de “argumentação audiovisual” 
(GRANT, 2017) um estudo das filosofias do corpo. Este método que inclui inserção em 
campo, entrevistas, provas fotográficas e fílmicas, registros, montagem, subtítulos, 
edição de som e efeitos criativos, oferece processos de visualização ativa, de co-direção 
e de observação participante de maneira articuladas. O público universitário durante a 
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exibição do curta em Maceió, maioritariamente de filósofos, levantou a questão acerca 
de como, o fazer audiovisual entendido de forma colaborativo, podia mostrar novos 
caminhos à crítica filosófica, ancorada em um fazer autoral e personalista. Segundo a 
diretora da Licenciatura de Filosofia da UFAL, Cristina Amaro Viana Meireles o curta 
apresentou a relação entre o ensaio audiovisual e o ensaio filosófico de maneira 
instigante. Para o público da Amostra 21 de cinema, realizado no Sesc Juazeiro do 
Norte, composto por artistas da região, pesquisadores e professores de escola pública, 
o curta surpreende pela visão de uma estrangeira de aspectos tão próprios do Cariri; 
foram levantados no debate questões vinculadas à falta de espaços de formação em 
artes populares em Juazeiro do Norte. Finalmente, na exibição realizada no Colégio 
Polivalente de Juazeiro do Norte, os participantes do grupo FiloMove manifestaram 
o total desconhecimento das técnicas corporais utilizadas e exibidas no filme. 
Debatemos com os jovens acerca da relação que, enquanto adolescentes, mantêm 
com o próprio corpo e buscamos destacar os preconceitos dentro do Cariri diante das 
artes populares. Neste sentido, as exibições do curta-metragem, à diferença do texto 
escrito da etnografia clássica, trazem o cerne da pesquisa imagética e acústica como 
ensaio fílmico. Este processo aberto a esboços de edição permite a aproximação, 
em etapas, das formas de produção de saberes e significados como eles foram 
construídos e registrados. Por tanto, o ensaio fílmico oferece aos diversos públicos, 
aos pesquisadores e aos personagens reais também sentir, ver, ouvir, vibrar, saber, 
comparar, criticar, conhecer, refletindo sobre a materialidade do corpo e da voz dos 
processos estudados. 

Partimos para uma segunda etapa de pesquisa, associando as reflexões dos 
artistas, organizadores, mestres e produtores a nosso próximo objetivo de pesquisa 
junto ao Observatório Cariri de Políticas e Práticas Culturais (UFCA) que, em longo 
prazo, persegue o interrogante acerca de qual é a verdadeira situação socioeconômica 
dos grupos de tradição. Motivo esse pelo qual muitos estão desaparecendo. 
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DIFERENCIAÇÃO SOCIAL
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RESUMO: A Análise de Discurso francesa, 
pensada e, primeiramente, teorizada por 
Michael Pêcheux, possibilita tanto ao analista, 
quanto ao professor e ao aluno, inúmeras 
leituras acerca de uma temática. Pautados 
nesse viés, este artigo apresenta uma proposta 
de leitura discursiva sobre o Dia Internacional 
da Menina. O Dia Internacional da Menina, que 
é comemorado no dia 11 de outubro, espalhou-
se na rede social Facebook por meio de uma 
imagem comemorativa que retratava essa data. 
No entanto, essa data não é de conhecimento 
geral, assim como o dia das crianças que 
é comemorado um dia depois, o que nos 
interessou em utilizar essa imagem como 
objeto da nossa proposta. Para esse trabalho, 
temos como objetivo em instigar nesse sujeito-
leitor um posicionamento perante as práticas 
discursivas sociais, auxiliando-o nas mais 
diversas maneiras de ler um objeto.
PALAVRAS-CHAVE: Proposta Discursiva; 
Sujeito-leitor; Análise de Discurso; Dia 
Internacional da Menina. 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Historicamente, a menina sempre foi 
enxergada como um sujeito frágil e, por vezes, 
pré-determinado. A Organização das Nações 
Unidas (ONU), no ano de 2012, defendeu que a 
menina se enquadra “nos grupos mais excluídos 
e discriminados” (ONU, 2012) e, por isso, o dia 
11 de outubro se tornou o Dia Internacional da 
Menina. Essa atitude da ONU (2012), portanto, 
coloca em visibilidade as condições precárias 
em que inúmeras meninas vivem e, também, 
as precauções que não estão sendo tomadas, 
uma vez que “reconhece a necessidade de 
se ampliar as estratégias para eliminar as 
desigualdades de gênero em todo o mundo” 
(2012). 

Esse artigo tem como campo temático o 
Dia Internacional da Menina. Justifica-se em 
empoderar-se de um assunto social que está 
em visibilidade, produzindo resistência, como a 
imagem que circulou na rede Facebook, e criar 
uma proposta de leitura crítica e autônoma. 

Entendemos que a autonomia interpretativa 
do sujeito-leitor é uma necessidade na prática 
discursiva, por isso essa proposta é pensada 
em alunos do 2º ano do Ensino Médio, com 
o objetivo de instigar nesse sujeito-leitor um 
posicionamento perante as práticas discursivas 
sociais, auxiliando-o nas mais diversas 
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maneiras de ler um objeto.
No nosso caso, o objeto de leitura é uma imagem acerca do Dia Internacional da 

Menina, que circulou no dia 11 de outubro do ano de 2016, na rede social Facebook. 
Sendo assim, após o corpus delimitado, o próprio recorte nos lança uma problemática 
para o trabalho: na rede social, qualquer sujeito está autorizado a publicar e discursivizar 
sobre qualquer assunto? 

Por Isso, o artigo se divide em 4 seções, sendo a primeira Ensino de Leitura na 
perspectiva da Análise de Discurso, que abordará algumas questões da teoria que foi 
considerada pertinente para a proposta de leitura, pressuposta da Análise de Discurso1 
francesa, doravante AD, postulado por Michael Pêcheux, e conceitos reflexionados da 
teoria sobre a leitura e o ensino.

Na segunda seção, A imagem na leitura discursiva e circulação, traremos a 
importância do discurso imagético para uma leitura discursiva, assim como autores 
que pontuam algumas definições importantes e a circulação da imagem na rede social. 

Em Proposta discursiva acerca do Dia Internacional da Menina, a terceira seção, 
dará conta de apresentar a proposta de leitura discursiva, acerca da imagem na 
temática do Dia Internacional da Menina, que será proposta em dois momentos. O 
primeiro momento partirá de uma leitura na perspectiva das condições de produção 
de imediato, e o segundo momento, uma leitura advinda das condições de produção 
ampla.

Por fim, a última seção, uma vez que a AD não pensa em uma proposta fechada, 
nem um resultado único a nomeamos como Efeitos de Fim, trará as considerações 
finais da proposta, uma vez que a proposta não será aplicada, no entanto ela parte do 
objetivo de criar um leitor mais crítico em suas leituras. 

ENSINO DE LEITURA NA PERSPECTIVA DA ANÁLISE DE DISCURSO

Ao tratar de Ensino de Leitura numa perspectiva da Análise de Discurso francesa, 
o professor pode desenvolver no aluno (sujeito-leitor) a capacidade de identificar 
diferentes vozes que falam em um mesmo texto, seja ele verbal ou não verbal. Sobre 
isso Orlandi (2012, p. 50) afirma que: 

A relação do aluno com o universo simbólico não se dá apenas por uma via - a verbal 
-, ele opera com todas as formas de linguagem não apenas como transmissão de 
informação, mas como mediadora (transformadora) entre o homem e sua realidade 
natural e social, a leitura deve ser considerada no seu aspecto mais consequente, 
que não é o de mera decodificação, mas o da compreensão.

De acordo com Orlandi (2012), quando o sujeito-leitor no momento em que tem 
contato com a leitura do texto e o interpreta, assume um papel de leitor-autor, uma vez 
que seus contextos históricos sociais e ideológicos atravessam sua leitura, ajudando-o 
1	  Optamos por utilizar Análise de Discurso, com a preposição DE, pois é uma nomenclatura uti-
lizada/traduzida por Orlandi (2010a)
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na interpretação do texto. 
Ela destaca, nesse caso, a relação geral com a ideologia (que é um estudo calcado 

da tese de Althusser (1985) resgatada por Pêcheux em inúmeras obras de sua teoria) 
que dá a leitura, num conceito mais amplo, a atribuição de sentidos. O sujeito-leitor 
terá, assim, na esteira de Orlandi (2010a), sua identidade de leitura configurada pelo 
seu lugar social e é em relação a esse “seu” lugar que se define a “sua” leitura. Orlandi 
(2012, p. 106) afirma que “o sujeito-leitor do século XIII, o do século XVII e o de hoje 
são diferentes”, uma que suas interpelações ideológicas são diferentes. 

Desse modo, o termo “leitura”, então, pode ser compreendido para a Análise de 
Discurso como atribuição de sentidos. Orlandi (2012, p. 14) reitera que:

A atribuição de sentidos a um texto pode variar amplamente desde o que 
denominamos leitura parafrástica, que se caracteriza pelo reconhecimento 
(reprodução) de um sentido que se supõe ser o do texto (dado pelo autor), e o 
que denominamos leitura polissêmica, que se define pela atribuição de múltiplos 
sentidos ao texto.

Para alguns esclarecimentos, a leitura parafrástica se constitui por meio de 
repetição de saberes, na (re)produção do conteúdo do texto, como se existisse um 
único sentido a ser atribuído. Desse modo, a leitura, logo a interpretação, faz-se como 
se o texto reprimissea um único significado, sendo obrigação do sujeito-leitor ler e 
detectar esse sentido. Levando para uma aula de leitura discursiva e interpretação, 
Coracini (2010, p. 19) aborda:

Quando se faz o que se chama de entendimento do texto, o professor procede às 
perguntas de compreensão que ou se resumem a questões como “o que o autor 
quis dizer?”, “quais são as ideias principais do texto?”, ou se limitam a exigir, quase 
sempre, da parte dos alunos o mero reconhecimento ou localização no texto da 
resposta “correta”.

Esse conceito reduz o aluno a um simples detectador do sentido, pois há um 
sentido pré-estabilizado, pois, quando se trabalha no nível da paráfrase, não abrindo, 
assim, espaço para reflexão do aluno como sujeito-leitor. No entanto, pelo método da 
leitura polissêmica, já citado por Orlandi (2012), tem-se por meio de um deslocamento 
de sentidos, ou seja, um determinado texto proporciona vários sentidos possíveis, e 
cabe ao leitor, sob determinadas condições de produção, atribuir esses sentidos. 

Ao propor ao aluno uma leitura discursiva polissêmica, o sujeito-leitor não buscará 
um único sentido, ou o que o autor de determinado texto quis dizer, mas atribuirá 
diversos sentidos ao texto, que, por serem alunos distintos e com contextos sociais/
ideológicos opostos, como aborda Orlandi (2010a), os sentidos dos textos não serão 
iguais entre os alunos, pois cada um interpretará pela condição que lhe determina. 

Assim, por meio do conceito polissêmico para um processo de leitura, com uso da 
teoria da Análise de Discurso, o que se desloca do processo de leitura dos Parâmetros 
Curricular Nacional (PCNs), de Língua Portuguesa. O PCNs, embora converse com o 
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que Orlandi (2010a) diz sobre as condições de produção do enunciado, num primeiro 
momento, ao apresentar as condições de produção do contexto histórico, ele restringe 
a uma leitura discursiva polissêmica, uma que limitará as interpretações iniciais do 
sujeito-leitor. A seguir um recorte do PCNs:

A Leitura é um processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo de construção 
de significados do texto, a partir dos seus objetivos, do seu conhecimento sobre 
o assunto, sobre o leitor, de tudo o que se sabe sobre a língua: características do 
gênero, do portador, do sistema de escrita: decodificando-a letra por letra, palavra 
por palavra. Trata-se de uma atividade que implica necessariamente, compreensão 
na qual os sentidos começam a ser construídos antes da leitura propriamente dita. 
Qualquer leitor experiente que consegue analisar sua própria leitura constatará 
que a decodificação é apenas um dos procedimentos que utiliza quando lê: a 
leitura fluente envolve uma série de outras estratégias como seleção, antecipação, 
inferência e verificação, sem as quais não é possível rapidez e proficiência (PCN’s 
LP, 1998, p. 69).

No entanto, Coracini (2005) defende que o processo de leitura não deve ser 
limitado à decodificação ou às estratégias por parte do leitor, como defendem os PCNs 
nos processos de leitura, respectivamente. A autora defende que:

Ainda que o texto siga convenções, se organize de uma forma predeterminada, 
pretenda ser uma bula com indicações precisas para seu uso; ainda que 
pretenda indicar o caminho a trilhar para, ilusoriamente, nos conduzir ao porto 
tranquilo e seguro das idéias do autor, passeamos por esse verdadeiro “sistema 
de endereçamento” (indicações do autor, tipo de texto, diagramação, estilo) e 
tomamos caminhos transversais, perscrutando atalhos, por vezes interditados; 
estabelecemos redes secretas, por vezes clandestinas; rompemos a linearidade 
do texto, transgredindo-o, desfazendo-o e refazendo-o e nele nos inserimos, nele 
mergulhamos e nos envolvemos para produzir sempre, a cada olhar, a cada escuta, 
uma nova leitura e, portanto, um novo texto (CORACINI, p.24).

A IMAGEM NA LEITURA DISCURSIVA E CIRCULAÇÃO

Por se tratar de uma leitura discursiva da imagem, é preciso abordar a respeito 
deste tipo de discurso em específico, o imagético. Para tanto, traremos algumas 
considerações acerca da imagem. 

Postulados pela Análise de Discurso francesa, Davallon (1999) encara a imagem 
sob um prisma particular, que leva em consideração a sua eficácia simbólica. Segundo 
o autor, aquele que observa uma imagem desenvolve uma atividade de produção de 
sentidos, a qual não lhe é transmitida ou entregue pronta. Davallon (1999), afirma que:

Uma certa imagem concreta é uma produção cultural – quer dizer, a levar em 
consideração sua eficácia simbólica. Com efeito, aquele que observa uma imagem 
desenvolve uma atividade de produção de significação; esta não lhe é transmitida 
ou entregue toda pronta. Esse estado de coisas abre, como aliás insistem em nos 
fazer observar, a uma liberdade de interpretação (o que quer dizer que o conteúdo 
“legível”, ou antes “dizível”, pode variar conforme as leituras) (p.28).
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O imagético, conforme Aumont (1993), é uma maneira aberta de interpretação 
e determinada historicamente, ou seja, o imagético possibilita muitas leituras sobre 
si. Para Pêcheux (1997), a imagem é sempre uma “produção” do/de sujeito, uma vez 
que o que significa para um sujeito-leitor pode ou não significar o mesmo para outro 
sujeito-leitor. Tanto Aumont (1993), quanto Pêcheux (1997) destacam a pluralidade 
da leitura discursiva imagética, relacionando com conceito de polissemia de Orlandi 
(2012).

Por outro lado, de acordo com Neckel (2012), não é possível falar na espectação 
da imagem, pensando apenas em um nível perceptivo, pois a leitura de imagem 
traz consigo a questão da interpretação. Para Orlandi (2007), somos condenados a 
significar, a interpretar, uma vez que, ao significar, o sujeito significa.

Dessa forma, a imagem utilizada para a proposta circulou pela rede Facebook 
poderia ser compartilhada, sendo que, ao compartilhar a imagem, a rede o “autorizava” 
a escrever alguma “legenda” sobre a foto e/ou dava a opção de adicionar um “tema” à 
sua foto (perfil), para todos os sujeitos que acessarem suas contas na rede. Dar-se-á, 
com isso, um efeito de enunciados logicamente estabilizados que, segundo Pêcheux 
(1990), consiste no evento histórico do surgimento do enunciado. 

Por meio da noção que o autor apresenta sobre o logicamente estabilizado, 
entende-se que para Davallon (1999), a publicidade utiliza a imagem em 
complementaridade com o enunciado linguístico para tornar presentes às qualidades 
de um produto e conduzir, assim, o sujeito-leitor a se recordar de suas qualidades, 
mas também a fazê-lo se posicionar em meio ao grupo social dos consumidores desse 
produto, a se situare a se representar nesse lugar.

O interesse em buscar uma imagem que tenha circulado pela rede Facebook, 
parte da alusão de Orlandi (2005), em que o os sujeitos “têm o direito” em dizer tudo, 
assim, de publicar, compartilhar e pôr-se a visibilidade, assim, resistindo. 

No entanto a imagem era sugerida apenas no primeiro acesso a sua conta, e 
representa um fato ocorrido e que, parafraseando Davallon (1999), é um acontecimento 
singular no tempo, sendo que uma vez ignorada, ela não se encontrava mais no início 
do feed de notícias. A seguir a imagem: 
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Figura 1- Imagem vinculada no Facebook dia 11 de outubro de 2016

PROPOSTA DISCURSIVA ACERCA DO DIA INTERNACIONAL DA MENINA

Retomando o que já foi citado na seção à cima, a justifi cativa em buscar uma 
imagem2 que circulou pela rede Facebook, se dá ao fato de que nos dias de hoje a 
rede se tornou um veículo em que os sujeitos possuem a “alusão” de serem sujeitos 
“livres” e que podem discursivizar sobre qualquer assunto.

Na proposta, inicialmente, será apresentado às condições de produção imediata 
das circunstâncias enunciativas, o aqui e o agora, assim defi nido por Orlandi (2010b), 
pois partirá de uma imagem que circulou no Facebook, no dia 11 de outubro de 2016, 
acerca do Dia Internacional da Menina. 

Optamos em apresentar as condições de circulação da imagem, porque 
no próprio texto não verbal consta o símbolo da rede social, dessa forma, não 
poderíamos desassociar a relação de imagem e circulação. Entendemos, também, 
que ao apresentar as condições de produção de imediato não estamos “fechando” a 
interpretação do aluno, uma vez que não apresentaremos as condições de produção 
ampla da imagem. 

Assim, calcados, em que Hashiguti (2009), entendemos que os conceitos e os 
caminhos orientados pela Análise de Discurso (AD) francesa possibilitam ao sujeito-
leitor e aluno, uma interpretação mais ampla, mais crítica e mais “livre” da imagem. 

Dessa forma, é importante destacar que mesmo que o sujeito-leitor seja 

2  Como é sabido, a AD possibilita diversas entradas em um único material, cada entrada condiz 
a uma maneira diferente de analisar/utilizar o corpus. Para este trabalho, decidimos formular uma (pos-
sível) leitura da imagem, pensada para a sala de aula, não uma análise da imagem, uma vez que, se ao 
formularmos uma proposta e também uma análise, estaremos fechando a interpretação da mesma. 
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socialmente reconhecido como leitor, a AD possibilita a ele, naquilo que Orlandi (2010a) 
destaca como relações imaginárias, o sujeito-leitor, pré-determinado, assumirá uma 
posição sujeito de sujeito-autor. Lagazzi (2006, p. 93) explica essa posição sujeito-
autor, pois o sujeito-autor se coloca na origem de seu dizer e no “fazer do dizer 
algo imaginariamente seu, com começo, meio e fim, que seja considerado original e 
relevante, que tenha clareza e unidade”.

Turma: Segundo ano do Ensino Médio;

Objetivo: promover uma leitura mais ampla e livre para formação de sujeitos-leitores mais 
críticos acerca de manifestações em rede, por conta das transformações que o advento da 
tecnologia da informação promoveu no alunado e, consequentemente, na escola. Segue o 
primeiro momento da proposta;

Leitura às cegas 
1)	 A introdução e contextualização do assunto “manifestações em rede” será fei-

ta verbalmente num levante de informações sobre a relação dos alunos com o 
assunto, ao mesmo tempo em que dar-se-ão as primeiras reflexões. Algumas 
questões relevantes a serem abordadas oralmente: Manifestar-se em rede é uma 
prática que você faz com que frequência? 

2)	 Pensando de maneira geral, quais os assuntos mais te chamam a manifestar-se 
em rede? Você jáse manifestou a favor ou contra alguma campanha social pro-
movida pelo site Facebook? 

3)	 É de conhecimento de vocês a existência do Dia Internacional da Menina? Pen-
sando na maneira como as sociedades se formam, se organizam é relevante/
importante termos um Dia da Menina? 

4)	 A imagem é apresentada aos alunos e alguns minutos são disponibilizados para o 
primeiro contato de leitura da classe;

5)	 Após apresentação da imagem, mais algumas questões relevantes: essa campa-
nha faria você manifestar-se em rede? Qualquer pessoa poderia manifestar-se 
sobre tal texto?

6)	 Neste momento da aula, o primeiro gesto de leitura escrita se procederá com as 
seguintes questões:

a)	 As imagens são textos que produzem sentidos, suscitam lembranças, refletem nos-
sas vivencias. Observe a imagem por alguns segundos e responda: quais sentidos 
ela produz em você? 

b)	 A imagem é composta por indivíduos/pessoas, esses indivíduos são representações 
de sujeitos reais que compõem nossa sociedade e nela possuem seu lugar. Que su-
jeitos são esses? Qual seu lugar em nossa sociedade? 

c)	 Como a imagem representa esses sujeitos? Como seus corpos, expressões, posi-
ções corporais são representadas?

d)	 Observe os rostos dessas meninas, como os rostos são representados? No que isso 
implica? 

e)	 O que a cor amarela representa para você? 
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Logo após a conclusão da primeira realização de leitura, a proposta trará as 
condições de produção ampla, histórica e social, postulado em Orlandi (2010b). 

Segundo o site das Organizações das Nações Unidas no Brasil (ONU), o Dia 
Internacional da Menina foi comemorado pela primeira vez no dia 11 de outubro de 
2012, desde então a data vem sendo lembrada e comemorada. De acordo com a 
página: 

O Dia Internacional das Meninas, celebrado pelas Nações Unidas pela primeira vez 
neste dia 11 de outubro, marca os progressos realizados na promoção dos direitos 
das meninas e mulheres adolescentes e reconhece a necessidade de se ampliar 
as estratégias para eliminar as desigualdades de gênero em todo o mundo (ONU, 
2012).

A data comemorativa, no entanto, não é de conhecimento de boa parte dos 
sujeitos e Pêcheux (1997), esclarece que por meio das posições ideológicas que ONU 
ocupa, “segundo as posições sustentadas por aqueles que as empregam” (p. 160), 
um discurso social feminista3, o que o torna autorizado a discursivizar sobre esses 
assuntos, uma vez que a ONU é conhecida por trabalhos antropológicos. 

Ainda, segundo o site, a preocupação, a criação dessa data, que ironicamente 
antecede o dia das crianças (12 de outubro), se fez e faz importante pelas condições 
que muitas meninas e adolescentes do mundo, “especialmente aquelas que vivem em 
situação de extrema pobreza ou estão sujeitas à discriminação de gênero e a outros 
tipos de violência” (ONU, 2012).

A ONU ainda fala sobre a gravidez na adolescência, que, “segundo o Ministério 
da Saúde, em 2004 a taxa era de 8,6 por grupo de mil nascidos vivos, tendo passado 
para 9,6 por mil nascidos vivos em 2009” (ONU, 2012). Ainda, a menina de 12 a 17 
anos ocupa 2% da estatística da responsabilidade por um domicílio e são “as meninas 
e adolescentes as maiores vítimas de violência e exploração sexual (ONU, 2012). 

Também sobre a gravidez, a página destaca que a maternidade se torna a única 
opção de vida para as adolescentes, e torna-se uma sequência de “reprodução de 
padrões de exclusão e manutenção da pobreza, representando grave ameaça ao 
desenvolvimento pleno e à realização dos direitos dessas meninas e adolescentes, 
como educação e saúde” (ONU, 2012).

Segundo Orlandi (2010a), as reproduções pré-estabelicidas, ou seja, a posição 
sujeito determinada de que a menina/adolescente deva assumir uma posição 
determinada socialmente, é uma reprodução histórica e simbólica. Por esses motivos, 
a ONU (2012) se manifestou acerca da menina, da posição menina, do sujeito menina 
e das suas condições, e defende que:

Os contextos de vulnerabilidade aqui descritos afetam desproporcionalmente as 
meninas adolescentes e perpetuam um ciclo de iniquidades, pobreza e violência. 
Por isso, as agências das Nações Unidas recomendam aos governos a adoção 

3	  Referenciamos nesse artigo o Dia Internacional da Menina enquanto um discurso social femi-
nista, pois trata de marcas discursivas sobre a menina, as condições do gênero, entre outros aspectos. 
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de medidas urgentes, decisivas e orquestradas para garantir que cada menina 
tenha o direito de viver plenamente sua adolescência e desenvolver todo o seu 
potencial. Ou seja, um presente e um futuro com direitos e equidade, sem violência 
e discriminação.

Tendo em vista, que as condições amplas foram apresentas, retoma-se à proposta 
para aplicar o segundo momento da proposta discursiva:

Após a contextualização do por que da circula da imagem acerca do Dia Internacional da Meni-
na, responda:

7)	 As condições amplas acerca do Dia Internacional da Menina serão expostas aos 
alunos. A fonte de dados e informações serão os textos da ONU supracitados. 
Então, procederá um segundo momento de produção de leitura discursiva tendo 
como suporte as seguintes questões:

a)	 Considere as condições em que foi criado o Dia Internacional da menina, observe no-
vamente a imagem. Quais sentidos ela produz para você agora?

b)	 A imagem é composta pelo sujeito menina que representa meninas reais que com-
põem as diferentes sociedades, que ocupam os mais diferentes lugares sociais (além 
de meninas, algumas são mães, por exemplo). Diante disso, qual a importância da 
existência de tal data?

c)	 Na maneira como a imagem representou esses sujeitos (nos traços do desenho, nas 
roupas, nos corpos), você se identifica com alguma dessas meninas?

d)	 O apagamento dos rostos suscita alguns sentidos. Considere o que foi discutido em 
sala sobre o Dia Internacional da Menina e responda: o que esse apagamento do rosto 
representa? 

e)	 Sendo a imagem um discurso, quais sentidos podem assumir a cor amarela nesse tex-
to? 

f)	 A imagem traz uma descrição, nela está o seguinte enunciado: “Para todas as meninas 
ao redor do mundo”. Discursivamente, esse enunciado cria que efeito de sentido? 

g)	 A parte verbal que compõe o texto faz um convite. Que convite é esse?

h)	 Você considera importante manifestar-se em rede sobre o que representa o Dia Inter-
nacional da Menina? Por quê?

i)	 Você se manifestaria no seu perfil, adicionando tal tema, como proposto na imagem, se 
não soubesse da motivação da data comemorativa?

j)	 Agora, sabendo de tal contexto, você se manifestaria em rede adicionando tal tema em 
seu perfil? Por quê?

k)	 Pense, agora, nas implicações de nos manifestarmos em rede. Muitas vezes, os dis-
cursos que manifestamos em nossos perfis, além de nos identificar, podem ajudar a 
conscientizar sobre inúmeras causas socais. Comente sobre tal tema: as implicações 
de nos manifestarmos em rede.

l)	 Em sua opinião, o site Facebook fez bem o papel de promoção social e conscientiza-
ção das condições de existência da menina ao redor do mundo?

EFEITOS DE FIM

Elencados no nosso objetivo e em nossa justificava, essa proposta de leitura 
discursiva de um imagético possibilita mais de uma leitura, tanto em um contexto geral 
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de sala de aula, quanto ao sujeito-leitor específico. Essa proposta, realizada na esteira 
da teoria da Análise de Discurso francesa é extremamente importante por dialogar 
com a justificativa da proposta, que é empoderar-se de um assunto social que está em 
visibilidade, como a imagem que circulou na rede Facebook, e criar uma proposta de 
leitura crítica e autônoma. 

Calcados no objetivo que é o de instigar nesse sujeito-leitor um posicionamento 
perante as práticas discursivas sociais, auxiliando-o nas mais diversas maneiras de 
ler um objeto, nosso artigo trouxe uma proposta que, ao se dividir em dois momentos, 
possibilita uma leitura mais séria e não fecha a interpretação do sujeito-leitor.

Assim como já citado, Hashiguti (2009) defende que a Análise de Discurso 
abre a mente do sujeito-aluno à interpretação, saindo das “bolhas” sociais que os 
interpelam, fazendo-os enxergar a uma imagem criticamente. Em consonância como o 
que defende a autora, Orlandi (2012), pontua que a polissemia é primordial para uma 
leitura discursiva, uma vez que ao possibilitar à um sujeito-leitor um vasto campo de 
leitura, logo interpretação, esse sujeito passa a perceber outros sentidos que outrora 
o eram “roubados”. 

Quando pensamos em sentidos “roubados”, estamos abordando o fechamento 
interpretativo do sujeito-aluno. Dessa forma, nossa proposta foi criada com dois 
momentos de leitura, sendo o primeiro momento “a leitura às cegas”, esse título 
metafórico foi recorrido ao pensarmos numa leitura “neutra”, no qual apresentamos 
apenas o veículo de circulação da imagem, que é as condições de produção de imediato. 
Sendo assim, o segundo momento partirá de uma contextualização das condições 
amplas da imagem, que, na nossa proposta, é uma imagem de comemoração do 
Dia Internacional da Menina. Para auxiliar na realização da proposta, utilizar o texto 
da ONU (2012), que traz a explicativa da data, possibilitará ao sujeito-aluno uma 
interpretação mais direcionada. 

Feito isso, o professor – que segundo Lagazzi (2006), é o responsável em criar 
condições para que as práticas de leitura reflitam num sujeito-leitor interpretativo 
posicionado também enquanto um sujeito-autor, e não usando mecanismos repetitivos 
de interpretação, notará que as leituras foram amplas – perceberá o que Orlandi (2012), 
denomina como efeito de liberdade, isto é, o efeito que a leitura discursiva polissêmica 
possui em tornar o aluno em sujeito-leitor crítico. 

Nessa noção, de acordo com nossa proposta, o sujeito-leitor, ao se deparar com 
assuntos sociais, com discursos de visibilizações de redes, entenderá (mesmo que 
inconscientemente) que “ler significa saber que tanto o sentido pode ser outro, quanto 
o sujeito não tem controle pleno dos sentidos. É entender que a linguagem serve para 
comunicar e para não comunicar” (ORLANDI, 2012, p. 21).
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